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[...] a universidade tem sido o lugar da explicitação da irracionalidade de um sistema de 

ensino em que o primário não cumpre seus objetivos, que são adiados pelo secundário, 

acudidos pelo cursinho em regime de urgência, e “presumivelmente” supridos pela 

universidade. Dessa forma, cabe a questão: quando se vai inaugurar a universidade na 

universidade? 

Eni Orlandi 

 

O estágio é só um período. É uma maquiagem. Já no projeto de extensão, não. A gente estava 

lá pra acompanhar os alunos. Eles nos viam mais como professores do que quando a gente vai 

pra um estágio.  

Fala da Mayele Veridiane Wisniewski 

 

Porque, assim: ah!, a gente propõe uma inversão do tripé; a gente propõe que a extensão tenha 

uma posição privilegiada, mas nenhum de nós formou nessas condições, né? 

Fala do Milton Mauad Carvalho Camera Filho 

 

Pensando na eletricidade. Você tem um fio neutro, que é, digamos assim, a universidade, não 

desenvolvendo ações. Tá mais pensando. E você vai ter o fio-fase, que é a comunidade, 

desenvolvendo, trabalhando. E aí, quando você encosta essas duas, dá aquele curto ali. 

Fala do Marcos da Silva Oliveira 



RESUMO 

 

Esta investigação discorre sobre dizeres sobre a indissociabilidade da universidade nas práticas 

discursivas de dois projetos homônimos: o de Extensão e o de Pesquisa “Canteiros de Sabores 

e Saberes”. Os textos dos formulários institucionalizados desses dois projetos são utilizados por 

esta pesquisa como corpus analítico, ao lado das entrevistas semiestruturadas, concedidas 

exclusivamente para esta investigação, realizadas com os sujeitos-estudantes que participaram 

do referido projeto. Objetiva-se compreender como o discurso da inversão do tripé universitário 

– de Ensino-Pesquisa-Extensão para Extensão-Pesquisa-Ensino – proposto pelos Projetos 

Canteiros de Sabores e Saberes, mobiliza os efeitos de sentidos dos/nos sujeitos-estudantes-

universitários, a fim de irrigar contradições sobre a memória discursiva cristalizada do fazer 

universitário. Os objetivos específicos são: a) identificar os efeitos de sentidos advindos do 

discurso da inversão da indissociabilidade proposto pelos projetos Canteiros de Sabores e 

Saberes; b) analisar os efeitos de sentidos produzidos a partir das posições-sujeitos assumidas 

pelos sujeitos dos/nos projetos; c) analisar o processo discursivo dos projetos Canteiros no 

interior do Aparelho Ideológico universidade, particularmente a Universidade do Estado de 

Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado. Nesse sentido, a pergunta discursiva 

mobilizada por esta investigação é: como a discursivização da inversão da indissociabilidade 

universitária, de “Ensino-Pesquisa-Extensão” para “Extensão-Pesquisa-Ensino”, mobilizada 

pelos Projetos de Extensão e Pesquisa Canteiros de Sabores e Saberes, surgido na UNEMAT, 

produz efeitos de sentidos (im)possíveis sobre o fazer universitário? Para tanto, a presente 

pesquisa se filia à Análise de Discurso de linha francesa de Michel Pêcheux para realizar as 

análises com a história, a língua e os sujeitos. No curso deste trabalho, pode-se ter as 

materialidades discursivas dos dizeres sobre a inversão da indissociabilidade articulando 

discursividades que inquietam o já-dito da universidade. O que se identifica nas análises é que 

o discurso da inversão se inscreve por contraidentificação à formação discursiva universitária, 

entrepondo os seguintes sentidos para isso: primeiro os sabores, depois os saberes; inversão na 

formação imaginária do público-alvo; inversão da relação que os sujeitos estabelecem com o 

objeto; cooperação e mobilização. Os efeitos de sentidos do discurso da inversão são: as formas 

heterogêneas e heterárquicas das práticas discursivas dos/nos Projetos Canteiros são o 

impossível do Aparelho Ideológico de Estado universitário no Modo de Produção Capitalista; 

demanda que os lutadores teóricos nesse aparelho (des)organizem as falhas, os interesses 

imediatos heterogêneos, dissipando as fronteiras internas na classe trabalhadora, como meio de 

mostrar o que o aparelho não é; provoca o aparelho universitário a mostrar o que ele é. 

 

Palavras-chave: Linguística; Análise de Discurso pecheuxtiana; inversão da indissociabilidade 

universitária; estudantes universitários. 

  



ABSTRACT 

 

This academic piece is about sayings through the inseparability of Brazilian universities in the 

discursive practices of two homonymous projects: The Extension and Research Project 

“Canteiros de Sabores e Saberes”. The texts of the institutionalized formularies of these two 

projects are used by this research as an analytical corpus, alongside the semi-structured 

interviews, granted exclusively for this investigation, taken from the students-subjects who 

participated in the aforementioned project. The objective is to understand how the discourse of 

the inversion of the university tripod – from Teaching-Research-Extension to Extension-

Research-Teaching – proposed by the “Canteiros de Sabores e Saberes” Projects, mobilizes the 

effects of meanings in university-student-subjects, in order to rinse contradictions on the 

crystallized discursive memory of university work. The specific objectives are: a) to identify 

the effects of meanings arising from the discourse of the inversion of inseparability proposed 

by the “Canteiros de Sabores e Saberes” Projects; b) analyze the effects of meanings produced 

from the subject-positions assumed by the subjects of/in the projects; c) to analyze the 

discursive process of the Canteiros Projects within the University Ideological Apparatus, 

particularly the University of the State of Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado. In 

this sense, the discursive question mobilized by this investigation is: how the discursivization 

of the inversion of university inseparability, from “Teaching-Research-Extension” to 

“Extension-Research-Teaching”, mobilized by the Extension and Research Projects “Canteiros 

de Sabores e Saberes”, which emerged at UNEMAT, does it produce (im)possible effects on 

university work? Therefore, the present research joins Michel Pêcheux's French Discourse 

Analysis to analyze, by binding history, language and subjects. In this work, one can have the 

discursive materialities of the sayings about the inversion of inseparability articulating 

discursivities that disturb the already-said of the university. What is identified in the analysis is 

that the discourse of inversion is inscribed by counter-identification to the university discursive 

formation, interposing the following meanings for this: first the flavors, then the knowledge; 

inversion in the imaginary formation of the target audience; inversion of the relationship that 

subjects establish with the object; cooperation and mobilization. The meaning effects of the 

discourse of inversion are: the heterogeneous and heterarchical forms of the discursive practices 

of/in the Canteiros Projects are the impossible of the State Ideological Apparatus of the 

university State in the Capitalist Mode of Production; demands that the theoretical fighters in 

this apparatus (dis)organize the flaws, the heterogeneous immediate interests, dissipating the 

internal borders in the working class, as a means of showing what the apparatus is not; provokes 

the university apparatus to show what it is. 

 

Keywords: Linguistics. Pêcheux’s Discourse Analysis; Inversion of University Inseparability. 

University students. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Me diz quem é você, 

me diz o que você quer, 

me diz o que que cê fez, 

que que cê faz... pra ralé 

 

(Gíria Vermelha, Homens de Cátedras) 

 

Eis, a que horas tais, bate aos seus umbrais1 o propósito, causa (servil?), da universidade. 

Um assunto tomado, muitas vezes, como abjeto, para depois, agora e além-mais. Uma jovem 

que necessita de cuidados, uma senhora que precisa cruzar a rua, uma professora que precisa 

ensinar, um formando que precisa terminar... O ciclo que apenas começa, e termina. No meio, 

as mortes – na pandemia. Em meio a tantos dizeres, adentramos ao campo da formação 

universitária, da nossa sociedade, os nossos profissionais.  

Por causa, então, da falta de uma linguagem que a [luta da] classe trabalhadora dispõe 

para falar sobre o que é visto muitas vezes como um prédio, um lugar, que também é de 

linguagem, dispomos da mesma linguagem-de-lembrança sobre esse espaço para falar sobre 

ele, no começo, para situarmos onde estamos entrando.  

Já na linguagem, a funcionários, professores e estudantes, quase sempre, em 2022, é 

permitido dizer: ‘vagabundo’, ‘preguiçoso’, ‘boêmios’, ‘aproveitadores’. E o que mais? Ainda 

mais em 2022, depois de 2018, depois de 2016, 2013, depois, depois... Uma voz que governou 

entre 2003 e 2016 diz ainda: ‘discutamos isso depois’2. Sobre a atividade universitária se diz 

muito, e muito mais havemos de dizer, porque a formulação do discurso se empenha em dizer-

mais, apagar, para empenhar outros-dizeres sobre o que se pode dizer. E dizemos: o que mais 

podemos investigar desta formação social tão longe e tão perto da sociedade em que vivemos? 

Comecemos. Adentro3 já com a necessidade de explicar: porque me fora negado 

conhecimentos escolares quando mais necessitava deles. Aos cinco anos de idade, antes de 

minha escolarização formal, minha mãe, sempre-migrante, me queria escrevendo e lendo, aos 

 
1 Referência ao poema “O corvo”, de Edgar Allan Poe, traduzido por Fernando Pessoa. 
2 As aspas simples são utilizadas para retomar discursos sem autoria manifesta, imputada ou identificada, mas que 

são repetidos, reiterados, utilizados pelos sujeitos do discurso. 
3 Apesar de adotar a primeira pessoa do plural para a escrita desta dissertação, sempre que usarmos a primeira 

pessoa do singular, neste trabalho, trata-se da voz do mestrando para narrar acontecimentos referentes a ele; 

distinguindo-o, assim, da voz em coautoria com suas orientadoras. Observação: a professora doutora Geiza 

Gimenes Saraiva foi coorientadora do presente trabalho no período a partir de 08 de abril de 2021 até 3 de junho 

de 2022, e partes desta investigação ocorreu sob sua orientação.   
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olhos do meu pai na cozinha, comendo o que minha mãe preparara. “Ele tem que saber... [ler e 

escrever quando entrar na escola]”, ele falava. Era a superação da geração deles: formados 

apenas nos anos iniciais do que hoje se chama ensino fundamental. Foram até a quinta série. Eu 

teria de ir além. Garantir alguma coisa-além.  

Fui vivendo, querendo ser ator, querendo entender alguma coisa que eu nem sabia ainda 

o que queria/devia aprender. Hoje, posso dizer: queria aprender a língua dos poetas, do 

impossível, de brincar-e-brincar mais-e-de-novo toda vez que eu nem-tinha. Dessa minha 

brincadeira-com-a-língua, começa uma coisa que se mostrou agora neste trabalho-de-homem-

feito.  

Eu precisava falar. Qualquer coisa, era para eu falar. E eu falava. E estava errado. E eu 

falava de novo. A pergunta estava errada na quarta série. E eu chorava depois disso. Não havia 

exercícios que conseguisse responder lá em Lambari D’Oeste, interior de Mato Grosso (MT). 

Se eu falava, e estava errado sempre, não falava mais. Não falei mais nas aulas. 

Sempre precisei falar-para-aprender, digo hoje. Depois fui ouvindo... para falar 

tronchamente sobre fórmulas e hiatos gramáticos. Nesse período, eu já conseguia saber que 

alguma coisa ‘errada’ estava entre Eu e o saber. Meu ódio ao saber era tão grande que eu 

acobertava meu irmão mais velho, na escola, quando ele não queria estar mais na sala de aula. 

E olhe que eu tinha raiva dele. O saber e a sala de aula eram, para mim, a mesma coisa: esse 

‘inferno que temos de passar’. Outra voz me dizia: ‘estuda, Aureir... Estuda!’ E eu corri estudar-

mais. Sempre falhando. Em alguma coisa, sempre falhava. Estava errado. 

No X, então, minha nossa! Era meu momento de dizer com o corpo que eu não queria 

X de ninguém. Exemplos estapafúrdios. Matemática-vertical.  

Eu queria era fugir dali, queria as conversas, os lugares, as pessoas. Algumas delas, mais 

atenciosas ao meu tipo de dizer, me disseram, depois do ensino médio: ‘cara, faz letras!’ Eu fiz 

Letras. No entanto, no meio do caminho, tinha um Canteiro, no Canteiros, havia uma infestação 

de gente querendo fugir das salas de aula. Era o nome do Projeto de Extensão Canteiros de 

Sabores e Saberes, instituído pela Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto 

Reyes Maldonado (UNEMAT). Nome de alguma coisa em que eu iria me inscrever para dizer 

sobre a escolarização, a universidade e além-mais. 

Ainda antes de entrar no curso de Letras, da UNEMAT/Sinop, estava na sexta série, em 

2006, com onze anos de idade, no ensino fundamental, quando mudamos para Sinop – porque 

‘aqui tem oportunidade para todo mundo’; a extração de madeira ilegal estava no ápice da 

habilitação mercantil da cidade – ou seja, no seu declínio legal. Nessa época, a escola, para mim 

e os que via ao meu lado, era um amontoado de disciplinas que não tinham nada a ver comigo; 
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um monte de temas que não convinham a nenhum de meus colegas de classe – dentre alguns, 

meus bullies; outrora, meus comparsas para fugir das salas de aula.  

Depois de não me deixarem falar, eu era contra as aulas... Até que, na quinta série, na 

sétima e na oitava, uns professores meus quererem fazer teatro com a turma; quererem outras 

coisas; queriam ouvir a gente. Nós, alunos. Ali encontrei o que eu queria ser, talvez sem saber: 

ouvir e falar com pessoas que quisessem ouvir. Se eu fosse professor, nunca havia de ser menos 

do que esses que me ouviram de fato... 

Avançando mais, o ano era 2010. Seis anos depois de eu terminar o ensino médio. Eu 

queria brincar com as pessoas, porque não tive tempo-de-infância. Tive lá, martelo. Roça. 

Foguete de espantar passarinhos do parreiral de uvas do sítio que nos púnhamos. No curso de 

Letras, iniciei meus estudos universitários. Era minha libertação, finalmente, do que eu nem 

sabia que era. Eu ia ser professor, e nem sabia que seria. E eu sabia que ser professor era estar 

numa contradição, por conta do que eu via naqueles meus novos-professores da educação básica 

e o que eu sentia, ainda atravessado pela impossibilidade do saber escolar formal.  

No período de minha graduação, entre 2010 e 2015, estive em diversos lugares 

discursivos da universidade. A sala de aula foi meu primeiro espaço dentro-da-universidade. 

Era uma sala de aula, como no ensino médio, no ensino fundamental, mas... não era 

compulsório. Eu estava lá; a cabeça, o corpo; tudo estava em outro lugar.  

Entre 2011 e 2012, fui bolsista de iniciação científica – quando pagavam um salário 

mínimo para bolsista de graduação –, depois extensionista, pelo Programa de Iniciação à 

Docência (PIBID). No entremeio, extensionista, sem bolsa, apenas mobilizado. Fui mobilizado 

pelo Projeto de Extensão Canteiros de Sabores e Saberes4. 

Como pode ser visto nos capítulos posteriores, a minha posição se desloca. A posição 

de um extensionista dentro do PEC, e de pesquisador voluntário por um curto período de tempo, 

se desloca para a posição de analista de discurso, com a orientadora, filiados a Michel Pêcheux 

(2014a; 2014b), para entender como se deram os sentidos discursivos de/em mim e outros 

sujeitos nessa condição de dizer sobre o aparelho universitário... enfim, sobre o fazer 

universitário. 

Nesse saber, dentro dele mesmo, fui instigado a estudar a Análise de Discurso (AD), 

nas aulas da professora doutora Tânia Pitombo, no segundo semestre. Foi ali que tive meu 

primeiro contato com o marxismo na linguagem. Para mim, tinha alguma coisa de classe 

sempre-social que eu ainda não entendia. Na leitura criteriosa e, ao mesmo tempo, prazerosa, 

 
4 Doravante chamado como PEC. 
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tive meus primeiros dedos na AD com a Orlandi (2015), por meio do livro Análise de discurso: 

princípios e procedimentos5. Comentário: muito difícil será a memória dos que se formaram 

na UNEMAT, campus6 de Sinop, sem ter passado por esse percurso prazeroso (das aulas da 

professora Tânia).  

Eu era participante do Projeto de Extensão Canteiros de Sabores e Saberes, sem nem 

saber que contribuiria para o Projeto de Pesquisa Canteiros de Sabores e Saberes, doravante 

PPC7 – que nem existia nessa época. Só procurávamos agir. Extensionistas. 

O Projeto Canteiros (era como os estudantes chamávamos o PEC) fazia duras críticas 

ao Aparelho Ideológico de Estado (AIE) Universidade, na pessoa do encabeçador-presente, o 

professor (que não gosta de ser chamado de ‘professor doutor’) Denizalde Pereira. Ele criticava 

as aulas expositivas, e nós cultivávamos afeto e ladear com ele. Criticava os modelos 

universitários, e nós, estudantes, sentíamos ali representados por ele. E eu desembestei a falar. 

De novo. Nem lembrava como era falar numa sala... de... bairro(?). Quando me vi, estava com 

uma handycam, filmando, sendo instruído sobre planos, enquadramento, etc. Esta, aliás, é a 

alegoria do Canteiros na extensão: 

 

Invertemos prioridades, pondo nossos alunos diretamente em atividades 

práticas e extensionistas, favorecendo imediatamente partes das populações 

esquecidas pelos poderes públicos, dentre os quais, a própria Universidade, 

gerando demandas de pesquisa de caráter pré-científico, necessária passagem 

para a condição de pesquisador (PEREIRA; SOUZA, 2016, p. 107). 

 

Nesse sentido, o discurso do PEC projeta, no interior do aparelho ideológico 

universidade, o discurso da inversão da indissociabilidade do tripé universitário. 

Essa prática discursiva, ou dizível, como analisamos nos capítulos finais, é concebível 

porque, atualmente, há um grave montante acadêmico etiológico da crise educacional – a saber, 

principalmente, o ‘fracasso escolar’ ou a aprendizagem parcial dos conteúdos curriculares. 

Segundo Nóvoa (2009), o intento desses trabalhos se qualifica em objetivar ‘onde está o erro’, 

ou ‘como fazer cumprir os objetivos da educação’. Algumas produções reconhecem que o 

estabelecimento da instituição educacional tem por princípio fundador sua crise na contingência 

da aprendizagem (COHEN, 2004). Desse modo, apontam desde uma transformação do ‘método 

do professor’ ao ‘sistema educacional’. 

 
5 A fim de padronização, configuramos os títulos das obras em negrito. 
6 Os trechos em itálico são assim formatados para destacar palavras de língua estrangeira. 
7 Nesta pesquisa, usamos a sigla PEC, para projeto de extensão, e a sigla PPC, para projeto de pesquisa, como 

forma de marcar a referência aos projetos homônimos “Canteiros de sabores e saberes”. Quando a referência se 

faz aos dois projetos ao mesmo tempo, utilizamos a expressão “projetos Canteiros”. 



17 
 

 

Toda uma rede discursiva é mobilizada para justificativas dessa crise educacional e 

tentativas de sua superação. As práticas discursivas estão em disputa. Formações ideológicas e 

imaginárias são disputáveis, e se articulam aos saberes cristalizados do que é o fazer 

educacional institucionalizado: opondo-se, negando-os, absorvendo-os, justificando-os. A 

memória discursiva alimenta esses saberes e práticas: desapreende-se o que foi dito há algumas 

décadas ou séculos atrás, reapreende-se, de modo a articular práticas discursivas de cisão e 

imobilidade. Esse jogo de dizeres atravessa as formações discursivas do que seria o fazer 

universitário em disputa. O terreno frutífero se apresenta ao analista do discurso. 

As vias adentradas por nós nesta pesquisa dispõem de um campo fértil para analisar o 

discurso de uma interferência no interior dos saberes institucionalizados do que é o fazer 

educacional institucionalizado, mais especificamente, o fazer universitário; e, talvez, sua 

desestabilização. Essas práticas discursivas, como se verá adiante, intervêm como uma espécie 

de paráfrase e polissemia: desapreende as formas atuais do que se espera que seja uma 

universidade; reapreende, desestabiliza, desmobiliza os sentidos institucionais mobilizando os 

sujeitos finais da universidade, ou seja, os estudantes.  

O corpus da nossa análise se assenta tanto nas produções das atividades dos Projetos de 

Extensão e Pesquisa Canteiros de Sabores e Saberes, quanto os textos dos Projeto de Extensão 

e o de Pesquisa; ainda nas entrevistas aplicadas aos estudantes universitários – sujeitos desta 

pesquisa. Inicialmente, esse era um Projeto de Extensão institucionalizado pela UNEMAT, 

campus de Sinop, Mato Grosso, desde 01 de junho de 2011, por meio do edital 005/2011. 

Depois, ganhou corpo de Pesquisa, por meio da portaria n° 2880/2015, e teve de Trabalhos de 

Conclusão de Curso, além de ser tema de dissertação de mestrado e publicações diversas em 

referência às suas atividades (PEREIRA, 2011). É um projeto que agregou alunos de semestres 

iniciais, principalmente, e professores universitários de vários cursos e integrantes acadêmicos 

de Instituições de Ensino Superior da região, entre as quais, além da UNEMAT, a Universidade 

Federal de Mato Grosso (UFMT), a Universidade de Cuiabá (UNIC) e a Faculdade de Sinop 

(FASIPE).  

As marcas presentes nas práticas discursivas no projeto supracitado articulam certas 

desestabilizações do que se espera que seja o fazer universitário: 

 

[...] invertemos o sentido vetorial historicamente hegemônico: Ensino-

Pesquisa-Extensão. A compreensão do que seria a Extensão passa pelo 

pressuposto de que a Universidade promove o Ensino, onde se transmite saber, 

faz Pesquisa, gerando novos conhecimentos, e então os leva às comunidades 

em forma de conhecimentos elaborados e passíveis de aplicação, em benefício 

dessas. Esse modelo tem seu domínio de validade e vem funcionando ao longo 
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dos tempos. Estamos propondo uma inversão de sentido, começando pela 

Extensão Universitária, passando pela pesquisa com caráter educacional, na 

direção da Pesquisa Científica, para então ampliar as bases sensoriais 

cognitivas de nossos estudantes da Universidade, produção de “sentido” 

(AUSUBEL, 1982), com consequências positivas, e imediatas, no Ensino [...] 

(PEREIRA; SOUZA, 2016, p. 107, grifos nossos). 

 

Daí, vem o subtítulo deste trabalho, uma citação direta deste mesmo texto, ora em 

destaque: “Estamos propondo uma inversão de sentido [...]”. A desestabilização é instaurada 

quando a proposição discursiva no Projeto Canteiros inverte o tripé da indissociabilidade 

universitária discursivamente: de ‘Ensino-Pesquisa-Extensão’ para ‘Extensão-Pesquisa-

Ensino’. Por que isso articularia um discurso de desestabilizar? Não é difícil conceber que a 

formação imaginária do estudante universitário é, ao se ingressar em um curso de nível superior, 

que o espaço ocupado pela sua posição será o da sala de aula, na posição de espectador, sentado, 

enquanto o professor lhe ensina os conteúdos necessários à sua formação profissional. Para se 

ter uma ideia de como a presentificação do sujeito-estudante-universitário é entendida como 

‘sentado’, no imaginário universitário, tomemos como exemplo uma parte do verbete “forma 

escolar” da Enciclopédia Discursiva da Cidade (ENDICI): “De alguma maneira, mesmo os 

estudantes universitários, dispostos em salas de aula, costumam ocupar – quase invariavelmente 

– os mesmos lugares onde haviam se sentado no dia anterior, na semana anterior, no mês 

anterior, nos anos anteriores.”8 O que advir além disso, para esta formação imaginária, é terreno 

da sorte, do esforço, do acaso. Desse modo, a formação imaginária do estudante universitário é 

marcada pelo sentido cristalizado do fazer universitário do Ensino, passando, não 

obrigatoriamente, pela experiência da Pesquisa, para, nos anos finais do curso, talvez, fazer 

Extensão. 

Essa é uma das primeiras marcas discursivas articuladas no interior do Projeto Canteiros 

que nos chama a atenção, indiferente de qual seja a posição que se defenda que seja o ideal do 

fazer universitário. Como vemos, nesta pesquisa, esse discurso mobiliza os estudantes 

universitários em dizeres que se filiam a memórias discursivas presentificadas nas suas práticas 

acadêmicas; articulando sentidos diversos do que seria o fazer universitário, instigando, talvez, 

formas distintas desse fazer. Dentro desse campo, interessa definir esses conflitos gerados pelo 

discurso da inversão do tripé universitário, compreendê-los, para, a partir disso, articular formas 

 
8 No resto do verbete, o sujeito-estudante-universitário não aparece em outros espaços da forma escolar que não a 

sala de aula. Não foi possível encontrar a data da sua feitura. No entanto, presumimos que fora depois de 2012, 

pois o projeto foi aprovado na seguinte forma: projeto aprovado pela Fapesp, processo 2012/22917-0. 

O verbete se encontra no seguinte endereço eletrônico: 

https://www.labeurb.unicamp.br/endici/index.php?r=verbete%2Fview&id=130. Acesso em: 20 mar. 2022. 
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discursivas que se engajam ou em uma oposição ou em uma ruptura dos saberes cristalizados 

das formas discursivas universitárias. Interessa, aí, como irromper esses saberes cristalizados, 

apontando formas outras possíveis nesse campo discursivo.  

Para entender como se articula esta desestabilização, e justificar a importância deste 

trabalho, faz-se necessário compreender, brevemente, o papel educacional na sociedade 

capitalista. O campo althusseriano dispõe de uma categoria marxista que se chama Aparelho 

Ideológico de Estado (AIE). Para Althusser (1996), nas sociedades capitalistas, há a 

necessidade de o Estado articular, sob suas formas, diferentes arranjos sociais no que tange à 

reprodução das condições de produção: para que se produza, é necessária uma qualificação da 

força de trabalho dentro de um Aparelho que inculque os sujeitos submetidos a si às formas de 

produção social. Diferentemente do Aparelho Repressivo de Estado, os AIE dispõem de uma 

forma particular de determinação dos sentidos da vida social dos que estudam: os sujeitos são 

postos em práticas de ‘rituais’ – e por que não dizer discursivas? –, apreendem, na prática, as 

formas de organização e dominação social. A relação entre o Estado moderno e o modo de 

produção capitalista, para o autor, exige, então formas de reproduzir a (qualificação desigual 

da) força de trabalho. 

 

Como se assegura a reprodução da qualificação (diversificada) da força de 

trabalho num regime capitalista? Neste, ao contrário das formações sociais 

caracterizadas pela escravidão ou pela servidão, a reprodução da qualificação 

da força de trabalho tende (trata-se de uma lei tendencial) cada vez menos a 

ser fornecida in loco (o aprendizado dentro da própria produção), sendo mais 

e mais obtida fora dela: através do sistema educacional capitalista e de outras 

instâncias e instituições (ALTHUSSER, 1996, p. 108, grifos do autor).  

 

Amplo pesquisador de Althusser e Lacan, Baldino (1998, p. 46) afirma que o valor 

auferido ao diploma universitário é adquirido por meio do trabalho daqueles que, ou não 

conseguiram terminar o curso ou o interromperam: o estudante “[...] se apropria de todo o 

trabalho, inclusive do trabalho de significação feito por ele e pelos colegas, aí compreendidos 

os desistentes, bem como do trabalho de significação feito pelas respectivas famílias, 

funcionários, etc.”. Desse modo, o autor enfatiza que o estudante apreende, antes de tudo, as 

relações de produção da sua sociedade: ocupar a posição-sujeito capitalista e operário – tendo 

em vista as formações clássicas da sociedade capitalista. No entanto, essas relações não são 

amplamente simbolizadas enquanto ‘conteúdo’, mas, principalmente, como forma, como as 

condições adjacentes ao ‘sentar-se e estudar’. Quem confere esse estatuto de estudo? Não 

precisa dizer. Está dito pelas configurações da sala, pela autoridade da fala do professor, pelas 
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condições de produção daqueles discursos, nas aulas expositivas. E isso deve ser silenciado, 

sem mesmo ninguém saber se isso é o melhor para que os estudantes aprendam os conteúdos 

concernentes aos seus cursos ou não. 

Ao propor uma inversão da indissociabilidade, o PEC articula as formas discursivas da 

“aprendizagem na ação”, como modo possível de gerar aprendizado dos conteúdos curriculares. 

Isso desestabiliza a lei tendencial articulada por Althusser (1996) e abre um campo fértil para 

nós, analistas do discurso.  

Nesse sentido, a pergunta discursiva desta pesquisa sobre este objeto é: como a 

discursivização da inversão da indissociabilidade universitária, de “Ensino-Pesquisa-Extensão” 

para “Extensão-Pesquisa-Ensino”, mobilizada pelos Projetos de Extensão e Pesquisa Canteiros 

de Sabores e Saberes, surgido na UNEMAT, produz efeitos de sentidos (im)possíveis sobre o 

fazer universitário?  

Nosso objetivo geral, portanto, é compreender como o discurso da inversão do tripé 

universitário – de Ensino-Pesquisa-Extensão para Extensão-Pesquisa-Ensino – proposto pelo 

Projeto Canteiros de Sabores e Saberes, mobiliza os efeitos de sentidos nos sujeitos-estudantes-

universitários, a fim de irrigar contradições sobre a memória discursiva cristalizada do fazer 

universitário. Os objetivos específicos são: a) identificar os efeitos de sentidos advindos do 

discurso da inversão da indissociabilidade proposto pelos projetos Canteiros de Sabores e 

Saberes; b) analisar os efeitos de sentidos produzidos a partir das posições-sujeitos assumidas 

pelos sujeitos dos/nos projetos; c) analisar o processo discursivo dos projetos Canteiros no 

interior do aparelho ideológico Universidade, particularmente a Universidade do Estado de 

Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado.  

Nessa perspectiva, consideramos importante salientar dois princípios básicos: esta 

pesquisa não se propõe a verificar se há ou não crise no sistema educacional, na universidade, 

porque há instaurada pelos repetidos dizeres em suas palestras e estudos sobre a aprendizagem 

de conteúdos nos cursos universitários; não se pretende apontar alguma forma de solucionar 

essa crise que se apresenta discursivamente. Partir do primeiro princípio significaria adentrar 

em um campo onde a linguagem é caracterizada como ‘meio’ de constatar a validade ou não do 

argumento de que há uma crise ou não. No segundo, o dito é fazer um posicionamento alienador, 

no qual os pressupostos se sobrepõem à língua, à ideologia e ao sujeito, de modo a soterrar o 

problema fundador do discurso da crise: a mobilização dos discursos/sujeitos. 

Por conta disso, esta pesquisa não pretende verificar se os sujeitos-estudantes-

universitários participantes do PEC aprendem ou não os conteúdos curriculares de seus 

respectivos cursos; mas entender como o discurso da inversão do paradigma da 
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indissociabilidade e os mecanismos por eles utilizados os mobilizam. Ou seja, quais caminhos 

discursivos esses sujeitos percorrem? A que sujeitos (cor)respondem em seus processos de 

formação? Como entendem esses meios discursivos dentro dessa concepção do fazer 

universitário?  

Assim, para entender como os textos dos Projetos Canteiros lidam com a questão do 

fracasso escolar, é necessário entender como ele lida com a luta de classes. Para isso, os textos 

de Michel Pêcheux, escolhidos por Eni Orlandi, no livro Análise de discurso: Michel Pêcheux 

(2015), são fundamentais. Por se tratar de um fracasso contingente, estritamente ligado às 

questões do sistema de produção capitalista, segundo Althusser e seu próprio companheiro 

teórico, Pêcheux (2014a), buscamos entender os processos discursivos, no sentido que este 

autor propõe, para analisar e sintetizar os efeitos disso para a luta de classes – que seriam as 

posições nas formações ideológicas que o Projeto Canteiros se situa.  

Como as práticas do PEC realizou suas atividades e tem como objeto ações na cidade 

de Sinop-MT, seus subprojetos enfrentam/enfrentaram questões conflituosas próprias da região 

amazônica: desde produção e comercialização agroecológicas como meio de subsídio a 

camponeses clientes da reforma agrária a calçadas ecológicas no meio urbano, reforço escolar 

nos bairros periféricos. As questões vislumbradas pelos estudantes e professores participantes 

do Projeto Canteiros fizeram com que vivenciassem demandas dessas comunidades e bairros 

que tocam em temas importantes para a questão de conflitos da região amazônica. Nesse 

sentido, a presente pesquisa vai ao encontro de analisar esses discursos na região amazônica 

conflituosa, tendo em vista as fronteiras discursivas que esses sujeitos são atravessados e as 

atravessam. 

Para responder a esses objetivos, dividimos esta investigação em capítulos. No primeiro 

capítulo, título 2, fazemos os “Nós da Análise de Discurso: historicidade e noções”. Trazemos 

a historicidade da AD na sua rede de filiações com o marxismo, a psicanálise e a linguística, 

buscando as noções de discurso, forma-sujeito, interdiscurso, formações discursivas, 

imaginárias e ideológicas. 

 No título 3, “História e funcionamento da universidade: o percurso da 

indissociabilidade”, expomos as condições de produção do objeto discursivização do fazer 

universitário. Discorremos sobre a história do instituto da universidade, como sua regularidade 

assegurada no ensino vem primado, economicamente, na importância das instalações, desde o 

período ditatorial brasileiro. Podemos chamar esse movimento de tipo textual descritivo-

narrativo como as condições de produção amplas. Nesse sentido, essas condições de produção 
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amparam, conjunturalmente, as condições de produção estritas, que são a situação imediata em 

que os sujeitos desta pesquisa produzem suas sequências discursivas. 

Fazemos, assim, de modo sequencial, das condições de produção amplas para as estritas, 

o recorte: desde a implantação, estruturação e funcionamento político-econômico das 

universidades no Brasil desde o ano de 1964 até a 2014 – recorte temporal desta investigação – 

por meio do fio condutor: aparição e desenvolvimento tácitos e oficiais da indissociabilidade. 

Ao nos aproximarmos mais dos anos mais atuais, estreitamos nosso objeto geográfico e 

cronológico, atentando mais na interiorização da UNEMAT, desde as primeiras salas de aula 

para o ensino básico até a implantação e funcionamento da Instituição de Ensino Superior (IES) 

– com base nos trabalhos e relatórios produzidos pelos pesquisadores do projeto Leituras 

Urbanas e suas materialidades discursivas socioambientais no Norte do Mato Grosso9 e, 

principalmente, na tese da Professora Claudete Ines Sroczynski (2012), bem como documentos 

e leis estaduais. As condições de produção estritas estão dispostas para a análise, a saber, a 

história de institucionalização, estrutura e funcionamento do Projeto Canteiros, que é o lócus 

de onde retiramos o corpus da nossa análise.  

Na sequência, o título 4 faz aparecer “O fazer da investigação: constituição do objeto 

discursivo”, situando, aí, a minha história nos Projetos Canteiros, justificando como o objeto 

aparece para o analista. Alinhavamos, com o aporte teórico, a mobilização da AD também como 

dispositivo analítico, demonstrando as formas de coleta de dados e análises. Também 

dedicamos esse espaço para especificar o corpus de análise, articulando os conceitos de 

Sequências Discursivas (SD), recorte e usos metodológicos dos textos dos Projetos em análise. 

O título 5, “Os nós da análise: efeitos de sentidos (im)possíveis da inversão do tripé 

universitário” apresenta as análises propriamente ditas dos sentidos da inversão do tripé 

universitário. Estipulamos quatro sentidos maiores para poder operar as sequências discursivas 

de modo repartido, tematicamente. Utilizamo-nos das SD materializadas nos textos dos dois 

projetos, o de extensão e o de pesquisa, Canteiros de Sabores e Saberes. Como estamos 

trabalhando com os efeitos de sentidos dos projetos sobre os sujeitos-estudantes, analisamos as 

SD retiradas das entrevistas com eles, realizadas exclusivamente para esta investigação. 

Pretendemos responder nossos objetivos de investigação nesse capítulo, para concluir o 

trabalho analítico ora realizado.  

Por último, mostramos os efeitos de fecho da nossa pesquisa, nas “Considerações finais: 

(des)tecendo nós”. Retornamos aos objetivos para compreender como eles foram respondidos 

 
9 Doravante, denominado Projeto Leituras. 
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no desenvolvimento deste trabalho. Além disso, relembramos do método utilizado e possíveis 

falhas metodológicas contidas na pesquisa e como melhorar para se chegar aos objetivos 

empreendidos sobre o discurso pedagógico do fazer universitário. Desse modo, o leitor poderá 

ter um quadro geral de como a pesquisa se arrolou, para podermos fechar a análise ora proposta. 
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2 NÓS DA ANÁLISE DE DISCURSO: HISTORICIDADE E NOÇÕES  

 

Este capítulo delineia, teoricamente, o campo da AD, à qual nos filiamos na produção 

desta investigação, para fazer o batimento na análise dos textos do Projeto de Pesquisa e do 

Projeto de Extensão que institucionalizam as práticas do fazer universitário Canteiros de 

Sabores e Saberes, bem como as entrevistas que fizemos com os sujeitos-estudantes que 

participaram do PEC. Primeiramente, discorremos sobre essa área teórica, principalmente a 

partir de nossa filiação à AD teorizada por Michel Pêcheux. A partir disso, abordamos as noções 

de discurso e sentidos/efeitos de sentidos para a AD por meio dos trabalhos deste teórico, 

principalmente. Além disso, mobilizamos as seguintes noções e conceitos: sujeito e suas 

posições e lugares discursivos e sociais de produção de sentidos; formações discursivas, 

imaginárias e ideológicas, nas relações contraditórias; interdiscurso, memória discursiva. 

Seguimos ao estudo apresentando, introdutoriamente, como a AD desenvolve o dispositivo 

teórico e analítico, com sua historicidade, na relação de sentidos com a produção dos 

conhecimentos científicos e políticos.  

 

2.1 Processos de produção do conhecimento 

 

Nosso percurso de analistas de discurso toma como ponto de partida o texto “Os 

processos discursivos nas ciências e na prática política” – inserido na obra Semântica e 

discurso: uma crítica à afirmação do óbvio, em que Pêcheux (2014b) versa sobre a questão 

da produção do conhecimento no campo epistemológico e no campo político, salientando a 

questão da forma-sujeito do discurso, num processo de rememoração do marxismo-leninismo.  

Para o autor, a produção do conhecimento científico é uma atividade humana, social e 

histórica, mas uma história das lutas de classes; é efeito de um processo histórico determinado 

pelas ideologias práticas que o fundam (os AIE), o direcionam, etc., a partir de relações de 

desigualdades-subordinação, atribuindo condições específicas a cada elemento do campo do 

saber, preparando, desse modo, o corte epistemológico necessário à fundação de qualquer 

ciência. 

A forma-sujeito – o sujeito do saber – é algo inscrito no conhecimento prévio que 

precede à formação de um campo epistemológico, sob a forma de um sentido evidente. Assim, 

embora todo discurso se faça em virtude de um sujeito, o processo de produção do 

conhecimento é um processo sem sujeito, marcado por uma objetividade científica e por uma 
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continuidade dialógica/individuada que o atravessa, de modo que não há discurso científico 

puro (PÊCHEUX, 2014a; 2015a). 

Ao discutir a produção do conhecimento na prática política, Pêcheux (2014a; 2014b) 

observa que esta é atravessada pelos efeitos da luta de classes, visto que o trabalho da produção 

dos conhecimentos marxista-leninistas é uma luta, ao contrário das ciências da natureza que 

atuam na ilusão identificada quanto à luta de classes. Dito de outro modo, a ciência marxista-

leninista é determinada, em suas condições de aparição e de desenvolvimento, pelas condições 

infra e superestruturais da reprodução/transformação das relações de produção, espaço em que 

o sujeito é transformado e deslocado e a luta de classes nada mais é que efeito na história 

(ALTHUSSER, 1996), materializada na prática discursiva (PÊCHEUX, 2014a; 2014b; 

PÊCHEUX, FUCHS, 2014). 

Nesse sentido, toda prática discursiva se inscreve num complexo contraditório-desigual-

sobredeterminado das formações discursivas que caracterizam a instância ideológica em 

condições históricas dadas, conjuntura em que o sujeito é interpelado em sujeito responsável 

por seus atos, individuado pelo Estado, de acordo com a prática atuante, resultando no 

desdobramento de um sujeito da enunciação e um sujeito universal. 

Nesse desdobramento atuam o assujeitamento, o contradiscurso e a desidentificação do 

sujeito, lugar, neste último caso, em que reside uma transformação subjetiva da imputação, da 

representação e do sentido.  

Dessa forma, consideramos que as noções de formações discursivas, imaginárias e 

ideológicas contribuem no sentido de compreender nosso objetivo de pesquisa – como os 

discursos produzidos pelos textos dos projetos produzem efeitos de sentidos nos discursos dos 

sujeitos desta pesquisa. Constituem, assim, essas três formações, os pilares de sustentação para 

analisar os discursos do ‘dever ser’, como se apresentam os discursos nos textos dos projetos 

analisados. 

Delineamos, ainda, o conceito de interdiscurso e como ele atravessa as formações 

discursivas nos sujeitos. Nesse sentido, também dialogamos com a noção de memória 

discursiva e como ela é retomada, esquecida, não-dita, apagada ou silenciada. Estes aportes 

teóricos servem para compreender os efeitos de sentidos dos discursos analisados em 

determinadas formações imaginárias e ideológicas. 

 

2.2 Análise de Discurso: historicidade e noções  
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Para contemplar noções teóricas de discurso, forma-sujeito, formações discursivas, 

imaginárias e ideológicas, buscamos localizar a AD na sua historicidade. Nascida como um 

dispositivo teórico de análise inédito, ela se insere na emergência de superar as debilidades do 

estado pré-científico das ciências sociais e humanas na década de 1960 (HENRY, 2014). Para 

tanto, Michel Pêcheux, um dos principais fundadores da AD francesa, erige suas bases teóricas 

e metodológicas interdisciplinarmente. Este filósofo de formação e marxista, no intento de 

produzir um dispositivo teórico que desse conta da questão da ideologia na língua de modo 

materialista, articulou uma série de procedimentos analíticos de que dispunha em seu tempo 

histórico (HENRY, 2014). Posteriormente, ele os retificou, reiterou e os expandiu. Utilizamos 

o verbo articular porque não havia um campo teórico que analisasse a língua e a ideologia, que 

ele considerava ponto fulcral para entender as relações de classe nos gestos de interpretação 

entre os sujeitos. A proposta teórica que Pêcheux inaugura, desse modo, considera a AD como 

um “efeito de interdisciplinaridade”, um entremeio, articulando as noções de ideologia, 

materialidade e história do marxismo, sujeito e os processos de significação da psicanálise e a 

noção de língua teorizada por Saussure (PÊCHEUX, 2014a). Assim, estabelece-se a 

interdisciplinaridade em AD: Marxismo, Linguística e Psicanálise.  

Comecemos, então, pelo Marxismo. A noção retomada de ideologia de Pêcheux vem do 

seu contato com Luis Althusser. Dissidente da tradição stalinista, este filósofo francês se 

empenhou em produzir, no interior do marxismo, uma luta contra as leituras humanistas e 

vulgares de Marx. A então noção frágil de ideologia, amplamente criticada por Althusser 

(1996), residia no seu aspecto elementar: era considerada como algo produzido pela classe 

dominante para que não se visse a realidade; algo que se entrepunha entre o sujeito e a realidade; 

uma cegueira. Os efeitos desse gesto interpretativo atravancavam uma leitura das contradições 

políticas da própria ideologia. Assim, Althusser propunha uma noção de ideologia como parte 

do funcionamento próprio da realidade.  

Lembremos que, para este autor, nem essa realidade, nem essa ideologia são perenes; 

estão em disputa política. Partindo da compreensão marxista de que o sistema econômico 

capitalista necessita de um aparelho, o Estado, para regular as relações de classes, Althusser 

(1996) se empenha em demonstrar como este aparelho fundado pelas revoluções burguesas não 

somente media as lutas entre as classes sociais, ao estabelecer marcos jurídicos nos quais essas 

lutas devem acontecer. Além disso, o Estado funciona repressivamente contra a classe 

trabalhadora em favor da classe dominante. Assim, ele é um Aparelho Repressivo de Estado 

(ARE), contendo em si as forças armadas debaixo de seu braço jurídico, principalmente 

(ALTHUSSER, 1996). 
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No entanto, é na noção de Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE) que Althusser (1996) 

articula a noção de ideologia que dá sustentação para a AD encará-la como práticas sociais. 

Diferentemente da noção humanista de práxis, esse filósofo marxista as entende como atos 

realmente praticados pelos sujeitos nos AIE. Desse modo, o autor intervém também no 

entendimento de como a ideologia existe socialmente: o indivíduo é interpelado como sujeito 

pela ideologia. Para que se assujeite ao Estado, numa compreensão não somente passiva, é 

necessário que o sujeito aja como tal para que a ideologia se concretize e estabeleça seus efeitos 

na realidade política dos sujeitos. Decorre disso a noção da AD de que não existe ideologia sem 

sujeito, supostamente funcionando livremente no mundo das ideias; e também que não existe 

sujeito sem ideologia, porque ele existe numa relação de classes (PÊCHEUX, 2014a). 

A partir dessa compreensão de indivíduo interpelado como sujeito pela ideologia é que 

Pêcheux (2014b) concatenou uma relação com o sujeito da Psicanálise freudiana de Lacan. Para 

compreender como se estabelece tal relação na AD, trazemos um trecho da obra deste autor:  

 

Pelo efeito de fala, o sujeito se realiza sempre no Outro, mas ele aí já não 

persegue mais que uma metade de si mesmo. Ele só achará seu desejo sempre 

mais dividido, pulverizado, na destacável metonímia da fala. O efeito de 

linguagem está o tempo todo misturado com o fato, que é o fundo da 

experiência analítica, de que o sujeito só é sujeito por ser assujeitamento ao 

campo do Outro, o sujeito provém de seu assujeitamento sincrônico a esse 

campo do Outro (LACAN, 1988, p. 178). 

 

Nesse sentido, o sujeito da Psicanálise também é interpelado/assujeitado; no entanto, 

pelo Outro. Este contém, na teoria lacaniana, sentidos polissêmicos que interessam no estudo 

analítico de discurso. A marca da primeira letra maiúscula na palavra “Outro”, não sem 

intenção, se refere ao efeito simbólico sobre o sujeito. Ele é convocado a dizer sempre em 

relação a um sujeito autoritário, revestido de autoridade, que dispõe das normas do dizer. Para 

a Psicanálise, refere-se ao Pai – e ao Estado também (LACAN, 1988). Nesse sentido, o sujeito 

é evocado para dizer algo a esse Outro, submetendo-se às normas do dizer. Noutro sentido, o 

Outro é também uma posição (im)possível de ser assumida pelo sujeito, que permaneceria com 

o “S” maiúsculo: Sujeito. Este é determinante na relação entre os sujeitos de fala, pois, para 

Lacan (1988), eles se referem a si e aos “outros” – agora minúsculo e pluralizado – sempre na 

relação com esse Outro. O que pode ser dito, mesmo na ausência física de um indivíduo que 

represente este, é sempre mediado pela relação de assujeitamento ao campo do Outro 

(PÊCHEUX, 2014b). 
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Os outros sujeitos são posições em que os indivíduos são assujeitados, alocados nos 

imaginários sociais do que seria ideal que seja tal posição. Por exemplo, a posição do sujeito 

de Professor permite que ele exerça uma autoridade sobre os sujeitos-alunos. No entanto, o 

Professor não exerce essa posição o tempo todo. Em outros lugares sociais, ele é filho, pai, 

amante. Esses lugares são do domínio da família, diferente da escola. Ele só age mediante essas 

posições que é evocado a ocupar pelos sujeitos do Outro nos diferentes lugares. Não é mais um 

CPF, no sentido jurídico que é evocado. Não é uno. Para Pêcheux (2014b), no entanto, essas 

posições não são estanques. É sempre dada a possibilidade de que elas sejam atravessadas pelas 

outras. Continuando com o mesmo exemplo, o filho professor é uma posição do sujeito 

atravessada, assim como o pai professor, mesmo que em lugares sociais distintos. Para seu Pai, 

o filho professor tem seu respeito, graduou-se, é um profissional, um homem respeitado pelas 

formações sociais. Esse pai também é atravessado pela posição-sujeito pai-de-professor. Se 

adicionarmos ainda que, na história desse sujeito, ele fora militar, que serviu ao Estado na 

guerra, nele ainda carregam sentidos mais atravessados.  

No entanto, essas posições-sujeito se dão sempre numa condição da linguagem. Ou seja, 

elas não existem fora do efeito da linguagem. É por essa condição de existência que Sujeito e 

os sujeitos se realizam. Assim como para Lacan, em Pêcheux (2014a) o sujeito se assujeita à 

língua para poder existir enquanto tal. Nesse sentido, há ainda o efeito da língua no sujeito. Esta 

não poderia ser compreendida pelo marxista como algo simplesmente autônomo, indiferente 

aos processos inerentes às condições em que os sujeitos falam nela/por ela; ou seja, ela existe 

em dado sistema de produção estratificado em classes sociais, o qual os sujeitos vivem e se 

relacionam. Segundo compreendemos na leitura de Pêcheux (2014b), no capítulo da forma-

sujeito, é por esta via que o autor implica a Linguística na relação interdisciplinar: retoma de 

Lacan também a noção de significante dependente da relação com o sujeito. Para Lacan (1988, 

p. 150), o signo é “[...] algo para alguém. O significante, sendo coisa completamente diferente, 

representa um sujeito para outro significante.” Os signos estabelecem a relação do significado 

(referente) com o significante (os semas, palavras, frases, enunciados). Ao corroborar o Curso 

de Linguística Geral, de Saussure, Lacan (1988, p. 143) chega a afirmar que  

 

[...] o estruturalismo moderno soube precisar da melhor maneira, mostrando 

que é no nível da aliança, enquanto que oposta à geração natural, à linguagem 

biológica, que são exercidas as trocas fundamentais – no nível portanto do 

significante – e é aí que reencontramos as estruturas mais elementares do 

funcionamento social, a inscrever nos termos de uma combinatória. 
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Assim, para Pêcheux (2014a), o significante estabelece a relação fundamental e material 

entre sujeito e ideologia, sujeito e historicidade. Essa relação não poderia mais remontar a 

língua como estrutura em si, mas dependente dos sujeitos para que produza sentidos. A partir 

dessa relação interdisciplinar que Pêcheux constrói, então, a noção de discurso.  

 

2.2.1 Discurso e constituição da forma-sujeito 

 

No imaginário social, entende-se ‘discurso’ como uma fala dita por um sujeito revestido 

de autoridade, aquele que pode falar ao público, em um palanque, um púlpito. Esse sentido 

dominante de discurso é distribuído amplamente na sociedade com tanto lastro que é necessário 

explicar detidamente como entendemos essa noção em AD. 

O discurso, para Pêcheux (2014a), é o efeito de sentidos entre locutores. Tomando a 

própria palavra para significar, “discurso” remete à presentificação de curso, percurso, cursar, 

enfim, de movimento. Nesse sentido, essa noção é a própria palavra posta em movimento 

(ORLANDI, 2015). Verificamos que, quando a língua está movimentando-se, necessita de 

outros processos para que tal ocorra. Ela precisa que sujeitos falem ou digam nela/por ela, e o 

dito é destinado a outro(s) sujeito(s) (PÊCHEUX, 2014a); está proferido em algum lugar do 

mundo; localiza-se em algum tempo histórico.  

No entanto, essas condições empíricas do dizer ainda não explicam toda a mobilização 

discursiva. Ao discorrer sobre essas limitações das condições empíricas, Michel Pêcheux 

(2014a), então, propõe sistemas complexos para entendermos como os discursos se estruturam 

para que signifiquem. Assim, o autor propõe o conceito de discurso como efeito de sentidos 

entre locutores. A língua é tomada, então, em seu movimento, em situações materiais, com 

sujeitos nas suas relações com a ideologia e a história.  

Dessa maneira, esta noção não permite, pois, que o discurso seja tomado somente como 

uma fala proferida por um sujeito revestido de autoridade em um espaço delimitado para que 

seja somente ele a ser ouvido e aclamado. Além disso, essa compreensão de discurso reúne 

elementos mais variáveis do que a noção tradicional proposta por Jakobson (apud PÊCHEUX, 

2014a) no sistema de comunicação. Este autor propunha um esquema onde o emissor transmite 

uma mensagem ao receptor – a mensagem seria o código linguístico. Esta se refere a algum 

elemento da realidade, pressupondo que os dois saibam da ‘mesma realidade’ – que, como 

vemos adiante, não é sempre igual aos sujeitos do discurso. Temos, então, um esquema 

rudimentar controlado de comunicação, que se encerra em si. 
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No entanto, Pêcheux (2014a) vai além, propondo esquemas subsidiários da relação 

linguística entre os locutores. Primeiramente, a noção de língua proposta pelo autor dispõe de 

uma rede significante que não se significa em si, mas que, por depender de várias operações 

dos sujeitos e condições em que se produz os dizeres, é não transparente. Ou seja, a língua está 

sujeita a falhas/equívocos, e somente pode significar aos sujeitos por meio desses 

atravessamentos. Assim, temos que a língua é opaca; ela não exprime pensamentos ou ideias 

dos sujeitos, simplesmente. Ela marca e remonta as condições em que o próprio discurso foi 

dito, materialmente, pelos sujeitos, em uma conjuntura dada, numa relação de interesses de 

classes. 

Isso não implica dizer, entretanto, que, para a AD de Pêcheux (2014a), possa existir uma 

suposta situação controlada em que essa opacidade desapareça, e os sentidos se tornam visíveis 

aos sujeitos, pela simples ‘limpeza’ dessa opacidade da língua, num tipo de prática laboratorial. 

O próprio controle sobre essa situação empírica seria significante aos sujeitos, que passariam a 

significar diferente do que em outras condições de dizer um ao outro. Isso significa dizer que 

as condições em que se produz determinado discurso lhe acarreta sentidos distintos, 

mobilizações diversas de dizeres possíveis. Essas são as condições de produção do discurso 

(PÊCHEUX, 2014a). Temos, então, que o equívoco é condição de significação da língua para 

os sujeitos no/do discurso. 

No processo de constituição e equivocação dos sentidos, entretanto, os sujeitos se dão 

ao trabalho de esquecer que são tomados como tal, que são assujeitados à forma-sujeito pela 

ideologia – esquecimento número 1 (PÊCHEUX, 2014b). De maneira semelhante, essa forma 

que diz-já ao sujeito quem ele é, que posição ocupar em determinado lugar social, ainda produz 

a evidência dos sentidos do que ele diz, provocando a ilusão de proferir por primeiro um dizer 

já-dito, dizível – esquecimento número 2 (PÊCHEUX, 2014b). O sujeito do discurso não 

somente diz e pronto, ‘fez sentido’. Ele reitera os seus ditos bem como os dos outros. Enquanto 

o esquecimento número 2 está na ordem da enunciação, do processo próprio de dizer na língua, 

que se configura como semiconsciente, o número 1 está na ordem da interpelação ideológica, 

processo inconsciente. Pêcheux e Fuchs (p. 177, grifos dos autores) assim o caracteriza: 

 

Na medida em que o sujeito se corrige para explicitar a si próprio o que disse, 

para aprofundar “o que pensa” e formulá-lo mais adequadamente pode-se 

dizer que está zona n° 2, que é a dos processos de enunciação, se caracteriza 

por um funcionamento do tipo pré-consciente/consciente. Por oposição, o 

esquecimento n° 1, cuja zona é inacessível ao sujeito, precisamente por esta 

razão, aparece como constitutivo da subjetividade na língua.  
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Como podemos ver, o esquecimento número 2 pertence à ordem do dizer umas palavras 

com as outras significando atravessadamente para poder funcionar como sentido evidente. Os 

sujeitos dizem, por exemplo, em sua posição e lugar discursivos: ‘é claro que, como sabemos...’, 

implicado já na forma que deve dizer na língua, de como se deve dizer com outras palavras 

prenunciando seu dizer. A marca linguística do exemplo dito aqui revela precisamente o 

esquecimento número 2 como algo a ser lembrado pelos sujeitos de determinados lugares do 

discurso (o sindicato, a família, a escola, etc.). Além dessa forma de reiteração, há a questão de 

que o sujeito tem a ilusão de que escolheu livremente aquelas palavras para dizer. Poderia ter 

escolhido outras, porque o discurso dispõe de várias posições-sujeito para poder dizer sobre 

uma ‘mesma coisa’. No entanto, a mudança do dizer implicaria sentidos diversos. Utilizando o 

mesmo exemplo, mas complementado: ‘é claro que, como sabemos, os alunos não vêm para 

escola para aprender’. Vemos que as palavras ‘é claro que’ retoma um já-dito, algo esquecido, 

e retomado como sentido evidente. Além disso, esse dito sem autor reitera a posição-sujeito 

professor identificado ao que deve dizer perante à formação ideológica em que se inscreve, nas 

palavras ‘como sabemos’. Poderia ser dito: ‘como todos nós professores sabemos’; ‘é de nós 

professores saber que...’; ‘nós professores vemos assim os alunos’. No entanto, para poder ser 

dito da forma que foi no exemplo, o enunciador professor-hipotético teve de esquecer esses 

outros ditos, filiando-se quase que automaticamente aos dizeres de sua forma-sujeito inscrita 

na luta de classes. É nessas marcas linguísticas do esquecimento número 2 que reside, 

principalmente, a atuação do interdiscurso na constituição dos sentidos no intradiscurso, que 

discorremos mais adiante.  

Tratemos do esquecimento número 1. Ele é conceituado por Pêcheux (2014b) como 

forma de subjetivação na linguagem e na história da luta de classes que os sujeitos se assujeitam, 

contradizem, lutam. É propriamente na forma como a ideologia interpela os indivíduos como 

sujeito, de que dissemos antes, que funciona esse esquecimento. Ele é inacessível aos sujeitos; 

ou seja, é inconsciente. Isso ocorre porque já nascemos, física e discursivamente, em 

determinada classe social, e nos inscrevemos nela para poder dizer o que dizemos. Tendo 

consciência ou não, identificando-se a ela ou não, somos tomados pelos outros sujeitos – da 

nossa e de outra classe, aparentemente pelas condições históricas que nos são dispostas – pelo 

que devemos nos assujeitar. Há uma reiteração social no discurso interpelando-nos a 

identificarmo-nos com nossa classe social. E há outras forças discursivas em luta, em 

contradição, inclusive, no interior de uma mesma classe social, que podem impulsionar outras 

posições discursivas, irromper com a formação ideológica de assujeitamento à dominação. Essa 

força primeira, de qual não sabemos quando nasceu, e nem como se forma, e não é acessível ao 
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dizer, é a formação ideológica na sociedade de classes capitalista. Assim, esse esquecimento 

número 1 é produzido pelo efeito ideológico sobre os sujeitos e os sentidos.  

Estes esquecimentos, número 2 e número 1, foram assim conceituados por Pêcheux e 

Fuchs (2014) para compreender processos de produção de sentidos no interior mesmo das 

formas ideológicas em que ele é tomado – de que tratamos mais adiante neste trabalho. 

Consequentemente, Pêcheux e Fuchs (2015, p. 177) ainda implicam essas formas de 

esquecimento ao interdiscurso: 

 

Desta maneira, pode-se adiantar que este recalque [do esquecimento n° 1] 

(tendo ao mesmo tempo como objeto o próprio processo discursivo e o 

interdiscurso, ao qual ele se articula por relações de contradição, de submissão 

ou de usurpação) é de natureza inconsciente, no sentido em que a ideologia é 

constitutivamente inconsciente dela mesma (e não somente distraída, 

escapando incessantemente a si mesma...). 

 

Materialmente, os sujeitos não dizem ‘olha, eu vou falar nessa posição, que pode dizer 

tais ou quais coisas’. Eles simplesmente o dizem, pois estão revestidos de seus lugares 

discursivos, operando a/na língua sem necessidade de fazer tal preâmbulo. Quando o fazem, 

percebemos que há algum dizer na sua história que pode tê-lo marcado com alguma 

desconfiança de exercer tal posição no discurso; fazem para se reafirmar nessa posição-sujeito, 

e para excluir as possibilidades do atravessamento de outras posições que os outros sujeitos 

possam lhe atribuir por conta do que diz. Como se vê nas análises posteriores desta 

investigação, esse recurso de se marcar em determinada posição-sujeito, nas entrevistas e 

documentos analisados, é bem utilizado. 

Nesse sentido, a língua é tomada como material. Ou seja, discursivamente, ela não é 

tomada como o que deve ser, mas o que realmente é dito pelos sujeitos, em seu funcionamento 

discursivo. Assim, vemos que a língua é a materialidade do discurso, para Pêcheux (2014a; 

2014b). Por conseguinte, o discurso é a materialização da ideologia.  

 

2.2.2 Interdiscurso  

 

Tomamos dois textos como centrais de Pêcheux para entender a metáfora, o 

intradiscurso e interdiscurso para a AD. O primeiro é o capítulo “Metáfora e interdiscurso” 

(PÊCHEUX, 2015a), presente no livro Análise de Discurso: Michel Pêcheux, textos 

escolhidos por Eni Orlandi. O sentido segundo de interdiscurso está distribuído no livro 
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Semântica e Discurso, principalmente no final da segunda parte, “Discurso e Ideologia(s)”, no 

título “A forma-sujeito do discurso” (PÊCHEUX, 2014b).  

O capítulo “Metáfora e interdiscurso” trabalha a possibilidade de a metáfora ser 

concebida como algo que necessita do interdiscurso para se efetivar nas práticas discursivas. 

Além das discussões no interior do grupo de pesquisadores que trabalhavam consigo, Pêcheux 

(2015a) considera a materialidade discursiva como o corpo central de objeto para a AD. Essa 

materialidade é algo que é dito materialmente por um sujeito, numa conjuntura dada, numa 

posição social, inscrito em uma FD. Está também inscrita na língua, e, por consequência, terá 

o efeito da língua transbordando os sentidos. A materialidade discursiva, desse modo, para o 

autor, transpõe-se para o nível do possível, não somente do que é dito empiricamente pelo 

sujeito. Vejamos. 

Ao dizer, o sujeito está inscrito em uma língua, em um tempo histórico, como dissemos. 

Para que se produza sentidos, o efeito da língua sobre os dizeres implica outros dizeres. 

Entendemos que essa leitura de Pêcheux (2014b; 2015a) está intrincada com a noção de valor 

do significante de Saussure: por exemplo, o significante ‘aula’ não é o mesmo para todos os 

sujeitos e em todos os tempos históricos; ele depende de sua negação – a ‘não-aula’; ‘não-sem-

aula’; ‘além-aula’ –, principalmente, na língua, para poder funcionar como sentido aos sujeitos. 

Além disso, também precisa de outros significantes, tais como ‘escola’, ‘família’, ‘aprender’, 

‘ensinar’, ‘Estado’, ‘leis’, para poder ser posto na ordem da significação nas materialidades 

discursivas. Essa rede de dizeres funciona no dizer ‘aula’, marca-o, por assim dizer, nas suas 

FD, forma-sujeito, e na língua. Desse modo, a materialidade discursiva é constituída pelas 

possibilidades de dizeres com outros dizeres dos sujeitos, combinando a língua, a possibilidade 

da verbalização, na história. 

A AD, dessa forma, retira o sujeito como centralidade do sentido de seu dizer – que 

esteve presente em outros dispositivos analíticos que Pêcheux critica. Põe-no assujeitado à 

língua, à história, ao inconsciente, à ideologia. Para a AD de que falamos, não se trata de 

resolver como o sujeito interpreta seus dizeres, pois este também é um gesto interpretativo 

cabível de análise, mas como os sentidos funcionam em seu dizer, mediados pelas condições 

em que se produz tais ou quais enunciados (PÊCHEUX, 2015a).  

Os diferentes objetos do discurso se dão na ilusão de serem sempre similares, mas não 

são nunca o mesmo. A constituição escolar é um objeto do discurso da FD do direito, 

juridicamente. Ao mesmo tempo, é também objeto do discurso da FD família. Quando os 

sujeitos dessas diferentes FD são postos a falar desse objeto, mobilizam muito mais saberes de 
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suas FD do que propriamente seria o objeto. Nesse sentido, tornam-se objetos de discursos 

distintos.  

 

Nessa perspectiva, o interdiscurso, longe de ser efeito integrador da 

interdiscursividade torna-se desde então seu princípio de funcionamento: é 

porque os elementos da sequência textual, funcionando em uma formação 

discursiva dada, podem ser importados (meta-forizados) de uma sequência 

pertencente a uma outra formação discursiva que as referências discursivas 

podem se constituir e se deslocar historicamente (PÊCHEUX, 2015a, p. 158, 

grifos do autor). 

 

Assim, o interdiscurso produz o efeito de que não integra a interdiscursividade, como 

se fosse uma espécie de localização entre as FD, ou como se surgisse depois de que todas elas 

estejam em seus devidos lugares, repartindo os domínios do objeto do discurso. O efeito do 

interdiscurso é de que um dito funciona desde já nas FD. Elas já se formam com os dizeres de 

outras, tomando-os como objetos “metaforizados”. Essa noção de interdiscurso permite, pois, 

para Pêcheux (2015a; 2014b) entender a relação de surgimento e estabelecimento dos objetos 

do discurso em diferentes FD sem que haja perda dos dizeres. A perda seria a do sentido do 

objeto quando é utilizado como metáfora por outra FD. Então, Pêcheux (2015a, p. 168) supõe 

que “[...] a produção discursiva desses objetos ‘circularia’ entre diferentes regiões discursivas, 

das quais nenhuma pode ser considerada originária.” O sentido de “vida”, por exemplo, não 

seria originário da FD das ciências biológicas somente porque ela detém um saber autorizado 

para falar sobre vida no seu sentido científico. Esse efeito de convocar a biologia para falar de 

“vida” provém do próprio interdiscurso. As normalizações de tal ou qual FD pode falar de seus 

objetos advêm do que já foi dito, legalizado, instaurado e cristalizado como sendo autorizada 

para isso, diante de determinado sistema produtivo. Assim, para Pêcheux (2015a), as condições 

históricas do que se diz, ou o que se disse no interdiscurso, é que instauram as possibilidades 

de existência de determinados campos do saber.  

Pêcheux e Fichant, no livro Sobre a história das ciências (1989), se debruçam 

longamente a respeito de como as metáforas são retomadas nos domínios do saber. A 

investigação feita pelos autores tem um enfoque exaustivo sobre a questão política na formação 

desses domínios. A respeito, então, do modo como a física, a química e a biologia se incorporam 

como ciências teóricas no interior do modelo de produção capitalista, Pêcheux (1989, p. 50, 

grifos do autor) analisa da seguinte maneira: 

 

[...] a física e os ramos que lhe são conexos, incluindo a química, encontram 

historicamente o seu domínio de aplicação na transformação dos instrumentos de 
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trabalho (meios de produção) postos em jogo no processo de produção econômico e 

que a biologia encontra o seu na prática da medicina, enquanto manutenção e 

adaptação da força de trabalho que se combina com o instrumento de trabalho no 

processo de produção econômica. A prática de aplicação da biologia refere-se 

portanto ao lugar específico do animal humano como elemento das forças produtivas.  

  

Tão somente por que se pode encontrar a eletricidade e o magnetismo na física é que se 

pode encontrar a física como ciência que é útil ao sistema de produção. E, tão somente por esses 

fatores é que se podem ser reproduzidas no interior da sociedade de classes, seja por meio das 

“recorrências” (FICHANT, 1989, p. 131-133) em que isso procede, seja por necessidade de 

material da conjuntura social. 

Nesse sentido, a metáfora, por ser dependente de outros ditos, de outras formações 

ideológicas e discursivas, não perde totalmente seu sentido quando posta uma palavra pela outra 

(PÊCHEUX, 2014b) em outra região do saber, outra FD. Ela é reconfigurada pela FD 

destinatária com a memória que a acompanha. Portanto, o interdiscurso é a condição de 

existência das várias FD. Passemos, então a discorrer sobre as FD. 

 

2.2.3 Formações Discursivas 

 

Para discorrer sobre a noção de Formações Discursivas (FD), recorremos ao tratamento 

feito por Freda Indursky de historicizá-la teoricamente nos textos “Remontando de Pêcheux a 

Foucault: uma leitura em contraponto” (2005) e “Da interpelação à falha no ritual: a trajetória 

teórica da noção de formação discursiva” (2020). O primeiro texto discorre sobre a noção ora 

em destaque, bem como sobre as tomadas de posição nas FD com base nos textos originais de 

Pêcheux: Remontemos de Spinoza a Foucault (2011) e Semântica e Discurso: uma crítica 

à afirmação do óbvio (2014b). Tendo o primeiro como amparo, no segundo, especialmente, a 

autora foca na noção de forma-sujeito como contraidentificação a uma FD – que fornece 

subsídios teóricos para esta investigação.  

Segundo a autora, a noção FD foi elaborada, incialmente, por Michel Foucault, no livro 

Arqueologia do Saber (1971). Indursky (2020, p. 302) considera que, para este pensador, a 

FD “[...] se estabelece a partir de determinadas regularidades do tipo ordem, correlação, 

funcionamento e transformação.” Assim, os domínios do saber seriam divididos em forma de 

conjuntos de enunciados compatíveis com aqueles, estabelecendo as FD. Nesse sentido, a 

regularidade é regente dos processos de repartição e dispersão nas FD, e as configurações 

regulares dos enunciados é que determinam também o que é uma FD e não outra (INDURSKY, 

2005; 2020).  
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A partir dessas considerações e outras mais detidas, Indursky (2020, p. 302) conclui que 

“[...] Foucault afasta a ideologia como princípio organizador de uma repartição, por considerá-

la inadequada para servir como princípio organizador de uma FD.” Para a autora, e para 

Pêcheux (2011), Foucault afasta a contradição no interior de uma FD, porque considera-a 

homogênea. Esse contorno à contradição impõe um bloqueio ao trabalho do pensador. “Este 

termo, emprestado de Foucault, parece-me que pode ser de grande utilidade, mas com a 

condição expressa de reequacionar aquilo que, em Foucault, governa o seu uso, para tentar 

retificá-lo.” (PÊCHEUX, 2011, p. 52). 

É necessário dizer, entretanto, sobre o percurso histórico dessas retificações que a noção 

de FD tem em Pêcheux. Vejamos, Indursky (2005, p. 3, grifos da autora) considera que: 

 

Pêcheux, em suas formulações iniciais (refiro-me a 69 e 75, juntamente com 

Fuchs), também concebia as FD como campos homogêneos. Só em sua obra 

Les Vérités de la Palice, de 75, que, em Português, toma o título de Semântica 

e discurso, é que vai iniciar uma formulação diferenciada desta noção, pois é 

nessa obra que ele afirma que uma FD é o campo em que ocorrem repetições, 

mas também transformações, apontando o caráter “intrinsecamente 

contraditório” que regula as relações de produção. 

 

Essas formulações iniciais permitiam a Pêcheux considerar as FD no âmbito intrínseco 

da luta de classes por meio da questão da ideologia. Assim, o autor imbrica as FD no que pode 

e deve ser dito numa conjuntura dada, sob uma posição em relação à luta de classes, numa 

forma textual. Em suas palavras, Pêcheux e Fuchs (2014, p. 163-164, grifos dos autores) assim 

consideram: 

 

[...] a espécie discursiva, assim pensamos, pertence ao gênero ideológico, o 

que é o mesmo que dizer que as formações ideológicas [...] “comportam 

necessariamente, como um de seus componentes, uma ou várias formações 

discursivas interligadas que determinam o que pode e deve ser dito (articulado 

sob a forma de uma arenga, um sermão, um panfleto, uma exposição, um 

programa etc.) a partir de uma posição dada numa conjuntura”, isto é, numa 

relação de lugares no interior de um aparelho ideológico, e inscrita numa 

relação de classes.  

 

Buscando já um distanciamento teórico de Foucault, articulando a ideologia e as 

relações de classes no discurso, Pêcheux e Fuchs (2014) arregimentam, desse modo, as FD no 

campo do entremeio da linguística e do marxismo. Mais ainda, podemos ver também a 

germinação da heterogeneidade, pela interligação das FD numa relação de lugares no interior 
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mesmo de um aparelho ideológico. Esse sentido proposto consegue se desprender do sentido 

truncado de FD porque já a põe no interior do aparelho ideológico, lugar de contradição. 

Primeiramente, foi necessário que Pêcheux retificasse essa noção porque não havia 

espaço para a contradição – categoria cara ao marxista da AD (INDURSKY, 2005). Era nessa 

categoria que residia a interpelação do indivíduo em sujeito pela ideologia em seu 

funcionamento discursivo. Ou seja, a luta de classes se materializa nas contradições das FD 

(PÊCHEUX, 2011), constituição dessa noção que permite considerá-la, mais adiante, como 

heterogêneas (INDURSKY, 2005; 2020). Assim o autor entendia, porque tomara a lição de 

Althusser (1996) de que a ideologia não é igual a si mesma. Ela existe na diferença, e se forma 

diferenciando as ideologias particulares ou ‘regionais’. Essas formas regionais são onde a luta 

de classes aparece no discurso. Essas, enfim, são o campo da FD. 

No entanto, essa retificação teórica de Pêcheux sobre a noção de FD implica, também, 

na compreensão da noção da forma-sujeito do autor (INDURSKY, 2020). Se no primeiro 

momento de seu constructo teórico, Pêcheux (2014a) considerava que o sujeito se assujeita 

ativamente ao discurso, portanto, à ideologia, já estava aí o germe necessário para uma 

sofisticação teórica dessa forma.  

No curso do desenvolvimento teórico da noção de sujeito, Pêcheux (2014b) pensou 

sobre as formas de identificação do sujeito em relação às FD (INDURSKY, 2020). Para o autor, 

nem sempre o sujeito do discurso se identifica com o Sujeito de sua FD. Ocorre que o sujeito 

está significado numa FD por sua relação com o Sujeito com S maiúsculo. Citando Pêcheux 

(2014b), Indursky (2020, p. 308, grifos da autora) assim define essa relação: 

 

A primeira modalidade remete ao que Pêcheux designou de superposição entre 

o sujeito do discurso e a forma-sujeito. Tal superposição revela uma 

identificação plena do sujeito do discurso com a forma-sujeito da FD que afeta 

o sujeito, caracterizando o “discurso do ‘bom sujeito’ que reflete 

espontaneamente o Sujeito”. 

  

Esta primeira modalidade de funcionamento da tomada de posição do sujeito do 

discurso numa FD provém das três teorizadas por Pêcheux (2014b): identificação, 

contraidentificação, desisdentificação. Na primeira, o sujeito se assujeita plenamente aos 

saberes e dizeres de sua FD. A superposição referida pela autora, como podemos ver, é a do 

Sujeito sobre o sujeito. Nesse sentido, o sujeito reproduz não somente os saberes, no sentido de 

conhecimento, mas os saberes ideológicos existentes em sua FD. Ou seja, nessa relação de 

identificação plena, o sujeito de sua FD reproduz o lugar dominante de seu aparelho ideológico 

nas relações das classes sociais (PÊCHEUX, 2014b).  
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Já as contraidentificação e desisdentificação insistem em produzir o sentido de que nem 

sempre o sujeito se identifica com os saberes, aquilo pode e deve ser dito, dentro de sua FD. 

Essas modalidades estipulam funcionamentos heterogêneos do sujeito em relação à FD em que 

se inscreve ou se desloca. Passemos ao detimento destas.  

Indursky (2005, p. 6, grifos da autora) afirma que a contraidentificação 

 

[...] sinaliza uma identificação com restrições, dúvidas, discordâncias, 

questionamentos, afastamentos, contestações; trata-se de uma contra-

identificação com os saberes da FD e sua forma-sujeito; este é o espaço para 

o surgimento de diferentes posições-sujeito no âmbito de uma FD e é a partir 

destas novas posições-sujeito que o saber começa a ser transformado e a 

diferença e a divergência são introduzidas no âmbito de uma FD. 

 

Nesse sentido, a autora pensa essa segunda modalidade da tomada de posição do sujeito 

no discurso, corroborando Pêcheux (2014b), como a entrada da contradição no interior de uma 

FD. Em seu trabalho posterior (INDURSKY, 2020, p. 311) ela considera que, assim como a 

ideologia não é idêntica a si mesma, “[...] a formação discursiva, por idênticas razões, também 

é, a um só tempo, idêntica e dividida.”  

Para Indursky (2020), é necessário que haja empréstimos/filiações advindas de outras 

FD para que haja uma contraidentificação no discurso do sujeito no interior de uma FD. Nesse 

sentido, o sujeito do discurso se utiliza de saberes de outras FD para poder contestar os saberes 

cristalizados de sua própria FD. Assim, não há uma saída completa de sua FD, apenas parcial. 

Por entendemos, com Pêcheux (2014b), que o sujeito é estabelecido e formado pela interpelação 

da ideologia, as novas posições-sujeito geradas pela diferença no interior de uma FD só podem 

ser também estabelecidas pela ideologia. 

Tomemos novamente como exemplo a posição-sujeito professor, na FD escolar. O 

sujeito está restrito a uma certa possibilidade de dizeres. As formações ideológicas sobre o que 

é ser professor em uma escola dizem-já-antes o que é essa posição. Identificando-se com ela, 

nessa FD, ele diria ao seu diretor, no lugar escola, tomado pelos dizeres que se pode proferir aí: 

‘greve não resolve nada!’ No entanto, para contraidentificar-se a essa FD, ele teria de retomar 

saberes de outra, por exemplo, do sindicato: ‘só a luta muda a vida!’ Assim, estão funcionando 

outros saberes, de outra FD, sem sair-se totalmente da sua. Não somente, no entanto. Vemos 

que também se modifica, pela sua tomada de posição, o lugar de classes que o professor passa 

a ocupar. Enquanto o primeiro caso, identificado, poderia ser o de subserviente à posição-sujeito 

diretor, o segundo inflexiona, discorda. Na primeira tomada de posição, ele estaria na posição-

sujeito professor ‘pelego’; no segundo, posição-sujeito professor ‘lutador’. 
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A terceira forma de tomada de posição no interior de uma FD seria a desidentificação. 

Nesse caso, os dizeres do sujeito implicam sua total saída de sua FD, por não se identificar, 

nem parcialmente, nem completamente. Essa saída seria para se relacionar no interior de outra 

FD.  

 

[...] ou seja, o grau de divergência é tão grande que o sujeito desidentifica-se 

com a FD e sua forma-sujeito para identificar-se com outra FD e, 

conseqüentemente, com outra forma-sujeito. Diria mesmo que suas 

divergências são da ordem do antagonismo e seus questionamentos já são 

produzidos de um outro lugar, de fora da FD. A desidentificação sinaliza que, 

de fato, o sujeito já identificou-se com outro domínio de saber, com uma outra 

ideologia, com uma outra forma-sujeito (INDURSKY, 2005, p. 6). 

 

Nesse sentido, esta forma de tomada de posição – sempre uma prática discursiva ativa 

do sujeito inscrito na língua e na história – pode também constituir uma inscrição em outra 

formação ideológica, que atravessa as FD nas relações dos sujeitos com as classes sociais. Um 

exemplo muito conhecido dessa desidentificação seria quando um sujeito desidentifica-se, por 

alguma razão, com sua religião – ou as religiões no todo – para identificar-se ateu, agnóstico 

ou indiferente. Esta última não seria uma inscrição explícita em uma FD, mas sim um gesto por 

conta da saída da FD religiosa.  

Sabemos que, de todo o possível fizemos aqui para caracterizar as FD, nem tudo pode 

ser encaixado, classificado e justaposto a elas por simples querer do analista. As formas de 

inscrição nas FD se dão por conta de dizeres que se filiam a redes discursivas parafrásticas, 

portanto, cabíveis à análise por conta do que Pêcheux (2014a; 2014b) considera o campo das 

possibilidades do dizer do sujeito pela sua forma histórica. No campo do possível do dizer 

estabelece-se o dito, filiando, como dissemos anteriormente, dizeres à sua prática discursiva. É 

um exercício discursivo de esquecimento, consciente e inconsciente, de dizer com outros ditos. 

Por conta disso que há filiação. E é aí que residem as formações imaginárias e ideológicas. 

 

2.2.4 Formações imaginárias e ideológicas  

 

Para que um sujeito profira determinado dito, é necessário que ele se posicione em 

determinados ditos possíveis daquele dizer. Como sabemos quais os ditos possíveis enquanto 

sujeitos? É a memória discursiva que dispõe dos dizeres possíveis – proferidos em outro tempo 

e lugar e esquecidos – de determinada posição sujeito. Para tanto, pelo efeito da memória 

discursiva, o discurso faz valer a repetição do que foi dito por outros sujeitos naquela posição 
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que o sujeito se relaciona. Pode se relacionar ou contraidentificando-se a ela, quando não mais 

se serve dela, ou identificando-se simplesmente por conferir-lhe como boa, como o que 

realmente ele quer. Nesse processo de identificação e contraidentificação da posição a ser 

ocupada pelo sujeito, espera-se que ele enuncie determinados dizeres.  

O sujeito que enuncia, ou fala-ser/sujeito da fala (LACAN, 1988), busca os dizeres de 

sua posição localizados na memória discursiva por meio das relações imaginárias que a 

sociedade tem dessa posição. Para dizer algo, é esperado dele que esse discurso seja o da 

posição esperada pela sociedade, mais especificamente, o lugar discursivo em que se inscreve. 

Nesse lugar discursivo, há outras posições discursivas que o sujeito falante tem de considerar. 

Dito de outra forma, o sujeito enuncia os dizeres em conformidade com o que os outros sujeitos 

esperam que ele diga. Essa é a relação imaginária, a formação imaginária de que os sujeitos 

dependem para poder existir discursivamente nas relações de sentidos. 

Ao tomar um caso de um deputado na Câmara, Pêcheux (2014a, p. 77) – no seu texto 

Análise Automática do Discurso (AAD-69) – conceitua da seguinte maneira as formações 

imaginárias: “Isso implica que o orador experimente de certa maneira o lugar de ouvinte a partir 

de seu próprio lugar de orador: sua habilidade de imaginar, de preceder o ouvinte é, às vezes, 

decisiva se ele sabe prever, em tempo hábil, onde este ouvinte o ‘espera’.” E ainda considera 

logo abaixo: “Esta antecipação do que o outro vai pensar parece constitutiva de qualquer 

discurso [...]” (PÊCHEUX, 2014a, p. 77, grifos do autor). Dessa forma, o conceito de 

antecipação se faz presente indissociável tanto ao discurso quanto às formações imaginárias 

nele necessárias. Somente por meio desse mecanismo que o discurso produz sentido: o que o 

sujeito que diz/pensa que o outro pensa que ele pode dizer, diante do universo limitado do 

dizível. Temos assim que a prática de antecipação realiza uma operação de possibilidade. “Um 

dizer tem sempre relação com outros dizeres realizados, imaginados ou possíveis” (ORLANDI, 

2015, p. 37).  

No entanto, nem sempre os dizeres serão ouvidos da mesma forma que foram proferidos, 

provocando ranhuras no discurso, desentendimento, deslocamentos de sentidos. É um exercício 

falho na rede de sentidos crer que tudo que se diga chega aos sujeitos outros com o ‘mesmo 

sentido’. É sempre de forma espectral que funciona os sentidos dos dizeres aos sujeitos. “Esse 

espectro varia amplamente desde a previsão de um interlocutor que é seu cúmplice até aquele 

que, no outro extremo, ele prevê como adversário absoluto” (ORLANDI, 2015, p. 37). Nesse 

sentido, as relações postas de discursividade nem sempre são de conformidade ou cumplicidade, 

mas também de enfrentamentos. Essas relações de forças são as formações ideológicas, que 

abrem fendas no discurso, imbuindo-lhe do político. 
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Pelo efeito do que já dizemos do funcionamento das FD, da noção de sujeito não uno/ 

clivado, cabe-nos relacionar esses conceitos a fim de conceituar as formações ideológicas. Com 

a noção de sujeito clivado, Pêcheux (2014a; 2014b) avança teoricamente a ponto de conceber 

o lugar da intepretação em AD como sendo o da “falha”, onde justamente o sujeito do discurso 

deixa seus lastros para a interpretação. Objetivamente, isso não se confunde meramente com 

uma falha gramatical, mas, precisamente, como o sujeito efetiva as/nas falhas discursivas nas 

relações de classes: quando se evade para outra posição da formação discursiva, repete, encrava 

seu dizer por meio de gestos que não se poderiam conceber àquele sujeito naquela posição do 

discurso.  

Essa noção de equívoco dos dizeres possíveis não serve para caracterizar tão somente o 

sujeito ou as FD, mas se trata principalmente do efeito ideológico nos dizeres. São as formações 

ideológicas que possibilitam as contradições entre as posições tomadas pelos sujeitos em 

determinadas FD. São elas que regulam os ditos se se quer esta ou aquela posição-sujeito no 

discurso. E as formações ideológicas são materializadas pelos dizeres possíveis – retomados, 

contraditos ou silenciados – das formações imaginárias que se alojam na memória discursiva. 

Este é o funcionamento dessas noções em conjunto no discurso. 

Podemos perceber mais destacadamente o discurso político no lugar discursivo que a 

sociedade de classes o determina como adequado: nas câmaras de deputados, senadores, etc. 

Os outros lugares discursivos, como a escola, a igreja, a família – também AIE – são tomados 

muitas vezes como os lugares das técnicas (ALTHUSSER, 1996), onde a política somente 

adentra em momentos de tensão entre as tomadas de posições dos sujeitos. Esse também é um 

efeito do funcionamento do discurso político do Estado capitalista, como se o que está já 

estabelecido não fosse também um instituto político do discurso. Ou seja, para Pêcheux 

(2014b), esses lugares discursivos tem em seu âmago o discurso do distanciamento político, o 

que deveras é um exercício discursivo do político. O próprio efeito de apagar o político é uma 

tomada de posição ideológica de identificação com o que se tem de cristalizado com o lugar 

discursivo que se fala/de onde se fala.   

Neste sentido, a relação nos aparelhos ideológicos é sempre desigual: os sujeitos, que 

se contraidentificam à forma pela qual devem falar no interior de uma FD, instaura uma luta 

ideológica sempre discursiva, em nível de desigualdade, com a história estabelecida e 

cristalizada dos sentidos que advém das formações ideológicas regentes de seu aparelho.  “A 

instância ideológica estabelece, sob a forma de uma contradição desigual no seio de aparelhos, 

uma combinação complexa de elementos dos quais cada um é uma FI [Formação Ideológica] 

[...]” (COURTINE, 2014, p. 72). Se o aparelho universitário de que falamos neste trabalho está 
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inserido no conjunto das formações ideológicas do regime burguês, a dominância discursiva 

sobre o que é o fazer universitário estará cristalizada no que se espera que seja um ‘bom 

aparelho’ para a classe dominante.  

Portanto, as formações ideológicas não existem em si; elas precisam dos sujeitos e dos 

aparelhos para que se presentifique. Assim, o sujeito não é clivado por um aparelho o tempo 

todo enquanto diz, ele se move por meio de dizeres que não se estabilizam em si, move-se para 

posições distintas quando diz de outros aparelhos, podendo ser até em uma mesma sequência 

discursiva. Isso faz parte das próprias condições de produção do discurso. Não há estabilidade 

possível. Aos analistas, aqui, cabe compreender como os mecanismos linguísticos, 

ideológicos/históricos e subjetivos ocorrem. 

Para encerrar este capítulo, caracterizamos a FD que estamos trabalhando em nossa 

investigação. Ao considerarmos a universidade como um AIE, na concepção de Althusser 

(1996), alocamos sua configuração na existência das relações de produção na sociedade de 

classes capitalista. Dessa forma, esse aparelho é conduzido por sujeitos inscritos nas classes 

sociais. Além de serem estudantes, professores, chefes, diretores, funcionários técnicos, auxílio, 

limpeza, segurança, os sujeitos da universidade são interpelados a agirem como sujeitos de suas 

classes nos seus dizeres. Por consequência da ordem do discurso, eles se inscrevem em 

determinada FD, assujeitando-se à sua forma, contraidentificando-se ou desidentificando-se.  

Nesse sentido, apontamos que os dizeres sobre a universidade se estabelecem, 

primordialmente, no que ela deve ser, como um fazer-se constantemente inacabado. Esse 

aparelho, pela sua condição de existência na relação de classes, reinscreve, dessa maneira, a 

forma da democracia institucional constantemente, convocando seus sujeitos a dizerem sobre o 

‘papel da universidade’, suas funções burocráticas, sua política, etc., para se dizerem sujeitos 

na/da universidade também nos outros lugares discursivos. Nestes lugares, a pergunta ‘o que é 

a universidade?’ imbrica a estes sujeitos o sentido arraigado de prédio/lugar/endereço, não sua 

política e funcionamento. Para responder, então, o que é, a resposta vem acompanhada de uma 

subordinação ao que deve ser esse lugar discursivo, quase que invariavelmente: ‘a universidade 

é o lugar de aprofundamento de conhecimentos científicos...’. Dentro do que estamos chamando 

uma FD do aparelho universitário, os sentidos do ‘o que é’ são retomados como ‘para que 

serve’, ‘quais suas práticas’. Dessa forma, decidimos nominá-la como FD “fazer universitário”. 

Os sentidos deste nome, entendemos, consegue arregimentar tanto a disputa ideológica do que 

deve ser a universidade tomando pelo que ela é, quanto o que os sujeitos conseguem dizer sobre 

ela – que é o seu dever-ser. Justamente por caracterizar a FD como o que deve ser dito, em uma 

conjuntura dada, numa relação de classes, sob uma forma textual, que entendemos que o nome 
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fazer universitário reinscreve sua ordem discursiva no dever-ser, caracterizando com mais 

especificidade sua condição discursiva.  

Além de caracterizar a FD que esta investigação se debruça, este capítulo serve-nos de 

base, até então, para podermos dizer sobre o aparelho ideológico universidade, os dizeres sobre 

o fazer universitário e as relações possíveis de transbordar de sentidos no corpus ora em análise: 

o discurso da inversão da indissociabilidade de Ensino-Pesquisa-Extensão para Extensão-

Pesquisa-Ensino, presentificados nos discursos do PEC, PPC e nas entrevistas. Os conceitos 

mobilizados indicam a categoria de contradição no interior da FD universitária ou fazer 

universitário, porque entendemos que o discurso que analisamos nesta investigação se trata de 

um enfrentamento no interior do AIE universidade. Produz-se, no nosso objeto, efeitos de 

sentidos arregimentadores de uma prática discursiva outra, com potencial desencadeador de 

processos outros, embora marcada pela FD de onde se inscreve, criticando-a, retomando-a, 

estabelecendo confrontos que entendemos ser da ordem do discurso. Portanto, é necessário, a 

nosso ver, discorrer sobre o percurso histórico da indissociabilidade na constituição do AIE 

universidade. É o que fazemos no próximo capítulo. 
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3 HISTÓRIA E FUNCIONAMENTO DA UNIVERSIDADE: O PERCURSO DA 

INDISSOCIABILIDADE 

 

Neste capítulo, apresentamos alguns movimentos que entrelaçam a formação da 

universidade enquanto instituição de ensino superior, de modo que nossos movimentos não 

tiveram a pretensão de uma escrita historiográfica, mas de vislumbre sobre acontecimentos que 

atravessam a formação desse instituto no país e no Estado de Mato Grosso. Nesse processo, 

buscamos as trilhas que evocam e/ou configuram o discurso da indissociabilidade do tripé 

universitário, além de observarmos uma série de procedimentos governamentais garantistas na 

Constituição de 1988. Situando-nos, mais marcadamente, na conjuntura de abertura 

democrática brasileira, procuramos observar como os procedimentos históricos desse período 

refletiram na constituição do instituto universidade. Dentro da conjuntura nacional de produção, 

ressignificação da universidade, deslocamo-nos para os processos de formação e constituição 

da Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado, observando os 

contextos de aparição/presença do discurso da indissociabilidade, precisamente em 

consonância com os dispositivos da legislação brasileira.  

 

3.1 Breve histórico da universidade ocidental 

 

Segundo Bortolanza (2017), determinados historiadores reclamam a Academia, criada 

por Platão, nos arredores de Atenas, no ano 387 a.C., como primeira universidade do mundo 

ocidental; outros já intitulam assim o Museu de Alexandria. No entanto, segundo o autor, é na 

Europa, considerada o berço da instituição universitária, que temos a implantação da primeira 

universidade na concepção “moderna” que a conhecemos até hoje. A Universidade de 

Bolonha10, fundada oficialmente em 1088, é a mais antiga universidade do ocidente (l’Alma 

Mater), seguida da Universidade de Paris.  De natureza laica e livre, a organização de Bolonha 

se deu pelo financiamento de professores eméritos escolhidos pelos estudantes, os quais 

criaram, para isso, um sistema de coleta de doações (collectio), alocando esses professores em 

faculdades. Seu lema era: “O Studium de Bolonha nasce dos estudantes para os estudantes” 

(BORTOLANZA, 2017, p. 4, tradução nossa)11. Do termo Studium, segundo o autor, deriva a 

 
10 Essa universidade teve entre seus estudantes Nicolau Copérnico e o papa Gregógio XIII; Umberto Eco lecionou 

Semiótica do texto aí, onde recebeu diversas honrarias. Disponível em: https://www.unibo.it/en/university/who-

we-are/our-history/famous-people-and-students/personaggi-celebri-e-illustri. Acesso em: 20 mar. 2022.  
11 lo Studium di Bologna nasce dagli studenti e per gli studenti (BORTOLANZA, 2017, p. 4). 

about:blank
about:blank
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expressão Universitas cuja conotação, ao longo do tempo, ganha os contornos de universidade, 

restando Studium para designar uma faculdade ou um conjunto delas.  

Ainda segundo o autor, no continente americano, a primeira universidade data de 1538, 

a Universidad Autónoma de Santo Domingo, fundada pela Coroa espanhola que utilizou tal 

processo como mecanismo de colonização do território da atual República Dominicana. A 

outorga dessa universidade foi autorizada pela Bula Apostolatus, emitida pelo papa Paulo III 

(BORTOLANZA, 2017). Os estudos laicos vieram poucos anos depois com a instituição da 

Universidad Nacional Mayor de San Marcos, em 1551, em Cuzco e em Lima, no Peru.  

 

3.2 A universidade no Brasil 

 

No Brasil, a implementação de universidade, segundo Fávero (2006), esteve atravessada 

pelo discurso da resistência por parte da Coroa portuguesa e também pela própria elite brasileira 

que consideravam desnecessária a criação desse instituto neste aqui-do-mundo. Para esses 

sujeitos-governantes, era mais viável que a educação superior fosse realizada em instituições 

europeias, firmando-se o imaginário do “lá” (a Europa) como algo superior ao “aqui” (o Brasil), 

razão pela qual, entre outras, a Coroa suplantou a tentativa dos jesuítas de criar esse instituto 

no país. Nessa direção, temendo qualquer independência cultural e política da Colônia, Portugal 

exerceu uma política de controle, durante os períodos colonial e monárquico, no que diz respeito 

à criação de universidades no Brasil. A partir de 1808, as ações “educacionais” estabeleceram 

“[...] cursos e academias destinados a formar, sobretudo, profissionais para o Estado, assim 

como especialistas na produção de bens simbólicos, e num plano, talvez, secundário, 

profissionais de nível médio [...]” (FÁVERO, 2006, p. 20). 

De acordo com Fávero (2006), no período oficial da colonização do Brasil (1500-1815), 

os sentidos atribuídos ao instituto universidade variavam entre ‘desimportante’ e 

‘desnecessário’. A Coroa e os demais poderes estabelecidos em solo brasileiro silenciaram os 

conflitos entre a metrópole portuguesa e a Colônia. Houve resistência, ao longo desse período, 

de forças diversas a favor da implementação de universidades no Brasil: os jesuítas, no século 

XVI, e a Inconfidência Mineira são as mais destacadas nesse sentido. O sentido a circular nesse 

período, dialogando com a tese althusseriana, é o de que não havia necessidade de qualificação 

da força de trabalho, em razão da existência de uma mão de obra escrava voltada para a 

manufatura, construções civis, transporte de carga e gente, serviços domésticos – 

compreendidos, aí, ‘serviços’ sexuais –, plantação e colheita, etc. (COSTA, 2021).  Nas escolas 

superiores de caráter profissionalizante destinadas a uma parte da elite, somente os ‘mais’ 
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abastados e privilegiados obtinham acesso a esse ensino, talvez já aqui configurando, 

instituindo, o discurso do ‘mais’ na história da universidade brasileira. As áreas em destaque na 

criação desses centros e academias, durante o período monárquico, foram as áreas médicas, 

jurídicas e as engenharias. 

Com a Proclamação da República, as tentativas para estabelecer a universidade no Brasil 

restaram infrutíferas, e o Poder Central, responsável pelo ensino superior, mantinha-se inerte 

sobre o tema. O ensino superior recebeu o impacto de vários dispositivos legais, a partir dos 

quais se registram as influências da Reforma Benjamim Constant (1890-1891) e a Reforma 

Rivadávia Corrêa, em 1911. Os desdobramentos desses processos promoveram as condições 

para a criação de universidade no país, de modo que, a partir dos estados nacionais, fundam-se, 

as universidades de Manaus, São Paulo e Paraná, em 1909, 1911 e 1912, respectivamente. No 

entanto, a Universidade do Rio de Janeiro (URJ), instituída em 1920, foi a primeira tutelada 

pelo Governo Federal, erigida sob forte influência do positivismo (FÁVERO, 2006; 

BORTOLANZA, 2017). Cabe ressaltar que, a partir daí, o Governo Federal determinou, por 

meio de decreto oficial, autonomia didática e administrativa à universidade – característica que 

marca fortemente os sentidos desta instituição na contemporaneidade, aspecto reivindicado 

pelos profissionais da educação superior, sindicatos e movimentos estudantis.  

Na história da educação superior brasileira, segundo Fávero (2006), a criação da URJ 

reavivou e intensificou debates sobre os rumos da universidade no país, colocando em pauta 

questões sobre a constituição de sentidos do fazer universitário, como: “[...] concepção de 

universidade; funções que deverão caber às universidades brasileiras; autonomia universitária 

e modelo de universidade a ser adotado no Brasil [...]” (FÁVERO, 2006, p. 22). Os debates 

sobre essas questões foram ensejados, particularmente, na época, pela Associação Brasileira de 

Educação (ABE) e pela Academia Brasileira de Ciências (ABC), contexto em que duas fortes 

concepções dominavam os debates acerca do papel da universidade: “[...] os que defendem 

como suas funções básicas a de desenvolver a pesquisa científica, além de formar profissionais, 

e os que consideram ser prioridade a formação profissional” (FÁVERO, 2006, p. 22). Havia, 

ainda, segundo a estudiosa, uma terceira, margeando a primeira, que acrescentava que a 

universidade também deveria ser um “foco de cultura” na sociedade.  

O papel da universidade é constantemente retomado e presentificado no debate político 

acerca de seu fazer, conforme as forças que estão no controle do governo. Assim, a tendência 

profissionalizante marca mais sua presença em governos autoritários e liberais de direita ou 
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privatizantes, tais como o da ditadura militar, pmdbismo/mdebismo12, psdbismo13, 

bolsonarismo14; a tendência mais acadêmica e cultural emerge nas organizações da classe 

trabalhadora, tais como sindicatos e movimentos estudantis, e passa a influenciar governos mais 

à esquerda, como os governos petistas (2003-2014), embora essas duas tendências não se 

realizam de modo tão estanque, como pode ser visto mais adiante neste capítulo. 

Com a fundação do Estado Novo, a partir do Golpe de Estado de 1930, a tendência 

centralizadora volta a assombrar o regime universitário, bem como silenciar debates sobre seu 

caráter, ou seja, o fazer universitário. No entanto, houve resistência: Anísio Teixeira lançava 

críticas severas à incipiência do debate sobre a função da universidade, tanto que se afastou de 

suas atividades da Universidade do Distrito Federal (UDF). A centralização aumentou. Foi 

criada a Universidade do Brasil (UB), por força da lei n° 452/37, servindo de padrão para as 

outras universidades – o que rompe com a autonomia relativa de que gozava a instituição e, 

nesse processo, a prerrogativa na nomeação de reitores e diretores de estabelecimentos de 

ensino superior passa a ser do presidente da República (FÁVERO, 2006).  

 

3.3 Trilhas da indissociabilidade no fazer universitário 

 

Nos anos de 1930, ainda que o Brasil estivesse sob um governo provisório centralizador, 

houve contradições nas produções de decretos e documentos internos das IES, principalmente 

as públicas. Vejamos as finalidades do Decreto n° 6.283/34, art. 2°, que institui a USP:  

 

a) promover, pela pesquisa, o progresso da ciência; b) transmitir, pelo 

ensino, conhecimentos que enriqueçam ou desenvolvam o espírito ou sejam 

úteis à vida; c) formar especialistas em todos os ramos da cultura, bem como 

técnicos e profissionais em todas as profissões de base científica ou artística; 

d) realizar a obra social de vulgarização das ciências, das letras e artes por 

meio de cursos sintéticos, conferências e palestras, difusão pelo rádio, filmes 

científicos e congêneres (SÃO PAULO, 1934, p.1, grifos nossos). 

 

 
12 Nome dado à forma de governo de coalizão em que o Movimento Democrático Brasileiro, constituído como 

partido legal na ditadura militar brasileira, depois da abertura democrática de 1988, se constitui como maioria 

parlamentar, fazendo com quem os partidos dos presidentes negociem constantemente com eles por apoio. Para se 

ter uma ideia, existe um dito anarquista que é parafraseado, adulterando os sentidos históricos de “si haygobierno, 

soy contra”; com o pmdbismo/mdebismo, o dito fica “si hay gobierno, estoy a favor”, por apoiar governos de 

esquerda e direita no Brasil. 
13 Psdbismo ficou caracterizado como direita tradicional brasileira, arquirrival do petismo na década de 1990. Os 

sentidos que seu oponente lhe dá são: governo de direita privatizante.  
14 Presidência, legisladores, prefeitos, juízes, promotores e massa popular descrentes no sistema democrático, 

caracterizados por negacionismo científico, anti-intelectual, reacionário, cujo presidente do Brasil, Jair Messias 

Bolsonaro (2018-atual), tem seu respaldo. 
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No art. 2º do Decreto, o discurso fundador da Universidade coloca em movimento 

efeitos de sentidos que situam a ordem da pesquisa, do ensino e da extensão no fazer 

universitário, embora, no caso da extensão, este elemento figure com uma roupagem diferente 

da que conhecemos nos dias atuais. No dizer, a associação entre ‘pesquisa’ e ‘progresso’ 

reverbera os sentidos da política da época, em que palavras como ‘desenvolvimento’ e 

‘crescimento’, especialmente o econômico, passam a circular em todo país (GIMENES, 2007). 

Há um esforço no sentido de superar o tecnicismo vigente, ecoando as marcas do discurso 

positivista no interior do que se entendia pelo fazer científico. O ensino, caracterizado pela 

‘transmissão’ de conhecimentos, reforça as práticas políticas do governo centralizador e 

autoritário desse período, uma vez que não há abertura para o diálogo, a interação entre sujeitos, 

diferentemente da concepção atual proposta para o ensino, construção de conhecimentos por 

meio da interação. No que diz respeito à extensão, seu sentido se localiza na divulgação das 

ciências, na realização de atividades extensionistas, como cursos, palestras, etc. Apesar da 

relativa autonomia vivida pelas universidades nesse contexto, é possível vislumbrar o fazer 

universitário calcado no tripé ensino-pesquisa-extensão, nem sempre nessa ordem. Os efeitos 

de sentidos dessa ordem do tripé universitário, prática ou não, percorrem o fio da história da 

educação superior brasileira e parecem colocar em pauta e/ou retomada a eficácia dessa ordem 

no fazer universitário, como o faz, por exemplo, o projeto de extensão “Canteiros de sabores e 

saberes” cuja proposta é a inversão de sentido desse tripé, na Universidade do Estado de Mato 

Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado. 

No curso dos acontecimentos de implementação e consolidação da universidade no 

Brasil, o final dos anos 1940 presenciou a intensificação na luta interna pela autonomia 

universitária, aplastada e perseguida pelo poder instituído no Governo Federal. Assim, nos anos 

1950, além da forte centralização de poder, muitos cursos profissionais foram criados para 

formação de quadros técnicos para o avanço industrial. Nesse mesmo período, a resistência à 

política pública propagada pelo Governo voltou de forma organizada, como o Movimento pela 

Reforma Universitária no Brasil, a União Nacional dos Estudantes (UNE), sindicatos de 

professores, etc. Os seminários dos estudantes tratavam, a partir da criação da Universidade de 

Brasília, em 1961, de avançar o debate para a autonomia universitária: 

 

Nesses seminários são discutidas questões relevantes como: a) autonomia 

universitária; b) participação dos corpos docente e discente na administração 

universitária, através de critério de proporcionalidade representativa; c) 

adoção do regime de trabalho em tempo integral para docentes; d) ampliação 

da oferta de vagas nas escolas públicas; e) flexibilidade na organização de 

currículos (FÁVERO, 2006, p. 29). 
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Embora tivesse papel incisivo nas discussões da Reforma Universitária, a UNE teve sua 

representatividade substituída, nesse processo, pelo Diretório Nacional dos Estudantes. Nesse 

mesmo contexto da Reforma, a UB formulou o documento “Diretrizes para a Reforma da 

Universidade no Brasil”, o qual, com o Golpe Militar de 1964, foi suspenso. A partir de então, 

a política de subordinação aos Estados Unidos é tamanha que o Governo Federal impõe à UB 

a intervenção direta da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 

(USAID) para definição de novas diretrizes, “[...] preconizando a implantação de nova estrutura 

administrativa universitária baseada num modelo cujos princípios básicos deveriam ser o 

rendimento e a eficiência” (FÁVERO, 2006, 31). Isso marca profundamente os sentidos da 

universidade, inclusive na sua reforma de 1968. Esta alienou as pautas do Movimento pela 

Reforma a emaranhados burocráticos que não viriam a se cumprir. Entre esses, o regime 

departamental obrigatório para as universidades, que ainda sofre críticas até então; outro é o 

vestibular unificado e classificatório, que marca oficialmente o estabelecimento do mérito 

abstrato como estratificação do sistema universitário entre os “menos” e os “mais” estudantes.  

Fávero (2006) destaca, ainda, que somente no final dos anos 1970 os movimentos 

sociais, o estudantil incluso, e outras organizações de classe vão se reorganizar. A Lei de Anistia 

teve papel fundamental nisso, por conta das liberdades aos presos políticos, bem como do 

retorno dos professores afastados compulsoriamente. Fávero ressalta, sobre essa conjuntura, 

que a década de 1980 traz à tona uma exacerbada consciência, por parte significativa de 

professores, sobre os reais problemas da universidade no Brasil, particularmente os problemas 

acadêmico e político, para além das questões técnicas. São questões como essas, ou seja, 

acadêmicas e políticas, que destacamos como primordiais no desenvolvimento desta pesquisa.  

O desejo de mudança e a luta por reformas nas diretrizes do sistema universitário do 

país, entre outras frentes sociais, permaneceram latentes na população brasileira, gesto que fez 

eclodir, após diferentes movimentos pela democratização brasileira, a Constituição de 1988. 

Entretanto, o “Preâmbulo” constitucional deixa revelar sentidos de uma coalizão, ainda que 

aparentemente mecânica, forjada e revisada, entre os campos políticos que atuavam ora como 

suporte à ditadura militar, ora como idealizadores de sua derrubada:  

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 

exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o 

bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 

supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 

internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob 
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a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL (BRASIL, 2016, p. 9, grifos nossos). 

 

Acentuamos que uma coalizão, em seu sentido mecânico, é um amontoado de 

constituintes em um determinado espaço institucional a fim de estabelecer o Estado 

Democrático por decreto, como se as diferenças desses campos pudessem se estabelecer sob o 

jogo democrático liberal. De fato, os constituintes eleitos representavam somente os campos 

políticos dispostos a se submeter ao jogo democrático pacífico, como se as diferenças entre as 

classes sociais fossem algo a se ver depois, dentro do jogo democrático liberal pacífico, 

inquestionavelmente. A marcada presença da partícula “e” entre sentidos opostos no 

“Preâmbulo” faz emergir acentuadamente essa coalizão entre os campos políticos pacíficos: 

“direitos sociais e individuais”; “a igualdade e a justiça”; “interna e internacional”, etc. Como 

vemos, o “e” separa, mas também adiciona, distancia os campos políticos de esquerda e direita, 

adicionados em um mesmo espaço institucional, intentando a posição discursiva una do 

Constituinte. Assim, “direitos sociais” pode ser substituído, sem muita perda de sentidos de 

esquerda, por direitos à igualdade social; e, de igual forma, “direitos individuais”, por direito à 

propriedade privada – como a própria Constituição defende no seu artigo 5° –, e a justiça para 

protegê-la, para a direita. Dessa forma, essa coalizão anula os sentidos de classes sociais ou os 

traduz como representações de esquerda e direita políticas sobre como devem ser entendidas as 

classes sociais no sistema de produção capitalista no Estado Democrático de Direito. Isso, no 

entanto, já daria um estudo à parte. 

Os sentidos do artigo 207 da Constituição Cidadã conjugam essa coalizão constituinte. 

Esse artigo normatiza o que é a universidade: “As universidades gozam de autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 2016, p. 123, grifos nossos).  

É a primeira vez que vemos nos documentos oficiais, em âmbito nacional, a aparição do termo 

‘indissociabilidade’ como arregimentador do sentido de universidade (CHAVES, 2010). A 

marca discursiva da sequência “ensino, pesquisa e extensão” não aparece sem uma 

historicidade: como dissemos neste trabalho, no período colonial, o foco da Coroa era o ensino 

para formar quadros profissionais para o Estado. O estudo acadêmico era algo a ser feito nos 

países europeus; depois de 1970, o sentido de universidade passa a ser o espaço que conjuga 

ensino, pesquisa e “cultura desinteressada”. No curso da história, a extensão não é só a última, 

cronologicamente, a aparecer, mas talvez a última em nível de importância a ser inserida no 

fazer universitário. Percebemos, assim, que o ensino superior se estabeleceu no Brasil como 
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práticas de ensino. A pesquisa deu seu caráter de universidade na Ditadura Militar. Enquanto 

isso, a extensão seria seu último ‘incremento’, tipificado na Constituinte de 1988.  

Não havia, no final da década de 1980, conforme se vê nos documentos de fundação do 

Partido dos Trabalhadores (PT), nenhuma fração de esquerda socialista forte o suficiente para 

canalizar mobilizações no sentido de produzir outra sociedade. A derrubada da Ditadura Militar, 

principalmente por conta das maiores greves que o país já teve, veio acompanhada, não de uma 

ruptura com o sistema de produção vigente, de conciliação entre as classes sociais, propiciada 

pela canalização do movimento na Constituinte de 1988. Isso permitiu uma predisposição 

governamental ainda mais liberalizante nesse contexto, como se viu nos governos de Fernando 

Collor e Fernando Henrique Cardoso15. Nesse período, a expansão indiscriminada de 

instituições de ensino superior privadas superou quaisquer outros anteriores (BOTTONI; 

SARDANO; COSTA FILHO, 2013; CHAVES, 2010).  

As trilhas dos acontecimentos que perpassaram a configuração da universidade no Brasil 

parecem revelar a recorrência do signo do “mais” na constituição dos sentidos da universidade. 

Com a implantação da Lei de Diretrizes e Bases (1996), há a abertura de um número 

significativo de Instituições de Ensino Superior (IES) no país. Tais instituições nascem sem a 

obrigatoriedade do fazer científico (pesquisa) e carregam em seu bojo o signo de “mais” alunos 

tendo acesso a elas (CHAVES, 2010). Há “mais” privatização do ensino superior e, 

consequentemente, a mercantilização acentuada do ensino até o tempo atual. 

As reformas educacionais implementadas desde a década de 1990 no Brasil são 

consoantes com as bases do modelo capitalista fundamentado na lógica do mercado, na 

qualidade e na eficiência do sistema, de modo que, a partir de orientações do Banco Mundial, 

muitos países da América Latina, nesse período, passam a realizar diversas reformas em seu 

ensino com foco em produtividade x qualidade total (CHAVES, 2010). A partir de então, há 

abertura de capital para o setor privado e a restrição de gastos no setor público, afetando 

significativamente o setor educacional. O que se observa como resultado desse movimento é o 

crescimento vertiginoso do setor privado de ensino no país. 

 

Segundo a LDB [de 1996], o Estado, além de assumir um papel destacado no 

controle e na gestão das políticas educacionais, liberalizou a oferta da 

educação superior para a iniciativa privada. Assim, ao Estado caberia apenas 

regular e controlar a educação superior por meio da criação de mecanismo de 

credenciamento e avaliação. Além disso, a LDB admitiu a existência e o 

funcionamento de instituições com fins lucrativos (Catani; Oliveira, 2007). A 

 
15 Fernando Collor de Melo governou o Brasil de 1990 a 1992, mandato interrompido por sua própria renúncia em 

meio ao seu processo de impeachment. Fernando Henrique Cardoso (FHC) governou o país de 1995 a 2002.  
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partir de então vem ocorrendo uma crescente intervenção do Estado e do 

Ministério da Educação (MEC) nas universidades, por meio de um sistema de 

avaliação e outras medidas autoritárias (BOTTONI; SARDANO; COSTA 

FILHO, 2013, p. 32). 

 

De acordo com Chaves (2010), a LDB de 1996 firma-se como marco da expansão das 

IES, de modo que a liberalização do ensino superior culminou na reprodução de valores 

empresariais de mercado, como as avaliações de rendimento do pessoal, temáticas 

empreendedoras nas aulas, etc.: mais produção e dedicação, mais altos os salários, dinâmica 

imposta pelo sistema produtivo capitalista em crise. Ainda, segundo a autora,  

 

O modelo de acumulação fordista e o Estado de bem-estar social entraram em 

crise com a transnacionalização da economia; o avanço tecnológico e a 

substituição de uma tecnologia rígida por uma mais flexível e informatizada; 

as mudanças na organização do trabalho; a crise fiscal e a incapacidade do 

fundo público de continuar financiando a acumulação do capital e a 

reprodução da força de trabalho. [...] Com isso, observou-se um movimento 

de reconfiguração das esferas pública e privada, afetando diretamente a 

educação, em geral, e a educação superior, em particular (CHAVES, 2010, p. 

484). 

 

O Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial passaram a orientar essa 

“reforma liberalizante” do ensino público na década de 1990, avançando até a atualidade. De 

um lado, o Estado ‘precisa cortar gastos’, mercantilizando o ensino público superior; de outro, 

recebe quantias vultuosas dos empresários da educação, processo que coloca em funcionamento 

a reprodução do modelo americano de produção no Brasil.  

O sistema federal de ensino compreende, segundo a LDB (1996, p. 12), “I – as 

instituições de ensino mantidas pela União; II – as instituições de educação superior criadas e 

mantidas pela iniciativa privada; III – os órgãos federais de educação”. Nesse universo, a 

organização acadêmica das IES, regulamentada pelo Decreto nº 2.306/97, classifica-se em: “I 

– universidades; II – centros universitários; III – faculdades integradas; IV – faculdades; V – 

institutos superiores ou escolas superiores” (BRASIL, 2005, p. 61). Tal Decreto, entretanto, 

passa por diferentes revogações, e, no Decreto nº 9235/17, têm-se a seguinte disposição: 

 

Art. 2º Para os fins do disposto neste Decreto, o sistema federal de ensino 

compreende: 

I - as instituições federais de ensino superior - IFES; 

II - as IES criadas e mantidas pela iniciativa privada; e 

III - os órgãos federais de educação superior. 

[...] 



53 
 

 

Art. 15. As IES, de acordo com sua organização e suas prerrogativas 

acadêmicas, serão credenciadas para oferta de cursos superiores de graduação 

como: 

I - faculdades; 

II - centros universitários; e 

III – universidades (BRASIL, 2017, online). 

 

Cada uma dessas modalidades tem suas especificidades, limitações e abrangências. Os 

Centros Universitários, apesar de ter essa nomenclatura, não têm obrigação de produzir 

pesquisa, por exemplo. Além disso, as modalidades de instituições educacionais privadas se 

distinguem entre si, sendo elas: particulares (em sentido estrito, empresariais), comunitárias, 

confessionais e filantrópicas. Enquanto as primeiras possuem fins lucrativos, as confessionais 

e filantrópicas se aproximam do setor público para realizar seu financiamento. A lógica 

capitalista, entretanto, não restringiu seu funcionamento apenas ao setor privado, mas invadiu 

diferentes espaços das instituições públicas de ensino nas quais e a partir das quais o ensino, a 

pesquisa e a extensão assumem o caráter da prática de privatização, conforme ressaltam 

Bottoni, Sardano e Costa Filho (2013). Ainda, segundo os autores,  

 

depois dessa lei, um novo modelo de financiamento consolidou-se no ensino, 

na pesquisa e na extensão das universidades públicas, sobretudo em relação 

aos cursos de pós-graduação (autofinanciáveis) pagos pelos estudantes ou via 

pesquisas encomendadas por empresas ou por serviços prestados ao mercado 

capitalista, o que significa a privatização, dentro e a partir das instituições 

públicas, de um conhecimento socialmente produzido pela comunidade 

acadêmica (BOTTONI; SARDANO; COSTA FILHO, 2013, p. 33, grifo 

nosso).  

 

Embora já ocorressem essas formas de financiamento, ainda não eram instituídas em 

nível nacional. Assim, os mercados nacional e internacional têm – além da injeção direta de 

dinheiro por meio do FMI e do Banco Mundial e sua consequente participação efetiva na 

programação oficial do sistema de ensino – os domínios temáticos, disciplinares e 

metodológicos nas produções de serviços, pesquisa e extensão no ensino superior público 

brasileiro. Isso marca profundamente os sentidos do fazer universitário das IES públicas nas 

décadas seguintes: elevação significante de cursos especializados no mercado, tais como 

administração e economia, por um lado; por outro, as licenciaturas se veem mais forçadas a 

abrigar tais contrações ideológicas do mercado brasileiro e mundial, seja por inserção temática 

em cursos, palestras e disciplinas, seja por adequação do seu regime de trabalho, tornando-se 

cada vez mais descontínuas com a contratação de pessoal temporariamente (CHAVES, 2010;  

BOTTONI; SARDANO; COSTA FILHO, 2013). 
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Essa expansão do sistema superior de ensino, propulsionada na década de 1990, é 

exponencialmente elevada nos anos 2000 por uma série de decretos, leis e procedimentos 

governamentais na esfera federal, tornando-se acontecimentos incontornáveis. Destes, 

destacam-se: a) o Decreto n° 4.914/2003 – que mantém assegurada a autonomia dos centros 

universitários; e o de nº 5.622/2005 – que regulamenta a Educação a Distância (EaD) no país 

(BRASIL, 2003; BRASIL, 2005)16; b) Lei nº 11.128/2005 – que institui o Programa 

Universidade para Todos (ProUni) – investimento do Governo Federal em isenção fiscal para 

as IES privadas para direcionamento de bolsas a estudantes “pobres”; Lei nº 10.260/2001 – que 

institui o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) – pagamento dos 

cursos pelo Governo Federal para as IES privadas, onde os estudantes financiam o pagamento 

de volta ao governo; c) Decreto nº 6.096/ 2007 – que institui o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) – baseado na construção de 

campi das universidades federais nos polos do interior dos estados nacionais, bem como na 

elevação da taxa de conclusão de cursos de graduação presenciais em cinco anos.  

Esses feitos dos governos petistas de Luís Inácio Lula da Silva (PT) estão engendrados 

numa estrutura peculiar que teve seu embrião já na Constituinte de 1988. Se o que afirmamos 

anteriormente sobre a coalizão mecânica neste evento realmente pode ser tal como aparece, a 

coalizão posterior se dá pelo que os colunistas de política brasileiros chamam de 

‘presidencialismo de coalizão’ – uma coalizão orgânica: o Estado já se torna dependente desses 

arranjos entre campos políticos outrora opostos para poder governar a distribuição e exploração 

de capital sem maiores desentendimentos nas suas câmaras e com os movimentos de rua. O 

Lula, do petismo antes radical da década de 1980 e 1990, na eleição de 2002, lançou sua “Carta 

ao povo brasileiro”, em que pretendia unir esforços para o ‘desenvolvimento nacional’, não 

mais na diferença entre as classes sociais, como era o programa de seu partido até o início da 

década de 1990. A aliança entre PT e o então Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

(PMDB) – e demais partidos desde o centro até a extrema direita – estabeleceu uma série de 

“trocas”. Dizemos “trocas” entre aspas porque pressupõem-se dois campos políticos 

aparentemente distintos, enquanto o que vimos ocorrer não nos parece assim. O famoso win-

win, ou “quiproquó”, no qual todos ganhariam, se estabelece numa relação de hierarquia e 

sobreposição, não de igualdade como quer parecer. Onde os petistas dizem que ‘para fazer as 

reformas necessárias para melhorar as condições de vida dos pobres, era necessário que o 

capital também ganhasse, senão não haveria governabilidade’, invertemos: ‘para que o capital 

 
16 Os decretos supracitados foram revogados, sendo tais pautas legisladas pelo Decreto nº 9235/17.  
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ganhasse, era preciso fazer as reformas necessárias para melhorar as condições de vida dos 

pobres’. 

Ao realizarmos tais inversões parafrásticas, método cunhado por Michel Pêcheux 

(2014a), apontamos sentidos outros nos governos petistas, diferentemente daqueles trazidos 

pela sua ordem institucional, ou impostos por seus séquitos, visto que não havia dois campos 

em luta dentro de um mesmo governo, mas um governo de coalizão, realizando sua gerência 

do capital por meio da política de silenciamento de classe. Quantos trabalhadores não viram a 

Central Única dos Trabalhadores (CUT) – dirigida em sua maioria esmagadora por 

representantes do petismo, institucional ou não – dizer que não era a hora de se mobilizar diante 

das crises do capital por conta do ‘avanço da direita’? Tanto o é que, em sua campanha de 2006, 

o PT expunha o lema “deixa o homem trabalhar”. Este não se endereçava apenas aos seus 

adversários presentes no não-dito do sujeito oculto desta oração no imperativo variado17: “deixa 

(você) o homem trabalhar”. Ainda pedia ou mandava a sua própria base deixar o homem 

trabalhar, dependendo de uma série de dizeres para poder funcionar: ‘calma, ele ainda vai fazer 

mais’/‘ele ainda não fez tudo’/‘não completou seu serviço’, ‘precisa de outro mandato’. Além 

disso, se invertermos as sentenças, permanece ainda mais patente outra memória sobre a política 

nacional: de ‘se deixar ele trabalhar (se reeleger), pode fazer (mais)’ para ‘ele faz (mais) para 

se reeleger’. Elola (2017) destaca que, nas produções cinematográficas18 de Žižek, encontramos 

um enunciado que afirma “até as crianças sabem o quanto real é essa memória aqui”. Ou seja, 

nós, os brasileiros, sabemos, desde já nascidos nos governos de coalizão, que a reeleição é parte 

constituinte do sentido de governar para todos.  

O movimento que se estabelece acerca da aparente contradição entre a expansão privada 

do ensino – amplamente financiada pelo Governo Federal – e a expansão das universidades 

federais públicas faz revelar o governo petista de coalizão que atuou em duas frentes, tendo em 

vista que a privatização é pauta de direita e que a universidade pública seria, historicamente, 

um instrumento considerado pelas discursividades conservadoras como aparelhado pela 

esquerda. No entanto, observamos que a expansão do ensino superior privado cresceu quatro 

vezes mais que o público até 2007: 

 

De acordo com o Censo do Ensino Superior (MEC/INEP), no ano de 2007, 

foram registradas 4.880.381 matrículas em cursos de graduação presenciais, 

sendo 1.240.968 destas em IES públicas e 3.639.413, em IES privadas, o que 

 
17 Utilizamos o termo “variado” porque não está de acordo com a norma padrão da língua portuguesa. Adequado 

a ela, o termo seria “deixe”, que regularmente muda a vogal temática de “a” para “e” do verbo no infinitivo 

“deixar”.   
18 Particularmente “Guia Pervertido da Ideologia” (2012) e “Guia Pervertido do Cinema” (2006).  
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corresponde, respectivamente, a 25,4% e 74,6% do total de matrículas. 

Analisando-se o período de 1996 a 2007, verifica-se um crescimento de 

161,2% no conjunto de alunos matriculados no ensino superior brasileiro; 

observa-se, no entanto, que, no setor privado, esse crescimento foi de 221,2%, 

quase quatro vezes mais que o apresentado pelo setor público, que cresceu 

68,7% [...] (CHAVES, 2010, p. 488). 

 

Ao analisar a evolução do número de matrículas entre 2001 e 2010 (110%), o Censo do 

Ensino Superior 2010 registrou para o setor privado, em 2010, um percentual de 74,2% de 

matrículas contra 25,8% do setor público, valores que colocam em destaque a força de atuação 

do modelo produtivo capitalista no contexto da educação superior brasileira, se comparados os 

percentuais dos demais anos analisados (BRASIL, 2011). 

Essas medidas citadas corroboram a formação discursiva petista na sua aparente 

contradição, posto que a expansão das universidades públicas funciona simultaneamente com 

a expansão das IES privadas. Assim, ao expandir as universidades públicas, o PT, ao mesmo 

tempo que agrada seus aliados, silencia sua base, expandindo as IES privadas. É disso que se 

trata a governabilidade de coalizão exercida pelos governos petistas.  

Além disso, as condições de trabalho decaíram: a expansão das universidades federais 

dobrou a relação de alunos de graduação por professor. Ainda, os financiamentos do ProUni e 

do FIES contribuíram largamente tanto para o investimento massivo do Governo Federal nas 

IES privadas quanto para o endividamento dos estudantes, conforme afirma Chaves (2010). 

Como se não bastasse, muitas IES privadas se converteram em grandes monopólios de capital 

financeiro, tais como o Grupo Kroton e o Anhanguera Educacional. Isso fez com que muitos 

estudiosos da educação, tal como Saviani (2007), criticassem o desempenho apresentado pelos 

estudantes em testes nacionais de rendimento em seus cursos. 

Os processos de expansão do setor privado de ensino superior no país marcam a 

mercantilização do ensino e colocam em questionamento a qualidade deste ensino e mesmo o 

tripé universitário (ensino-pesquisa-extensão) nas IES privadas em que a indissociabilidade se 

coloca.  

Embora, ao longo da história da educação superior brasileira, tenhamos diversas 

aplicabilidades práticas da indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão nas IES, a exemplo da 

legislação que instituiu a Universidade de São Paulo, o marco legal desse tripé encontra-se no 

art. 207 da Constituição Federal e também ancorado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (1996), especificamente em seu art. 52: “As universidades são instituições 

pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de 

extensão e de domínio e cultivo do saber humano [...]” (BRASIL, 2005, p. 23). É olhando para 
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esse tripé que apresentamos, na sequência, a configuração da Universidade do Estado de Mato 

Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado e, nesse contexto, a localização do Campus 

Universitário de Sinop, no qual se encontra o “Programa de Pós-Graduação em Letras” com a 

linha de pesquisa Estudos Linguísticos à qual se vincula a presente pesquisa.  

 

3.4 UNEMAT: interiorização, expansão e indissociabilidade 

 

A interiorização e a expansão da educação superior pública estadual no Estado de Mato 

Grosso figuram em 1978 com a criação do Instituto de Ensino Superior de Cáceres (IESC), no 

município de Cáceres, carregando em seu berço a marca interiorana, já que Cáceres não é a 

capital do estado, algo incomum nas fundações de IES nos estados. Conforme registrado na 

página da Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado, na aba 

“Nossa história”: “No dia 20 de julho de 1978, foi criado o Instituto de Ensino Superior de 

Cáceres, que traz em sua história a marca de ter nascido no interior no Brasil” (UNEMAT, 

2022, online, grifo nosso), por meio da lei municipal 703/78 e do Decreto municipal 190/78. 

Os primeiros cursos foram as licenciaturas em Letras, Estudos Sociais, e Ciências (RIEDER, 

2011). Por força do Decreto federal nº 89.719, de 30 de maio de 1984, adquire a autorização de 

funcionamento dos cursos ministrados pelo IESC. Em 1985, passa a vigorar como Fundação 

Centro Universitário de Cáceres (FUCUC) por força da Lei estadual nº 4.960/85, mas, em 1989, 

recebe a denominação Fundação Centro de Ensino Superior de Cáceres (FCESC), conforme 

estabelecido na Lei estadual nº 5.495/89. A Lei Complementar nº 14/92 institui a Fundação de 

Ensino Superior de Mato Grosso (FESMAT), passando a instituição a marcar presença em 

outros municípios mato-grossenses, sendo o primeiro deles Sinop.  O status de Universidade 

do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) acontece em 1993 pela força da Lei Complementar nº 

30/93.  

Quando o Poder Executivo instituiu a Fundação Centro Universitário de Cáceres por 

meio da lei nº 4960/85, definiu como objetivo da Fundação, no art. 3: “A Fundação terá por 

objetivo manter o Centro Universitário de Cáceres, instituição de ensino superior, de pesquisa 

e de estatuto dos diferentes ramos do saber e da divulgação científica, técnica e cultura; bem 

como o de gerir o seu patrimônio” (MATO GROSSO, 1985, online, grifos nossos). Tais marcas 

discursivas poderiam ser tomadas como marcas da indissociabilidade, ou seja, o ensino, a 

pesquisa e as divulgações como o germe do que conhecemos como ensino, pesquisa e extensão 

universitários? Se assim o for, historicamente, a extensão seria tomada como divulgação, 

resultado prático das pesquisas e atividades da universidade. Questões como essa são discutidas 
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e apresentadas na proposta do projeto de extensão Canteiros de Sabores e Saberes e no projeto 

de pesquisa com o mesmo nome, os quais tomamos como parte das discussões e das análises 

desenvolvidas nesta investigação.  

O êxito na interiorização da UNEMAT ocorre em grande parte por conta de forças 

políticas ligadas ao interior do Estado de Mato Grosso, e, aliado a isso, à necessidade de 

desenvolvimento de suas forças produtivas, principalmente na região norte, recém-colonizada. 

Assim,  

 

para vencer as barreiras geográficas impostas pela gigantesca extensão 

territorial, desenvolve em uma estrutura multi-campi. Fica criada a Sede 

Administrativa em Cáceres e novos campi em diferentes pontos do Estado: 

Sinop, Alta Floresta, Nova Xavantina, Alto Araguaia, Pontes e Lacerda, 

Médio Araguaia (localizado em Luciara), Vale do Teles Pires (Colíder), Barra 

do Bugres e Tangará da Serra (UNEMAT, 2022, online). 

 

Segundo Sroczynski (2012), em relação ao Campus de Sinop, seu nome era Núcleo de 

Ensino Superior de Sinop, extensão da FECESC, no ano de sua fundação, 1990. Segundo a 

autora, ocorreu cedência de infraestrutura por parte da sociedade civil para que se começassem 

as primeiras atividades com os cursos de Pedagogia, Matemática e Letras. O objetivo inicial 

era a formação de professores para a rede básica, e até mesmo a própria UNEMAT. Ainda, 

segundo a pesquisadora, esse núcleo era visto com muito desdém pela elite local e seus poderes 

políticos, enfrentando diversos desafios.  

 

Quando o Núcleo (hoje Campus) foi implantado em 1990, a Mitra Diocesana 

de Sinop cedeu parte de sua estrutura física para instalar a organização 

administrativa e três escolas, duas comunitárias (Escola Cenecista Santa 

Elizabete e Escola Albert Sabin) e uma pública municipal (Escola Municipal 

Rodolfo Walter Kunze) cederam suas salas de aula para abrigar os três 

primeiros cursos. Esta situação permaneceu até o ano de 1995 

(SROCZYNSKI, 2012, p. 105).  

 

Isso demonstra como a elite local da época via como desnecessária a qualificação da 

mão de obra local (SOUZA, 2008), justamente por conta de a atividade econômica não 

necessitar dos níveis mínimos de leitura e de trabalhadores advindos de outras regiões para 

Sinop. Além disso, é perceptível como isso marca, historicamente, o desprezo que as elites 

colonizadoras da cidade têm pelas licenciaturas. Até os dias atuais, vemos as produções 

discursivas de uma divisão bem-estabelecida entre os cursos de licenciaturas e os de 

bacharelado. Percebemos, também, que isso possui raízes na história das licenciaturas: uma 

composição de maioria esmagadora de mulheres advindas da classe trabalhadora – tanto que 
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esses cursos são oferecidos no período noturno (SROZYNSKY, 2012). Embora tema relevante, 

nosso foco aqui é apresentar a presença da indissociabilidade condutor da historicidade da 

UNEMAT.  

A indissociabilidade, tal qual prevista no art. 207 da Constituição, só aparece registrada, 

na UNEMAT, no seu primeiro Estatuto, em 1995, no Capítulo II:  

 

Art. 2º. A UNEMAT tem por finalidade: 

I – desenvolver atividades indissociáveis de Ensino, Pesquisa e Extensão, 

visando a produção e socialização do saber e promovendo o progresso 

científico e tecnológico (UNEMAT,1995, online, grifos nossos).  

 

Ainda no corpo do mesmo Estatuto, encontramos a sequência “ensino, pesquisa e 

extensão”:  

 

Art. 44 – Os Campi Universitários, dirigidos pelos Coordenadores Regionais, 

são responsáveis pelas atividades indissociáveis de ensino, pesquisa e 

extensão nas jurisdições geo-educacionais do Estado. 

Art. 45 – Os campi Universitários com práticas pedagógicas especiais, 

gerenciados pelo Chefe de Divisão de Administração Regional, são 

responsáveis pelas atividades indissociáveis de ensino, pesquisa e extensão 

nas jurisdição geo-educacionais do Estado, sob orientação do Pró- reitor 

competente (UNEMAT, 1995, online, grifos nossos). 

 

No segundo Estatuto da UNEMAT, de 200319, o “Capítulo II” é renomeado em “Dos 

princípios e dos fins”, os quais são organizados em “Seção I” (Dos Princípios) e “Seção II” 

(Dos Fins). Verificamos que há um deslocamento da indissociabilidade enquanto “finalidade” 

para “princípio” institucional. Ao realizar tal deslocamento, o enunciador evoca os sentidos 

normativos de “princípios”, os quais funcionam como o espírito de qualquer legislação e 

existem para evitar lacunas nela (DIREITONET, 2010). Além disso, um princípio, do ponto de 

vista jurídico, define as bases de fundação da existência de qualquer instituição, seja ela uma 

universidade ou o próprio Estado. No que diz respeito à finalidade, tal categoria é orientada 

pelos princípios estabelecidos na legislação em curso e, no caso da UNEMAT, a 

indissociabilidade funciona como ponto de partida e ponto de chegada em suas ações.  

 

Art. 2º São princípios da Universidade do Estado de Mato Grosso: 

I – autonomia didática, científica, administrativa, financeira, orçamentária; 

II – indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

[...] 

Art. 3º São fins da UNEMAT: 

 
19 Resolução nº. 022/2003 – CONSUNI. 
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[...] 

IX – valorizar através do ensino, pesquisa e extensão a integração entre o 

saber e o mundo do trabalho; 

[...] (UNEMAT, 2003, p. 1-2, grifos nossos). 

 

A Resolução nº 002/2012 – CONCUR compreende o Estatuto vigente no âmbito da 

Universidade do Estado de Mato Grosso e mantém inalteradas as disposições sobre a 

indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão nas ações da instituição. Quanto aos efeitos dessa 

ordem, são questões que nos colocamos nesta pesquisa, a partir das propostas dos projetos de 

extensão e de pesquisa Canteiros de Sabores e Saberes. Assim, no próximo capítulo, 

apresentamos o percurso metodológico desta investigação. 
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4 O FAZER DA INVESTIGAÇÃO: CONSTITUIÇÃO DO OBJETO DISCURSIVO 

 

O discurso é aberto a deslizes, rupturas, contradições, posto que “[...] não há ritual sem 

falhas; enfraquecimento e brechas [...]” (PÊCHEUX, 2014b, p. 277). Inscritos nessa perspectiva 

teórica de Michel Pêcheux, esta pesquisa buscou compreender os sentidos mobilizados pelos 

projetos Canteiros de Sabores e Saberes, ao propor a inversão da indissociabilidade do tripé 

universitário – de Ensino-Pesquisa-Extensão para Extensão-Pesquisa-Ensino. Os objetivos 

específicos situam: a) identificar os efeitos de sentidos advindos do discurso da inversão da 

indissociabilidade proposto pelos projetos Canteiros de Sabores e Saberes; b) analisar os efeitos 

de sentidos produzidos a partir das posições-sujeitos assumidas pelos sujeitos dos/nos projetos; 

e c) analisar o processo discursivo dos projetos Canteiros no interior do aparelho ideológico 

Universidade, particularmente a Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto Reyes 

Maldonado. 

Os objetivos propostos para esta investigação norteiam-se, no percurso analítico, pela 

seguinte questão: como a discursivização da inversão da indissociabilidade universitária, de 

“Ensino-Pesquisa-Extensão” para “Extensão-Pesquisa-Ensino”, mobilizada pelos Projetos de 

Extensão e Pesquisa Canteiros de Sabores e Saberes, surgido na UNEMAT, produz efeitos de 

sentidos (im)possíveis sobre o fazer universitário?  

 

4.1 Os projetos Canteiros de Sabores e Saberes 

 

Como parte do corpus analítico desta pesquisa, há dois projetos que lhe são 

constitutivos, os homônimos projeto de extensão e projeto de pesquisa Canteiros de Sabores e 

Saberes20.  

Primeiramente, o projeto de extensão Canteiros de Sabores e Saberes coloca suas ações 

em prática no âmbito da UNEMAT, Campus de Sinop, a partir de 2011, via Edital 005/2011-

PROEC/UNEMAT, cujas atividades não implicavam ônus21 para a referida universidade. Com 

ônus para a instituição, suas atividades são institucionalizadas no dia 02/04/2014, por meio da 

portaria 065922 cujo período de vigência estabelecido para o projeto é de 01/07/2013 a 

30/06/2014.  

 
20 Ver os anexos desta dissertação. 
21 Resolução nº 035/2011 – AD REFERENDUM DO CONEPE. Disponível em: 

http://www.unemat.br/resolucoes/resolucoes/conepe/2335_res_conepe_35_2011.pdf. Acesso em:  10 maio. 2022. 
22 Ver anexo A, nesta dissertação. 

http://www.unemat.br/resolucoes/resolucoes/conepe/2335_res_conepe_35_2011.pdf
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O projeto de extensão foi idealizado por um docente do curso de matemática do Campus 

de Sinop, professor doutor Denizalde Josiél Rodrigues Pereira (coordenador do projeto), que, 

juntamente com outros colegas da instituição, e colaboradores, entre os quais pesquisadores da 

UFMT e da UFMT, propuseram “Gerar atividade Extensionista para o público jovem 

universitário” (PEREIRA, 2013. p. 4, grifo nosso). A proposta pensada para o projeto situa a 

‘extensão em interface com a pesquisa’, colocando em questionamento o discurso da 

indissociabilidade do tripé universitário ensino-pesquisa-extensão no âmbito da universidade, 

tomando-o como “[...] um belo conceito que enfeita as páginas dos Estatutos oficiais” 

(PEREIRA, 2013. p. 7), já que, segundo o projeto, o ensino no interior da Universidade é “um 

problema quase crônico de falta de aprendizagem” (p. 3), um problema de método cuja solução 

não se encontra contemplada na forma como o tripé é proposto no interior desse aparelho 

ideológico.  

Para resolver o que acredita ser um problema no tripé universitário, especificamente a 

questão do ensino desvinculado da realidade prática do sujeito universitário (jovem 

universitário), o projeto de extensão Canteiros dialoga, conforme expresso em seu texto, com 

as concepções teóricas de Thiollent (1988) e Brandão (2006) para propor um ensino a partir de 

projetos. Do primeiro, empresta a concepção de Pesquisa-Ação por acreditar que tal concepção 

mobiliza ferramentas que viabilizam a aprendizagem imediata dos sujeitos; do segundo, o 

conceito de Pesquisa participante, a fim de justificar as diretrizes estabelecidas no projeto, 

como: “[...] a possibilidade de um novo método de ensino-aprendizagem de conhecimentos 

universitários em um ambiente mais amplo do que a sala de aula, aplicação prática junto às 

comunidades de forma paulatina e em constante processo de produção de conhecimentos” 

(PEREIRA, 2013. p. 3).  

O PEC, como dito anteriormente, já desenvolvia atividades no âmbito da UNEMAT 

desde 2011. Suas atividades se desenvolveram no interior de outros projetos em andamento na 

instituição, e com outras instituições parceiras, como a UFMT e a FASIPE. Pautado em uma 

aprendizagem por meio de projetos que fossem ao encontro da realidade vivida por populações 

periféricas vulneráveis na região urbana e rural do município de Sinop, o projeto de extensão 

Canteiros apresenta relação íntima com outro projeto de extensão: o “Cineclube Zumbis”, cujo 

marco registra-se em 2004, no “Dia da Consciência Negra”, porém só toma a forma 

institucionalizada em 2007, sob a coordenação da professora Adriana Lins Precioso. 

Assumindo a posição de “resistentes lutadores”,  
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[...] o Cine Zumbis foca fundamentalmente o público de baixa renda das 

periferias sinopense. Entendemos que os trabalhadores de baixa renda 

precisam ter acesso ao conjunto total do acervo cinematográfico, para 

formar massa crítica, o que os cinéfilos mais de vanguarda tiveram a 

oportunidade de fazer (PRECIOSO; PEREIRA; SANTANA, 2008, p. 6).  

 

É nos ecos desse projeto que o Canteiros (extensão) organiza suas trilhas, atuando 

diretamente nas comunidades periféricas de Sinop-MT. Entre as ações extensionistas 

desenvolvidas sob sua tutela, estão projetos de arborização urbana, quintais produtivos, 

reaproveitamento do lixo e educação comunitária e educação social. Suas atividades firmaram-

se até julho de 2014 institucionalizadas, porém, depois desse período, algumas ações do projeto 

continuaram a ser executadas. No ano de 2015, retomam-se, reiteram-se a proposta do Canteiros 

(extensão) no interior da universidade. Ganha forma o projeto de pesquisa Canteiros de Sabores 

e Saberes. Passemos a ele! 

Reiterando o projeto de extensão “Canteiros de sabores e saberes”, seu homônimo, o 

projeto de pesquisa “Canteiros de sabores e saberes”, é institucionalizado na UNEMAT por 

meio da portaria n° 2880, de 27 de novembro  de 201523, cujo período de execução é firmado 

para 01/08/2015 a 31/07/2017, sendo coordenado pela professora doutora Maria Ivonete de 

Souza, substituída pela professora doutora Angela Ester Mallmann Centenaro, na portaria 

243724, de 26 de outubro de 2016, portaria que também inclui novos membros na equipe e altera 

a faculdade e o curso de vínculo do projeto.   

O PPC reafirma a metodologia de uma educação via projetos, ancorado na perspectiva 

teórico-metodológica da Pesquisa-Ação de Thiollent, e toma como foco central de pesquisa a 

construção de “[...] novos paradigmas educacionais, uma operação de Ensino, através da 

Indissociabilidade entre Extensão e Pesquisa” (SOUZA, 2015, p. 1, grifos nossos). Nesse 

processo, destaca as ações anteriores do projeto de extensão “Canteiros” e os desdobramentos 

dessas ações, tomados como resultantes da prática em Rede25, como a configuração de outros 

projetos extensionistas e a popularização científica em eventos, produções bibliográficas, como 

monografias, dissertações, etc. Suas palavras-chave são: “Indissociabilidade-Extensão 

Universitária-Aprendizagem por Projetos” (p. 1). Seus objetivos gerais estão definidos da 

seguinte forma: 

 

Fomentar a atividade extensionista universitária como forma de criar focos 

de indissociabilidade com a Pesquisa e o Ensino, levando a Universidade, 

 
23 Ver anexo C, nesta dissertação. 
24 Ver anexo D, nesta dissertação. 
25 Na perspectiva de Fritjof Capra, como pontuado no texto do projeto de pesquisa “Canteiros”. 
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através dos estudantes, funcionários e professores, até a sociedade, 

interagindo com seus problemas concretos, auxiliando na busca de soluções, 

e criando espaços de produção significativa de conhecimentos para o conjunto 

da Universidade. No horizonte teórico-metodológico, contribuir com a 

produção de elementos de conhecimentos concretos, que possam alavancar 

reflexões mais profundas para a crise paradigmática no campo do Ensino, 

fundamentalmente, na Universidade (SOUZA, 2015, p. 2, grifos nossos). 

 

O PPC coloca na ordem do discurso que a universidade pratica a extensão dissociada da 

pesquisa e do ensino. Como forma de reverter as lacunas dessa prática tradicional universitária, 

o PPC reitera o discurso do PEC com a proposta de uma ‘educação por projetos’, comungando 

a ordem Extensão-Pesquisa-Ensino, e é nesse contexto que este pesquisador se inscreve 

duplamente: como analista de discurso que percorre os vestígios dos dizeres desse discurso de 

inversão da indissociabilidade do tripé universitário no âmbito, inicialmente, do PEC, e depois 

reiterado no seu homônimo, o PPC; como sujeito-estudante-universitário partícipe das 

propostas dos projetos “Canteiros”, vivendo, sentindo na prática os efeitos de sentido do 

discurso de inversão do tripé universitário, tal qual apresentado nos/pelos projetos.  

Como sujeito-estudante-universitário partícipe, meu primeiro contato com os sujeitos 

do projeto de extensão “Canteiros” ocorreu no contexto do projeto Cineclube Zumbis que tinha 

como foco atender pessoas de baixa renda da periferia sinopense, na qual eu me incluía. Nesse 

universo, as incisões do capital para manutenção das condições de reprodução do sistema 

econômico passavam a fazer sentido para mim, na medida em que via aquilo se materializando 

na minha realidade, fazendo-me rever, considerar, apontar falhas. Isso me levou a me identificar 

com aquelas pessoas, de modo que queria saber como fazer para mudar essa condição social, o 

que me fez ir me ajuntando àquelas pessoas: professores, estudantes e militantes. A uma certa 

medida, já estava imerso em discussões sobre o papel da universidade na sociedade, pensando 

problemas estruturais. Era 2011. Um acadêmico do segundo semestre de Letras pensando essas 

questões. Era pouco, queria mais. Aliei-me à Associação de Educação e Cultura Zumbis 

(AECAZ), a qual criara o “Refúgio Zumbis”, uma espécie de refúgio dos sujeitos participantes 

do Cine Clube Zumbis, mas também um espaço de compartilhamento de cultura tida como não 

normalizada na cidade de Sinop e região. 

Como espaço de difusão de Cultura, o Refúgio Zumbis permitia a inclusão, por 

exemplo, de músicos relegados, silenciados na sociedade sinopense. Assim, nós, enquanto 

associados, tratávamos de pôr músicos locais da parte ‘alternativa’ – que não fosse sertanejo 

universitário – para se apresentarem nos espaços da AECAZ, com ajuda de custo da associação. 

Não demorou, e as pessoas começaram a aparecer no local, querendo ajudar, tocando, cantando, 
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declamando, frequentando, etc. Era um espaço que, para se manter, dependia de mobilização 

gratuita das pessoas que queriam tê-lo. A partir daí, desencadearam-se processos incontornáveis 

na cultura musical de Sinop. A exemplo disso, atualmente, os músicos alternativos ao sertanejo 

universitário são contratados por diversos bares, todos os finais de semana – dentre eles, aqueles 

mesmos músicos que se apresentavam no Refúgio Zumbis. Novos músicos surgiram, tocando 

outros estilos. 

No meio dessa efervescência, ao lado do Cineclube e do Refúgio Zumbis, tive, no final 

de 2010, minha primeira reunião, juntamente com outros universitários, com membros do 

projeto de extensão “Canteiros”, contexto em que o professor Denizalde convidou os futuros 

participantes para discutirem questões ligadas ao bairro Maria Vindilina26, como urbanização 

desenfreada em razão da colonização tardia, efetividade de produção de alimentos e hortaliças, 

terrenos baldios com lixo, arborização desorganizada, alagamento em função da falta de 

absorção da chuva pelo solo, etc., bem como explicou como funcionaria o projeto. 

O projeto de extensão “Canteiros” forma-se com a participação expressiva de estudantes 

universitários que frequentavam tanto o Refúgio Zumbis quanto o Cineclube Zumbis, em sua 

maioria provindos da classe trabalhadora. No intercâmbio de sujeitos entre esses três espaços, 

as atividades de extensão do “Canteiros” começaram a ganhar seu próprio corpo, com suas 

especificidades, com seus problemas. 

 

4.2 Constituição do corpus analisado 

 

A constituição do corpus desta pesquisa se organizou em três etapas: primeiramente, 

selecionamos os textos dos projetos de extensão e do projeto de pesquisa “Canteiros de sabores 

e saberes”, uma vez que, no movimento do linguístico com o histórico, o analista de discurso 

deve se colocar a buscar os vestígios que rondam o funcionamento discursivo presente no dizer. 

Por se tratar de projetos cujo rito da institucionalização se realiza por meio do preenchimento 

de formulários aos quais não tínhamos acesso, entrei em contato com o professor Denizalde, 

idealizador e coordenador do projeto de extensão “Canteiros” e membro da equipe do projeto 

de pesquisa “Canteiros”, para que nos fornecesse uma cópia dos projetos, pedido prontamente 

atendido, de modo que as cópias dos dois projetos se encontram nos anexos desta investigação.  

A seleção dos textos dos projetos justifica-se em razão de eles constituírem a 

formalização institucional do discurso da inversão da indissociabilidade do tripé universitário 

 
26 Local de execução da primeira parte do projeto de extensão Canteiros. Depois, as ações do PEC se direcionam 

ao bairro Jardim das Nações, como explicado no capítulo de Resultados e Discussões. 
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no interior da própria universidade. Ademais, eles também permitem observar efeitos de 

sentidos produzidos em determinadas condições, pois neles se inscreve a “FD da inversão” na 

qual o indivíduo é interpelado pela ideologia em sujeito do discurso, assumindo uma forma-

sujeito, realizando uma tomada de posição que muito nos interessa investigar nesse processo, 

posto que, considerando as tensões e agitações que atravessam uma FD, assumir a posição de 

analista é se colocar  “[...] dentro da agitação e tensão dos sentidos de um domínio de saber e 

seu gesto de individuação de uma FD consiste já em um gesto de interpretação analítica, em 

que o próprio analista toma posição” (INDURSKY, 2020, p. 314).  

Essa tomada de posição reclama ao analista de discurso, também, a verificar o 

funcionamento da memória, remetendo o dizer a uma formação discursiva (e não outra) que o 

conduza na compreensão do(s) sentido(s) presentes no dito (ORLANDI, 2015). 

Considerando que o objeto da AD é o discurso tomado como materialidade, esta se 

coloca entre o linguístico e o ideológico, de modo que os sentidos sempre podem ser outros, 

pois todo dizer advém de determinadas condições de produção e também de diferentes 

formações, sociais, ideológicas e/ou discursivas, conforme pontua Courtine (2016).  

Um procedimento metodológico que se propõe a tratar um processo discursivo deve 

considerar tanto as condições de produção de uma sequência discursiva de referência quanto as 

condições de formação da FD referência nesse processo. No primeiro caso, o processo analítico 

coloca em pauta as articulações no nível do intradiscurso, lugar em que o corpus é organizado, 

ou seja, em que se relaciona a “[...] sequência discursiva a um sujeito e a uma situação de 

enunciação determinada; mostrar como o sujeito da enunciação e circunstâncias enunciativas 

são atribuíveis (referenciáveis) aos lugares dentro dos aparelhos ideológicos de uma 

determinada conjuntura histórica” (COURTINE, 2016, p. 25). No segundo, coloca-se em 

relação, no nível do enunciado, a sequência discursiva de referência com a FD à qual ela está 

subordinada, procedimento que requer considerar o interdiscurso responsável por determinar 

“[...] o saber próprio a uma FD, em redes estratificadas de formulações onde se formam os 

enunciados” (COURTINE, 2016, p. 25). 

Dito de outro modo, tal procedimento implica considerar a FD que se inscreve no 

discurso, a partir da análise do interdiscurso no interior dessa FD, o que, por sua vez, leva à 

análise da contradição, a partir do processo de reformulação do enunciado, trazendo à tona as 

inconsistências de uma FD, a qual deve ser tratada sob o prisma da heterogeneidade, da 

descontinuidade e da contradição (COURTINE; MARANDIN, 2016). 

Diante do exposto, os textos dos projetos de extensão e de pesquisa “Canteiros” não são 

tomados como texto, mas materialidade discursiva, ou seja, discurso em funcionamento, 
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produzindo efeitos de sentidos, reafirmando, portanto, a questão norteadora desta investigação: 

Como a inversão da indissociabilidade do tripé universitário proposta nos/pelos projetos 

“Canteiros de sabores e saberes” produz sentidos? 

O segundo elemento de formação do corpus primeiro desta pesquisa é o caderno de 

campo. As anotações presentes no caderno são oriundas de dois momentos relacionados aos 

projetos “Canteiros”: o primeiro corresponde à minha participação direta junto ao PEC, em que 

anotava minhas impressões enquanto sujeito universitário inserido no interior das ações 

propostas pelo projeto de extensão nos bairros Maria Vindilina e Jardim das Nações, ações que, 

como aqui já relatado, apresentam como marca o discurso da inversão da indissociabilidade, ou 

seja, do tripé universitário; o segundo, trata-se de anotações realizadas pelo pesquisador em 

suas reuniões com o professor Denizalde e demais pesquisadores dos projetos, a fim de perceber 

as junções/disjunções, oposição/conciliação com o discurso dos estudantes entrevistados para 

esta pesquisa. 

Na literatura científica, o caderno de campo, também conhecido por diário de campo, 

constitui-se em importante aliado nas investigações em que o sujeito pesquisador é parte do 

contexto investigado.  

 

O diário de campo, mais do que um instrumento de anotações, pode funcionar 

como um ‘sistema de informação’, onde é possível avaliar as ações realizadas 

no dia a dia, permitindo que o investigador seja capaz de melhorá-las e ao 

mesmo tempo desenvolver sua capacidade crítica, através da elaboração de 

um planejamento, onde ele possa traçar objetivos e propor atividades, 

preparando assim as ações profissionais futuras (FALKENBACH, 1987, p. 

16). 

  

Esse ‘sistema de informação’ organizado a partir do caderno de campo levou este 

pesquisador, quando partícipe do PEC, a elaborar, desenvolver e executar o curso de extensão, 

nos bairros Maria Vindilina e Jardim das Nações. Por outro lado, esse instrumento também 

permitiu a esta investigação o recolhimento das produções discursivas – textuais escritas ou 

orais – que constituem o corpus discursivo no qual realizamos gestos de interpretação à luz do 

dispositivo teórico-analítico da AD, visto que é preciso, nos procedimentos de análise, ouvir os 

ecos dos discursos que reverberam em outros lugares, mas, ao mesmo tempo, constituem o dizer 

de uma determinada FD. 

O caderno de campo é um instrumento relevante nesta pesquisa por permitir revisitar 

memórias que falaram antes, em outro lugar, elucidando, portanto, lacunas, possíveis deslizes 
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e contradições que se apresentam na análise do discurso dos projetos “Canteiros”. Trivinos 

(1987)  

 

considera o diário de campo uma forma de complementação das informações 

sobre o cenário onde a pesquisa se desenvolve e onde estão envolvidos os 

sujeitos, a partir do registro de todas as informações que não sejam aquelas 

coletadas em contatos e entrevistas formais, em aplicação de questionários, 

formulários e na realização de grupos focais (TRIVINOS, 1987, p. 114). 

 

Ao lado do caderno de campo, também trazemos algumas produções bibliográficas de 

estudantes e professores participantes do PEC, onde analisam, relatam e descrevem como se 

sucederam as práticas discursivas da inversão do tripé universitário no referido projeto. Esse 

material não serve de corpus de análise para esta investigação. Ele serve apenas para pontuar, 

com as palavras dos próprios sujeitos de nossa investigação, as condições em que se deram as 

discursividades realmente analisadas no nosso corpus principal: os textos do PEC, do PPC e as 

entrevistas. Nesse sentido, essas produções bibliográficas – Trabalhos de Conclusão de Curso 

(TCC) e artigos – são trabalhados nesta análise como documentos públicos, avaliados por pares 

da universidade; têm, assim, em sua materialização, o pressuposto de serem textos validados 

pela instituição; ou seja, documentos significados como verdadeiros. 

O terceiro instrumento de coleta de dados desta investigação foi a entrevista cuja 

utilização se justifica no sentido de verificar a(s) tomadas(s) de posição dos sujeitos-estudantes-

universitários participantes dos/nos projetos “Canteiros”. Nesse sentido, buscamos recolher os 

possíveis sentidos produzidos por esses sujeitos acerca do fazer universitário, a partir da 

posição-sujeito que corrobora, ou não, o discurso da inversão da indissociabilidade difundido 

pelos projetos “Canteiros”, revelando, compreendendo, desse modo, possíveis equívocos aí 

articulados, bem como as filiações históricas e ideológicas desses sujeitos. 

Ao utilizar a entrevista como instrumento de coleta de dados, ressaltamos que esta 

pesquisa se inscreve no paradigma interpretativo e segue seus parâmetros (BOGDAN; 

BIKLEN, 1994; MARTINS, 2015). Nesse sentido, o pesquisador, inscrito no âmbito da 

pesquisa qualitativa, tem à sua disposição vários instrumentos de coleta de dados e seleciona 

aquele que melhor atenda ao dispositivo teórico-analítico relacionado ao método de pesquisa 

em curso. 

O formato de entrevista utilizado nesta pesquisa foi a entrevista semiestruturada, tal 

como proposta em Lüdke e André (1986), em que o pesquisador segue um roteiro (Apêndices 

A, B e C) com perguntas que são realizadas a todos os participantes de maneira idêntica e na 

mesma ordem, no entanto, com interferências do entrevistador presente no momento. A 
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entrevista não-estruturada se desenrola sem perguntas idênticas destinadas a todos os 

entrevistados. Seu oposto metodológico, a estruturada, se trata de formular perguntas idênticas 

realizadas com os entrevistados sem a necessidade da presença do entrevistador – o que seria 

prática de aplicação de questionário. No entremeio, a entrevista semiestruturada permite ao 

entrevistador reaver falhas, equívocos, derivação de sentidos, adequações, hiatos, silêncios, que 

são pertinentes ao analista de discurso no trajeto da constituição de seu corpus analítico. Assim, 

o entrevistador analista tem ao seu dispor, ao mesmo tempo: um material de análise postos em 

condições muito parecidas – pelo efeito de serem as mesmas perguntas-base –, dispondo de 

seus efeitos parafrásticos e polissêmicos, e também a liberdade de requerer certo esforço do 

entrevistado em alguns sentidos cristalizados, que passam pelo efeito de obviedade.  

 

A liberdade de percurso está, como já foi assinalado, associada especialmente 

à entrevista não-estruturada ou não-padronizada. Quando o entrevistador tem 

que seguir muito de perto um roteiro de perguntas feitas a todos os 

entrevistados de maneira idêntica e na mesma ordem, tem-se uma situação 

muito próxima da aplicação de um questionário, com a vantagem óbvia de se 

ter o entrevistador presente para algum eventual esclarecimento. Essa é a 

chamada entrevista padronizada ou estruturada, que é usada quando se visa à 

obtenção de resultados uniformes entre os entrevistados, permitindo assim 

uma comparação imediata, em geral mediante tratamentos estatísticos. Entre 

esses dois tipos extremos se situa a entrevista semi-estruturada, que se 

desenrola a partir de um esquema básico, porém não aplicado rigidamente, 

permitindo que o entrevistador faça as necessárias adaptações (LÜDKE; 

ANDRÉ, 1986, p. 34, grifos nossos).  

 

Para realizar as entrevistas, solicitamos, primeiramente, aos participantes que 

preenchessem os termos de autorização de entrevista27 (Apêndices A, B e C) e o devolvessem 

assinado no e-mail disponibilizado pelo pesquisador. Na sequência, as entrevistas, agendadas 

com antecedência com cada participante, foram realizadas pela plataforma Google Meet, no 

ano de 2020 e 2021.  

Como o Google Meet dispõe de recursos de gravação de voz e imagem, com as devidas 

autorizações, entrevistamos 3 participantes dos projetos “Canteiros”, sendo os três participantes 

ativos do PEC, e sujeitos de pesquisa do PPC. Os sujeitos entrevistados, quando participantes 

 
27 Não foi possível submeter esta pesquisa ao Comitê de Ética da Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos 

Alberto Reyes Maldonado em razão de problemas graves de saúde enfrentados pelo pesquisador no curso da 

investigação. Por esta razão, o pesquisador está ciente de que não seja possível divulgar os resultados desta 

investigação para além dos ritos de submissão do texto desta dissertação junto ao Programa de Pós-Graduação em 

Letras da Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado, Campus Sinop. No entanto, 

como as entrevistas também servirão de material de análise para os pesquisadores do PPC, poderão passar por 

outros crivos institucionais, bem como esta mesma dissertação. 
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dos projetos, eram vinculados a diferentes cursos da UNEMAT, visto que a história assim 

reservou, e porque os campos de atuação dentro do PEC eram multidisciplinares.  

As entrevistas foram mantidas arquivadas para serem consultadas e colocadas em 

confronto com os demais dados do corpus primeiro desta pesquisa. 

Como “[...] disciplina não-positiva, sua [da AD] forma de lidar com a metodologia lhe 

é muito peculiar” (INDURSKY, 2011, p. 329). Assim, quando pensamos as pesquisas sob a 

égide da AD, é impossível não relacionar objeto, método, teoria e análise nos seus 

procedimentos. Nesse sentido, fazer análise de discurso não é da ordem do a priori. O analista 

se depara com agitações e tensões no fazer analítico, e, diante de certa materialidade, por 

exemplo, pode colocá-la em discussão na perspectiva da teoria materialista dos sentidos, 

estabelecendo-se, nesse processo, uma relação específica entre o simbólico e o ideológico, 

considerando o que diz Pêcheux (2006, p. 29): “Não descobrimos, pois, o real: a gente se depara 

com ele, dá de encontro com ele, o encontra”. Logo, o analista também encontra (constrói) seu 

dispositivo analítico e se pergunta: o PEC promoveu uma inversão de sentido para o tripé 

universitário?28  

Nossa análise está pautada no arcabouço teórico-metodológico da AD, ancorando-se em 

Pêcheux (2014a; 2014b), Courtine (2016; 2009), Courtine e Marandin (2016).  Em nossas 

escolhas metodológicas, optamos por organizar o corpus em sequências discursivas agrupadas 

em enunciados pertencentes a diferentes FDs que refletem a ‘FD da inversão’, considerando, 

primeiramente, a materialidade linguístico-discursiva dos projetos “Canteiros”, realizando 

recortes, nesse processo (GIMENES, 2007), de modo que “[...] o texto é o todo em que se 

organizam os recortes [...]” (ORLANDI, 1986, p. 139).  

Quanto às análises das entrevistas dos sujeitos-estudantes-universitários, elas estão 

dispostas no título 5 deste trabalho, ao lado das sequências discursivas dos textos dos projetos 

em recorte. Como se tratam de sujeitos históricos, posicionados publicamente na prática social 

dos projetos Canteiros, decidimos inserir seus nomes por figurarem como sujeitos dessa 

história. Entendemos que, dessa forma, podemos enunciar com sujeitos carregados de sentidos 

de suas formações distintas, bem como suas histórias nas práticas dos projetos.   

Para tanto, selecionamos três sujeitos-estudantes-universitários. Os critérios que 

utilizamos para selecionar dentre os vários estudantes que participaram do PEC foram dois: I - 

os estudantes que permaneceram por mais tempo mobilizados nas práticas extensionistas do 

projeto; II - que contivesse as áreas mais diversas na formação desses estudantes. Essa escolha 

 
28 Marcamos o PEC na pergunta por ter sido ele a primeira proposta de “inversão de sentido” do tripé universitário. 
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de critérios se deu em função de que, primeiro, havia estudantes que ficavam duas semanas, até 

três. Depois, não voltavam a participar das atividades de extensão. Os motivos eram o que o 

texto do PEC já previa: estudantes de semestres finais, que precisavam terminar seus cursos, 

com estágio, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Outras atividades eram pontuais: alunos 

de determinada turma de um professor do corpo de proponentes do PEC iam a campo a fim de 

entender determinados processos específicos. Aqueles que permaneceram por mais tempo 

foram se engajando na coordenação dos subprojetos, e em diversas áreas.  

Pela ordem de entrevistas, fizemos a primeira com Mayele Veridiana Wisniewnski, no 

dia 21 de outubro de 2020. Quando participou do PEC, ela fazia Licenciatura em Pedagogia na 

UNEMAT de Sinop, e participou ativamente do subprojeto “Projetos de Aprendizagem” no 

interior do PEC – que explicamos no título 5 deste texto. Terminou seu curso, e resolveu fazer 

Licenciatura em Letras, para atuar na rede básica de ensino no estado do Paraná, onde vive 

atualmente. Publicou alguns resumos e fez comunicações orais sobre sua atuação nesse 

subprojeto.  

Milton Mauad Carvalho da Camera Filho foi entrevistado no dia 13 de novembro de 

2020. Participou como coordenador do subprojeto “Sistema Canteiros de Comercialização 

Sociossolidária” (CANTASOL), ainda nos semestres iniciais, quando se bacharelava em 

Administração, na UNEMAT de Sinop. Terminou seu curso desenvolvendo uma monografia 

sobre essas práticas extensionistas, intitulada Inversão curricular como alternativa para a 

formação de gestores em um empreendimento sociossolidário: uma análise da experiência 

no CANTASOL (2017). Nesse trabalho, ele retoma constantemente o discurso da inversão do 

tripé universitário como condição de desenvolvimento de sua pesquisa. Atualmente, é mestre 

em Letras, pelo Programa de Pós-Graduação em Letras da UNEMAT de Sinop, onde investigou 

os discursos dos governos Médici e Lula sobre a ocupação da região amazônica. O título de seu 

trabalho é Entre o mesmo e o diferente, entre o já-dito e o a se dizer: o discurso estatal 

capitalista sobre ocupação e desenvolvimento da Amazônia nos governos Médici e Lula 

(2020). Atua como professor da Escola Técnica Estadual de Educação Profissional e 

Tecnológica de Sinop/MT. Ele encerrou suas atividades extensionistas no PEC por volta de 

dois anos depois de sua graduação concluída na condição de colaborador voluntário.  

Marcos da Silva Oliveira foi entrevistado no dia 21 de outubro de 2021. Graduou-se em 

Engenharia Civil pela UNEMAT de Sinop. O sujeito-estudante foi coordenador do subprojeto 

“Calçadas Ecológicas” e atuou como bolsista dentro do PEC no período de sua graduação. 

Desenvolveu um aplicativo de uso em smartphone para automatização de plantas baixas das 

calçadas depois de estudos técnicos e científicos diversos. Realizou diversas apresentações de 
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banner, comunicação oral e resumos expandidos sobre suas atividades extensionistas no PEC. 

Essas atividades e seu subprojeto renderam-lhe seu TCC publicado na forma de artigo, 

intitulado A continuidade como condição de acessibilidade em calçadas, orientado pelo 

primeiro coordenador do PEC, professor Denizalde Jesiél Rodrigues Pereira. Atualmente, é 

engenheiro civil e atua no setor público no norte de Mato Grosso.  

Esses sujeitos constituem a porta de nossa entrada para os efeitos de sentidos da FD da 

inversão do tripé universitário presentificada nos projetos Canteiros. Constituem-se como 

sujeitos históricos de nossa investigação. 
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5 OS NÓS DA ANÁLISE: EFEITOS DE SENTIDOS (IM)POSSÍVEIS DA INVERSÃO 

DO TRIPÉ UNIVERSITÁRIO 

 

Iniciamos reiterando que o corpus desta investigação se assenta, primeiramente, nos 

arquivos institucionais produzidos pelos Projetos Canteiros. Destes, dois são seus documentos 

fundadores e têm atenção maior desta análise: as escritas do Projeto de Extensão e do Projeto 

de Pesquisa. Para enunciarmos a parte histórica, reunimo-nos diversas vezes com o grupo de 

pesquisadores do PPC, tendo anotado as falas em caderno de campo nosso. Em reunião 

realizada em meados de 2020, pedi para que o coordenador dos projetos de extensão e de 

pesquisa, professor Denizalde Jesiél Rodrigues Pereira, fizesse um resumo histórico e que 

cedesse os documentos que ilustram a história do projeto – no que fui atendido prontamente. 

Além desses encontros formais, como já dissemos aqui, eu participei do PEC desde o início de 

sua institucionalização, lá em 2011. Assim, essas experiências, em que eu estava imerso, são 

trazidas para cá como forma também de tentar objetivá-las, deslocando-me com os dispositivos 

teórico e analítico da AD (ORLANDI, 2015). Nos momentos de narração e descrição desta 

história que faço parte, enunciamos como sujeito “os participantes”, incluindo-me aí junto com 

os estudantes, para diferenciar da primeira pessoa do plural da escrita dessa dissertação com 

minha orientadora. Algumas vezes, no entanto, há momentos que o “nós” se faz presente para 

se referir aos participantes, e é delimitado, tão logo acontece.  

Antes de sua primeira institucionalização, o PEC tinha suas ações extensionistas com 

professores de diversas áreas do conhecimento e alunos dos semestres finais dos cursos de 

graduação. Eram realizadas oficinas com carga horária estrita de 20 horas/30 horas, a depender 

da necessidade pontual (PEREIRA; SOUZA, 2016). A direção temática das oficinas, realizadas 

antes de 2011, era de ordem ecológica, na sua maioria, como, por exemplo, a de artesanato com 

folha de bananeira, realizada no bairro Maria Vindilina. Além desta, havia oficina de libras, 

ofertada por uma aluna da UFMT. O público-alvo variava, mas, geralmente, eram pessoas desse 

bairro da periferia de Sinop. Ainda não existia o projeto com um nome, mas essas ações 

extensionistas diversas. Vale destacar que, mesmo sendo atividades pontuais, sem a 

salvaguarda de um projeto maior, com objetivo mais amplo, essas oficinas angariavam 

estudantes e professores que estavam interessados nas atividades; ou seja, vinham da iniciativa 

desses sujeitos as temáticas das oficinas. Podemos dizer que essas atividades eram uma forma 

de ensaio para o que viria. 
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5.1 As condições de produção dos Projetos Canteiros: o Projeto Cineclube Zumbis29 

 

Essas atividades de oficina não surgiram do nada, senão por conta das discussões 

ocorridas no interior das atividades de outro projeto de extensão, também realizado na 

UNEMAT: o Cineclube Zumbis. Por isso, é importante fazer a relação desses dois projetos na 

medida em que este é condição de produção para os Projetos Canteiros. Com foco no 

cineclubismo, atividade de assistir a filmes e discuti-los, tanto tecnicamente quanto 

tematicamente, o Cineclube Zumbis já se instaura com a marca discursiva de seu nome, título 

ou nome do líder guerreiro negro de Palmares. O projeto se anuncia no bojo da luta de uma 

formação social, pondo em pauta o racismo, marcando uma dissidência/resistência ao status 

quo. Conforme a então coordenadora do projeto, o professor e o estudante de graduação – estes 

últimos como colaboradores – (PRECIOSO; PEREIRA; SANTANA, 2008, p. 5-6, grifos dos 

autores), assim foi inaugurado o projeto Cineclube Zumbis:  

 

O dia 20 de novembro de 200430 é um marco do Cineclube Zumbis. Nesse dia 

um grupo de militantes da luta de negros e negras organizou o “Dia da 

Consciência Negra” na Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) 

em Sinop, cidade que se situa a 500 km ao norte da Capital, Cuiabá. O evento 

que se esperava algumas poucas dezenas de participantes contou com cerca 

de 250 pessoas com a cobertura de quatro canais de televisão. Este fato 

impulsionou os militantes a prosseguir a luta. 

 

Somente em 2007 esse projeto de extensão foi institucionalizado pela UNEMAT, por 

meio da Resolução nº 052/2007 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONEPE), o que 

contribuiu para sua estabilidade, promovendo estudos mais direcionados, bem como parcerias 

institucionais com outros projetos em nível nacional, segundo Precioso, Pereira e Santana 

(2008). Como dissemos, esse projeto de extensão surge dessa contrariedade, em oposição às 

produções comerciais da indústria cinematográfica neoliberal. Assim, a formação do discurso 

dos cineclubes se estabelece, e, como se situa o Cineclube Zumbis nela, produz sentidos que se 

aproximam do que Boaventura Souza Santos, pela leitura de Germano (2007, p. 45, grifos do 

autor), entende como a luta da cultura contra-hegemônica: 

 

 
29 Resolução n° 052/2007 (CONEPE). 
30 Este ano, inclusive, foi marcado por fortes discussões acerca da implantação de cotas raciais na UNEMAT, e o 

Cineclube Zumbis não surge com esses traços discursivos sem intenções: vemos que os professores, estudantes e 

militantes dos movimentos sociais pretendiam incidir sobre o debate. E saíram vitoriosos com a aprovação da 

Resolução n° 200/2004 do CONEPE, que fez com que a UNEMAT destinasse 25% das vagas de seus cursos para 

estudantes negros.  
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[...] se por um lado, predomina uma globalização hegemônica, organizada do 

topo para a base e regressiva do ponto de vista dos direitos sociais, por outro 

lado, cabe assinalar a emergência de uma outra globalização, contra-

hegemônica, alternativa, organizada inversamente da base para o topo. Tal 

globalização é constituída por redes e alianças transfronteiriças de 

movimentos sociais que lutam contra os efeitos da globalização neoliberal e 

em defesa da emancipação social. 

 

Organizando-se a partir de pequenos grupos, em aliança com os movimentos sociais, os 

integrantes desses clubes se reúnem para ver filmes que não são interessantes para o mercado 

de salas de cinema comerciais. Isso já produz uma certa marca discursiva, diferenciando-os de 

consumidores de filmes comerciais. A palavra “luta” do texto dos idealizadores do Cineclube 

Zumbis dispõe dos sentidos contra-hegemônicos na medida em que estão contra o comercial, e 

se delimitam num lugar discursivo outro, além, no lugar de possibilidades de mobilidade dos 

sujeitos-debatedores. É um discurso que nega o comercial como forma de resistência, em razão 

das opressões incididas sobre formações sociais historicamente minorizadas, apartadas, 

segregadas – como, neste caso, os negros, que ainda foram escravizados. Ainda que exiba filmes 

hollywoodianos/comerciais, o intento é a discussão de temas que tocam “[...] a luta da mulher, 

de negros e negras, portadores de necessidades especiais, da classe trabalhadora em geral [...]” 

(PRECISOSO; PEREIRA; SANTANA, 2008, p. 6). Nas palavras de Precioso, Pereira e Santana 

(2008, p. 8): “O Cineclube Zumbis pretende contribuir com as lutas do povo oprimido, 

combatendo toda e qualquer forma de opressão e de exploração.” 

Assim, para entendermos como se deu o impulso das oficinas que seriam o ensaio do 

Projeto Canteiros, é necessário suscitar essa condição em que se produziu esse mesmo ensaio. 

Precioso, Pereira e Santana (2008, p. 6, grifos nossos) assim dizem sobre o que podemos 

corresponder a esse embrião do Canteiros:  

 

[...] o Cine Zumbis foca fundamentalmente o público de baixa renda das 

periferias sinopense. Entendemos que os trabalhadores de baixa renda 

precisam ter acesso ao conjunto total do acervo cinematográfico, para 

formar massa crítica, o que os cinéfilos mais de vanguarda tiveram a 

oportunidade de fazer. 

 

Percebemos que as atividades de oficina anteriores à instituição do PEC tinham esse 

cunho de fazer acessível os conhecimentos universitários dispostos no “conjunto total do acervo 

do conhecimento” para as classes trabalhadoras, da periferia, de baixa renda. O intuito era ‘levar 

o conhecimento’. O que, como veremos adiante, tem uma ruptura drástica depois da 

constituição do PEC: não mais como uma perspectiva que se aproxima do assistencialismo, no 



76 
 

 

sentido de que dispõe Dias (2011) – como veremos adiante nas análises. A maturidade do 

Projeto Canteiros radicaliza a questão pedagógica no discurso, tratando a universidade em sua 

condição problemática: a de que não gera aprendizagem dos conteúdos curriculares dos 

respectivos cursos de graduação, etc. 

A partir das discussões e, principalmente, dos sujeitos é que surgem essas oficinas, e a 

constituição do Projeto Canteiros. É a partir desse discurso de “mobilização dos sujeitos”. Por 

isso, ao explicarmos como surgem as condições de produção do projeto, é que podemos 

analisar, pois, como afirma Orlandi (2015, p. 69):  

 

Na análise de discurso, não se toma o texto como ponto de partida absoluto 

(dadas as relações de sentidos) nem de chegada. Um texto é só uma peça de 

linguagem de um processo discursivo bem mais abrangente e é assim que deve 

ser considerado. Ele é um exemplar do discurso. 

 

Foi no Cineclube Zumbis que tive contato com essas pessoas, que produziam debates a 

respeito de temas que me tocavam, enquanto, também, como um dos próprios sujeitos que se 

queria atingir, de acordo com Precioso, Pereira e Santana (2008), dos de baixa renda, da classe 

trabalhadora. As incisões a respeito de como o mundo do capital, da inerência racista para 

manutenção das condições de reprodução do sistema econômico em que vivemos, passava a 

fazer sentido para mim na medida em que via aquilo se materializando na minha realidade. 

Fazendo-me rever, considerar, apontar falhas. Isso me levou a me identificar com aquelas 

pessoas. E, como sempre queria saber, como faz para mudar, então, essas coisas, fui me 

ajuntando àquelas pessoas: professores, estudantes e militantes. A uma certa medida, já estava 

imerso em discussões sobre o papel da universidade na sociedade, pensando problemas 

estruturais. Um acadêmico do segundo semestre de Letras pensando essas questões. Era pouco, 

queria mais. Queria fazer as coisas.  

 

5.1.1 Refugiados da academia 

 

Surge, então, a Associação de Educação e Cultura Zumbis (AECAZ), em meados de 

2011. Não à-toa, era composta pelas mesmas pessoas mobilizadas no Cineclube Zumbis. 

Depois do debate do cine, não havia lugar para debater mais, continuar algumas especificidades, 

ter mais intimidade, lazer. Parecia que precisávamos continuar o debate agindo também. E 

assim, a AECAZ foi dando trabalho e prazer para nós, seus sócios, ativistas. Não era um projeto 

de extensão, nem de pesquisa. Uma associação cultural. E educacional. Sem fins lucrativos. O 
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problema, para a AECAZ, era interferir na hegemonia da cena cultural de Sinop, com forte 

incisão sobre a música, pois o que predominava à época era o sertanejo universitário – 

desconsiderando as quantidade e qualidade pulsantes de artistas fora desse circuito que não 

tinham espaço para mostrar seus trabalhos, ou poder viver deles.  

O Refúgio Zumbis, proposta da AECAZ, foi um espaço de compartilhamento de cultura 

que não era a normalizada na cidade de Sinop e região. Os músicos, principalmente, eram 

relegados ao espaço do silêncio, da margem, do que não se ouve. A associação era para mexer 

nisso. Era para intervir nesse cenário, na cena cultural de Sinop. Nós, enquanto associados, 

tratamos de pôr músicos locais da parte ‘alternativa’ – que não fosse sertanejo universitário – 

para se apresentarem nos espaços da AECAZ, com ajuda de custos do lugar mantido pela 

associação. Não demorou, e as pessoas que estavam na ânsia por tal espaço apareceram, 

querendo ajudar, tocando, cantando, declamando, frequentando, etc. Era um espaço que, para 

se manter, dependia de mobilização gratuita das pessoas que queriam tê-lo. A partir daí, 

desencadearam-se processos incontornáveis na cultura musical de Sinop. A exemplo disso, 

atualmente, os músicos alternativos ao sertanejo universitário são contratados por diversos 

bares, todos os finais de semana – dentre eles, aqueles mesmos músicos que se apresentavam 

no Refúgio Zumbis. Novos músicos surgiram, tocando outros estilos.  

No meio dessa efervescência, posto ao lado do Cineclube e do Refúgio Zumbis, o 

Canteiros tinha já suas condições de existência em 2011. Havia várias atividades acontecendo 

ao lado, no prédio onde havia os shows do Refúgio, no bairro Maria Vindilina. Gente mexendo 

com árvore, discutindo aquecimento global. Estudante, professor. Foi então que, em uma 

reunião, no fim de 2010, no mesmo bairro em que antes os professores e alunos realizavam as 

oficinas e as atividades culturais do Refúgio Zumbis, o professor Denizalde convidou os futuros 

participantes para discutirmos questões ligadas ao bairro, e como funcionaria o projeto que viria 

a ser o Canteiros. Os estudantes universitários presentes ouviram as críticas ao modelo de 

universidade que temos, e o que se esperava fazer com aquele projeto. O professor evidenciou 

algumas questões problemáticas do bairro Maria Vindilina, como urbanização desenfreada no 

contexto da colonização tardia, a efetividade de produção de alimentos e hortaliças, terrenos 

baldios com lixo, arborização desorganizada, alagamento em função da falta de absorção da 

chuva pelo solo, etc. 

Coube que, assim, os frequentadores do Refúgio Zumbis eram praticamente estudantes 

universitários, provindos da classe trabalhadora, assim como os frequentadores do Cineclube 

Zumbis e os sujeitos-estudantes inseridos no Projeto Canteiros, posteriormente. Muitas dessas 

pessoas eram as mesmas que estavam nos três espaços. Inclusive eu. Muitas atividades se 
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misturavam, ao que, pela condição das naturezas distintas entre esses espaços, também se 

solidificou a presença de uns estudantes e professores no Cineclube, que não se propuseram a 

se mobilizar no Refúgio ou no Canteiros. Outros estudantes que nunca tinham frequentado o 

Cineclube começaram suas atividades extensionistas no PEC. Outros ainda, que nunca tinham 

ido ao Refúgio, apareciam para fazer extensão neste projeto. Depois, alguns queriam ir ao 

Cineclube, ao Refúgio. A partir dessas dinâmicas, as atividades da extensão do PEC 

começavam ganhar seu próprio corpo, com suas especificidades, com seus problemas.  

 

5.1.2 História das extensões do Projeto Canteiros 

 

Ainda em 2011, os pesquisadores do Projeto, na sua maioria constituída de professores 

da UNEMAT, campus de Sinop, institucionalizaram a proposta de Projeto de Extensão. Pouco 

antes de ser institucionalizado, o embrião do Canteiros estava começando a ser plantado com 

uma de suas características primordiais: agregação de estudantes universitários de semestres 

iniciais para fazer extensão, dentro de um “projeto guarda-chuva” (CAMERA FILHO, BRITO, 

2016; BRITO, 2014). Como participante, presenciei as justificativas dessa escolha 

metodológica de perfil estudantil, por assim dizer, nas primeiras reuniões, enquanto eu estava 

ainda no segundo semestre do curso de Letras, da UNEMAT de Sinop: o então coordenador do 

projeto, professor Denizalde, justificava que esses estudantes ainda não tinham vícios comuns 

aos que estão atolados em burocracias dos semestres finais. Assim, justificava, também, que, 

para fazer com que a Extensão fosse a porta de entrada da universidade, não necessariamente 

seu Ensino, era necessário que estudantes de semestres iniciais se fizessem presentes tanto em 

campo quanto na pesquisa. Isso possibilitaria ver como a inversão da indissociabilidade se 

mostraria em sua prática: pondo os estudantes universitários em contato com problemas reais 

do bairro Maria Vindilina, para poder intervir com pesquisas acadêmicas de “caráter 

educacional” (PEREIRA; SOUZA, 2016), e acompanhamento de professores. 

Toda essa pulsão crítica ao ensino tradicional universitário, germinada pelo Cineclube 

Zumbis e pela AECAZ, era muito familiar para mim: desde as discussões do filme The  

Wall, exibido no primeiro projeto, às longas conversas teóricas e relatos com amigos/colegas 

do curso de Letras. Nesse sentido, podendo eu falar nesses espaços, aprendi muito bem o que o 

ensino básico tinha feito por mim: arrancou-me a possibilidade de aprender os conteúdos das 

disciplinas aí ensinadas, interação com os meus amigos, etc. Como poderia ter feito isso? Não 

seria eu o desinteressado, único responsável, pela minha hipossuficiência escolar? Além dos 

meus estudos sobre projetos de aprendizagem, em que participei como bolsista de um projeto 
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interinstitucional da UNEMAT, que falamos mais no próximo tópico, havia ainda minha 

história no ensino básico. Ao tentar responder essas duas perguntas capciosas, digo que as aulas 

expositivas, impossibilidade de tomada de palavra para tratar de temas que realmente 

interessavam a mim e aos meus colegas dessa fase da educação básica, xingamentos dos 

professores dirigidos a mim e a colegas “bagunceiros”, constrangimentos diversos por parte dos 

superiores hierárquicos da escola; tudo isso me marcava muito mais nessa história. Destacamos 

essa palavra “ensino” porque constantemente substitui (por erro?) “educação básica” e provoca 

outros efeitos de sentido: enquanto o primeiro é mais restrito, e passou a ser sinônimo prático 

de aula expositiva, o segundo seria o cuidado com o que os currículos chamam de formação 

integral do estudante. 

De início, o discurso da inversão da indissociabilidade não fazia muito sentido para 

muitos de nós recém-agregados à extensão do Projeto Canteiros. Foi somente com o tempo, na 

prática social disso, que fomos nos dando conta de como funcionava essa inversão. Ora, era um 

professor da própria universidade tecendo críticas a ela. Talvez a presença dessa autoridade 

controversa me fazia estranhar os sentidos propostos por essa perspectiva crítica do ensino 

superior. Isso ocorre, segundo pensamos, porque alunos do ensino básico, que era de onde eu 

acabara de vir, sempre tendem a desconfiar dos professores; a qualquer momento pode ser 

evocada sua autoridade para nos chantagear, expor, ridicularizar na frente dos outros, ao menor 

sinal de fala ‘errada’. Sempre convivi com isso. E agora parecia outra coisa. Ainda retraídos, 

quando falávamos, nada era considerado errado, mas força para que o professor Denizalde 

continuasse a falar a partir do ponto em que nós dizíamos – ainda que quase em silêncio; como 

se fôssemos iguais conversando. Nessas conversas das reuniões iniciais, fui me desarmando e 

entendendo mais como funcionava o motor da fala no Canteiros: a fala dos estudantes, dirigida 

pelos coordenadores, é que fazia girar a impulsão necessária para as atividades e mobilização 

no entorno desse projeto.  

De tão empolgado que fiquei, solicitava cada vez mais a presença dos estudantes e 

professores canterinos31 para perto de mim. Queria saber mais de onde veio essa crítica ao 

Ensino Tradicional Vigente (ETV) (BALDINO, 1998), qualificar meu discurso nos estudos, e 

como superá-lo, até porque eu me formaria professor. Fui diversas vezes à casa do então 

coordenador do projeto para conversas sobre essas angústias e quereres, e finalmente projetar 

algo dentro do PEC. A crítica que este projeto lançava sobre o ETV já era a minha crítica, essa 

a razão da vontade de me manter ali mobilizado. Comecei, então, a escrita dos “Projetos de 

 
31É como chamamos neste trabalho os estudantes e professores engajados no Projeto Canteiros. 
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Aprendizagem” como subprojeto do Canteiros, num segundo computador que havia na casa do 

então coordenador. Nesse momento já via a diferença nos procedimentos, em que eu também 

era solicitado a aprender. Parecia uma guerrilha, em que nossas armas era o discurso. 

Escrevendo fora da universidade, avançando as noites na casa dele em conversas, 

planejamentos dos outros subprojetos do Canteiros e a escrita para sua institucionalização. Não 

somente eu o fazia, mas alguns outros estudantes, seus orientandos. Foi, então, 

institucionalizado esse projeto guarda-chuva de extensão – que abrigava diversos subprojetos, 

entre eles, o meu – que na prática já era nosso, de modo colaborativo.  

Este subprojeto rendeu o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), escrita de minha 

autoria, intitulado (Trans)Formações em processo: Projetos de Aprendizagem como 

Arquitetura Pedagógica de imersão na língua materna e gêneros textuais/discursivos 

(BRITO, 2014), orientado pelo professor do departamento de Matemática, mesmo coordenador 

inicial do PEC, Denizalde.  

É importante salientarmos, novamente, que utilizamos desse material textual, o TCC, 

apenas para discorrer sobre as condições de produção dos dizeres presentificados nos sujeitos 

de nossa pesquisa, não como corpus propriamente dito.  

De acordo com os registros no caderno de campo entre 2011 e 2012, dispostos e 

analisados no TCC, o PEC mudou suas atividades de um bairro para outro, do Maria Vindilina 

para Jardim das Nações, e manteve aí suas atividades “[...] desde meio do mês de outubro de 

2011 [...]” (BRITO, 2014). Dentre outros fatores, as justificativas materializadas nos nossos 

dizeres nessa época apontavam a mudança de bairro pelo fato de que as atividades da AECAZ 

com o Refúgio Zumbis no primeiro bairro estavam desgastadas pelo desentendimento de 

objetivos com os donos do lugar onde eram realizadas tais atividades. O então coordenador do 

PEC, Denizalde Pereira, também se mudou para o segundo bairro, mantendo o “Quartel 

General” (QG) – sua casa particular, e espaço de estudo, escrita, discussões, produção e edição 

de vídeos –, como dizíamos, sempre próximo das atividades extensionistas. Haviam dois 

computadores com alta conexão de internet, câmeras de mão semiprofissionais, livros numa 

biblioteca extensa sobre educação, ecologia, marxismo, política, tudo ao alcance das mãos. 

O TCC também se inscreve na FD da inversão do tripé universitário presente nos PEC 

e PPC para poder dizer da posição-sujeito estudante pesquisador, enunciando diversas marcas 

discursivas presentificadas nas entrevistas que analisamos adiante nesta investigação. Vejamos: 

 

O Projeto de Indissociabilidade Canteiros de Sabores e Saberes é 

institucionalizado pela Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) 
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- Campus de Sinop-MT [...] Desse projeto, então, surgiram subprojetos para 

agregar os universitários de áreas distintas, de universidades públicas e 

faculdades particulares de Sinop. De início, o projeto Canteiros fez a parte de 

extensão universitária, fazendo uma crítica por uma inversão paradigmática 

do tripé que alicerça uma universidade enquanto tal: Ensino-Pesquisa-

Extensão. Entendemos que a indissociabilidade deve começar com a 

universidade pagando parte de sua dívida histórica com a sociedade que a 

mantém (BRITO, 2014, p. 27, grifos nossos). 

 

Apesar de o texto do PEC tratá-lo como “extensão com interface em pesquisa”, os 

estudantes o nomeávamos, em diversas comunicações orais e resumos expandidos realizados 

para eventos de divulgação acadêmica, como “Projeto de Indissociabilidade Canteiros de 

Sabores e Saberes”. Isso ocorreu depois do Seminário de Extensão Universitária (SEMEX), em 

2011, na V Jornada Científica da UNEMAT, Cáceres-MT, quando nós, estudantes participantes 

do PEC, apresentamos o banner “Viabilidade Econômica de Compostagem Comunitária 

Participativa”. O verbo conjugado na primeira pessoa do plural de “Entendemos que [...]” 

assinala a filiação à mobilização nas práticas políticas do discurso da inversão do tripé 

universitário proposto pelos projetos Canteiros, e aparece diversas vezes nas entrevistas desta 

investigação. Esse sentido de coletividade adjunto à filiação aparece como sentido de “nós, do 

Canteiros” e “nós, o Canteiros” – que discorremos mais adiante. 

Na oportunidade desse evento, conforme o TCC,  

 

[...] o Projeto Canteiros foi considerado de indissociabilidade, pois consegue 

agregar os três conceitos principais da universidade, porém, com a inversão: 

Extensão-Pesquisa-Ensino. Conforme foi dito pela banca avaliadora do 

evento, segundo anotações em caderno de campo: “mas isso é uma 

universidade dentro da universidade. Ou fora dela, né?” (BRITO, 2014, p. 27, 

grifos do autor). 

 

A banca do SEMEX, em regime universitário, autoriza os dizeres sobre o discurso da 

inversão do tripé universitário. É pela formação imaginária do que o outro sujeito, os 

avaliadores, podem significar o que o sujeito estudante toma como sentidos para si dessa 

inversão. Inscreve-se esse sujeito na FD da inversão da indissociabilidade como aquele que é 

autorizado pelo próprio aparelho ideológico a dizer de sua FD. Caracteriza-se, necessitando 

desses dizeres, pois o tomam com sentido em seu trabalho. Toma os dizeres ad referendum 

como os sentidos do Sujeito, como representante de uma verdade publicizada (ALTHUSSER, 

1996).  

Além disso, o TCC descreve os outros subprojetos dentro do PEC, coordenados por 

estudantes de semestres iniciais e professores da UNEMAT e UFMT. Esses dizeres constitui, 
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dessa forma, para esta investigação, as condições de produção dos discursos produzidos pelas 

entrevistas analisadas. Dessa forma, citamos, desse trabalho, alguns trechos que trazem os 

sentidos produzidos por mim e outros sujeitos-estudantes participantes do PEC. 

Os subprojetos: 

 

Para a questão do saneamento, por exemplo, que é competência do poder 

público municipal, principalmente, fizemos o que poderíamos fazer: uma 

formação com as pessoas interessadas em saber quais riscos decorrentes do 

mau saneamento, maneiras de filtrar a água, fitoterápicos para diarreia, etc. 

Não resolvemos os problemas, mas propomos empregar nossos recursos de 

modo adequado à realidade local, assim como foi para as outras demandas. O 

que poderíamos fazer, nessa demanda, era um subprojeto para dar conta de 

certos fatores em relação a esses problemas. Como era uma intenção nossa 

trabalhar com todos os universitários e professores disponíveis, interessados 

em pesquisar, nossa proposta foi trabalhar com a questão da demanda da 

arborização do bairro por meio do subprojeto de Calçadas Ecológicas e o de 

Compostagem Comunitária - este derivando daquele -, que foram muito 

aceitos pelo bairro nos “seminários”. Para Thiollent (1998, p. 58), “A técnica 

principal, ao redor da qual as outras gravitam, é a do ‘seminário’. [...] O papel 

do seminário consiste em examinar, discutir e tomar decisões acerca do 

processo de investigação.” Inclusive, a estratégia de “seminário” foi muito 

utilizada no subprojeto Projetos de Aprendizagem, com as crianças do 

bairro. 

Nesses dois subprojetos, a ideia era agregar os universitários de quase todos 

os cursos, e conseguimos. Por exemplo, para fazer a compostagem, 

precisávamos de folhas, galhos, frutos, vegetais não salinizados. Onde os 

conseguiríamos? Logicamente, as folhas e galhos foram retiradas das árvores 

podadas - que era de outro subprojeto: Poda Ecológica. As árvores podadas 

eram encontradas, principalmente, nas calçadas, justamente aquelas que 

estávamos trabalhando com as calçadas ecológicas.  

Ou seja, a integração dos subprojetos possibilitou que os universitários de 

Engenharia Civil dialogassem com conhecimentos de Engenharia Florestal - 

a questão do porte adequado das árvores que foram plantadas nas calçadas, 

por exemplo, demandou o emprego do cálculo de largura do tronco, dos 

galhos, da copa, feitas pelos universitários, orientados pelos professores dos 

devidos cursos; os de Engenharia Civil demandavam a posição ideal e os da 

Florestal encontravam os portes de árvores correspondentes.  

Ou seja, contemplamos a interdisciplinaridade que a prática exigiu dos 

universitários e professores. Além disso, prognosticamos a participação de 

universitários dos cursos de Administração para fazer a integração ainda mais 

forte nesse grande grupo de agregado de subprojetos, pois a intenção era 

elaborar um sistema de créditos para a população que doava os vegetais para 

a compostagem. Dentro disso, os acadêmicos teriam de pensar toda a estrutura 

de equivalência de valores entre o vegetal puro e o composto, e, para isso, 

recorreriam às teorias que sustentassem suas pesquisas na internet, nos livros, 

bem como orientações com professores. Tínhamos de lidar com os interesses 

e necessidades, fazendo uma economia metodológica entre esses dois eixos 

que percorreram as atividades que realizamos (BRITO, 2014, p. 28-29). 
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Por ora, falamos sobre a história de como me fundei-maturado nos Projetos Canteiros 

como extensionista e pesquisador educacional – perfazendo, agora, os caminhos da pesquisa 

científica com esta investigação. No entremeio, fez-se minha tomada de posição na crítica 

educacional. No entanto, não mais incipiente, como já fora outrora. Agora com outros ao meu 

lado: a AD, minha orientadora, a banca, e quem mais quiser conversar conosco sobre esse 

acontecimento discursivo da inversão do tripé universitário. 

 

5.2 Sentidos da inversão da indissociabilidade 

 

Neste subcapítulo, trazemos as análises propriamente ditas dos documentos do Projeto 

de Extensão (anexo A) e do Projeto de Pesquisa (anexo B) Canteiros de Sabores e Saberes, bem 

como as entrevistas aplicadas aos três estudantes que participaram como sujeitos desta 

investigação. Além disso, trazemos os relatos de falas e ações anotados no caderno de campo 

desde 2011, quando o PEC inicia suas atividades institucionalizadas. Como esses projetos são 

institucionalizados pelo AIE universidade – e para entender sua relação nas posições de classes 

sociais –, buscamos entender sua relação discursiva com a Língua de Estado (PÊCHEUX, 

2015b; ORLANDI, 2017a).  

Antes de partir para análise dos efeitos de sentidos, trabalhamos respondendo ao 

objetivo específico “a” nos subtítulos 5.2.1, 5.2.2, 5.2.3, 5.2.5: identificar os efeitos de sentidos 

advindos do discurso da inversão da indissociabilidade proposto pelos projetos Canteiros de 

Sabores e Saberes. No item 5.3 procuramos responder os objetivos b e c, os quais são, 

respectivamente: analisar os efeitos de sentidos produzidos a partir das posições-sujeitos 

assumidas pelos sujeitos dos/nos projetos; analisar o processo discursivo dos projetos Canteiros 

no interior do aparelho ideológico Universidade, particularmente a Universidade do Estado de 

Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado.  

Como se trata de textos escritos, e terem um caráter aparentemente acabado, tratamo-

los como arquivo, na concepção de Pêcheux (2015b) e Orlandi (2017a). Muito embora, a 

própria noção de “projeto” não parece evocar uma natureza acabada, pois indica para frente, 

uma projeção, antecipação. Aqui há a necessidade nossa de fazer uma distinção entre projeto 

no texto e projeto na prática. Quando dizemos “texto-projeto”, estamos nos referindo aos textos 

dos Projetos de Extensão e o de Pesquisa; “prática-projeto”, as práticas de execução do projeto. 

Não o fazemos por um esforço positivista, mas pela própria compreensão que essa distinção 

tem na memória discursiva institucionalizada do que é projeto. Vejamos suas condições de 

produção: o texto-projeto teve sua escrita começada e finalizada dentro dos prazos institucionais 
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regidos pelas normas internas da universidade, como já mencionamos neste trabalho. Esse texto 

não pôde ser modificado até o próximo período em que se abriu para isso institucionalmente. 

Quando pôde, aí se renovou o projeto, com um relatório escrito, e pedido de continuidade do 

projeto de extensão com outro texto-projeto. No entanto, as práticas discursivas sobre o texto-

projeto modificam os sentidos cristalizados pelo texto-projeto, fazendo-o mover seus sentidos, 

dado que a realidade comportada dentro do espaço da escrita, geralmente, é dessimétrica com 

a apresentada aos pesquisadores.  

 Às práticas cotidianas do PEC, damos o nome de prática-projeto porque evoca sentidos 

mais reflexivos, menos estanques que o texto-projeto, dado que os “espaços de decisão” do 

referido projeto provocaram uma série de acontecimentos não previstos, dentre eles as 

inquietudes e aflições de diferentes posições-sujeito: estudante, professor, morador, presidente 

de associação de bairro, líder religioso, pequeno comerciante, etc. Isso não é próprio somente 

desse projeto, mas da natureza mesma daqueles que envolvam interesses distintos, porque se 

relacionam aí sujeitos distintos numa formação social dada. Ainda afirmamos as fronteiras da 

formação discursiva da inversão da indissociabilidade se movem entre o texto-projeto e a 

prática-projeto. Como dissemos anteriormente, as FD são o que se deve ou pode dizer sob uma 

forma textual a partir de uma posição dada numa conjuntura (PÊCHEUX; FUCHS, 2014). 

Primeiramente, as formas textuais na prática-projeto, no seu contato com a comunidade, se 

exerceram mais sob o regime oral – que possibilita o alargamento dos sentidos por meio da 

dependência da memória do interlocutor, da sua presença física no momento dito (ORLANDI, 

2017a). É, certamente, uma forma textual menos vigiada pela posição-sujeito antecipada, por 

conseguinte, menos reprimida pelo interlocutor falante. Entretanto, o sujeito-professor-

universitário-na-comunidade, por exemplo, não deve extrapolar sua formação discursiva 

enquanto um sujeito também individuado – tomado como responsável único por seu dizer 

(ORLANDI, 2017a; 2017b) e afetado juridicamente como sujeito (representante) do Estado – 

ainda que sob o regime da ‘fala-espontânea’. É, a nosso ver, menos vigiada/reprimida essa 

forma porque os falantes-interlocutores da língua no discurso sabem muito bem que ela é 

suscetível a erros, retomadas, interrupções, correções. 

Seria o texto-projeto, então, articulado numa língua de Estado, já que os pesquisadores 

estão na posição-sujeito professor-do-Estado? Segundo Orlandi (2017a), orientada pelo texto 

Foi “propaganda” mesmo que você disse?, de Pêcheux (2015b), a língua de Estado são 

estratégias discursivas que evacuam qualquer contradição e mascaram a existência das relações 

de classes. Orlandi (2017a; 2017b) conclui que a língua de Estado, no governo Dilma (PT), por 

exemplo, utilizou-se de indefinições discursivas, tais como “povo”, “todos”, “pobreza”, como 
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“falsa aparência” para contornar “[...] o que todo mundo sabe e ninguém pode dizer [...]” 

(2017a, p. 118). Ou seja, para não distinguir as classes sociais, a língua de Estado as indefine 

como povo, todos; indefinindo sujeitos e suas classes sociais. Como já dissemos no título 3 

deste nosso trabalho, nos governos petistas, a língua de Estado é a de governar as classes 

subalternas para governar para a burguesia; dar um pouco aqui para mais-dar lá; construir 

universidades públicas para financiar muito mais as IES privadas. 

No texto-projeto Canteiros, há essa indefinição ou traços de estratégias discursivas que 

evacuem as contradições entre as classes sociais? É possível identificar essa língua de Estado 

por meio dos indefinidores de classe como “todos” e “povo”? Uma busca mecânica nos 

documentos digitais dos textos dos projetos mostra que não há indefinição quando esses termos 

aparecem. A palavra “todos” aparece assim no texto-projeto de extensão: “todos os projetos [do 

Canteiros]” (p. 5), “todos [os envolvidos nas atividades]” (p. 8), “todos os problemas que essa 

caracterização suscita [referindo-se ao termo periferia]” (p. 9), “todos esses níveis [regional, 

nacional, internacional de apresentação de trabalhos]” (p. 9). No texto-projeto de pesquisa, 

aparece somente uma vez: “todos os níveis de ensino [referindo-se à ‘crise educacional’ aí 

sentida]” (p. 1). Vemos que nenhuma vez “todos” serve para indefinir sujeitos ou classes 

sociais. “Povo” aparece somente uma vez nos dois textos-projetos, desta forma (p. 3, grifos 

nossos): 

 

Há a educação do povo a ser repensada para enfrentar tais problemas e há a 

reeducação dos meios universitários no sentido de inserir nossos educandos 

rapidamente em tais realidades, contribuindo com uma possível solução no 

tempo histórico ao mesmo tempo em que a própria universidade repensa seus 

métodos consolidados de ensino. 

 

Esse “povo” é uma retomada metarreferencial do que já havia sido dito no texto do 

projeto de extensão ao termo “população” ou “populações”. Lembremos que esses dois últimos 

também costumam indefinir sujeitos e classes sociais na língua de Estado. No entanto, nos 

nossos corpora aparece com uma definição bem específica: “população do bairro Maria 

Vindilina” (p. 2) – localizado na periferia de Sinop –; “população de um Assentamento de 

trabalhadores rurais” (p. 2). Já “populações” refere-se às “populações economicamente 

desfavorecidas” (p. 3-4) e “populações periféricas” (p. 4). 

Fazemos valer para nós as palavras de Orlandi (2012b, p. 137): “É importante acentuar 

que, em minha análise, faço intervir a ideologia e o inconsciente. Não falo, portanto, de 

intenções, nem de atitudes.” O que há de material nos textos-projetos é que uma das classes 

sociais é definida, e é como “populações economicamente desfavorecidas”. É um dos públicos-
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alvo do Projeto Canteiros; assim como o são a juventude universitária. Estes últimos sim são 

gerais. Isso, a nosso ver, se deve ao fato de o sujeito-enunciador do ensino público não poder 

discriminar, em tese, classes sociais para o ingresso à universidade. Os sujeitos do PEC também 

não poderiam fazê-lo. No entanto, o que as práticas mostraram é que a maioria dos estudantes 

que participaram ativamente aí eram provenientes das classes trabalhadoras. Isso pôde ser 

notado em conversas informais, ou mesmo nos seminários e reuniões internos do projeto, 

devidamente anotados em caderno de campo. Notei pelas marcas na história, posições-sujeito 

que assumiam ao falar enquanto trabalhadores. Um exemplo que salienta isso são as respostas 

à Questão 5 dos apêndices A, B e C: “Há distinção entre o que você entende do fazer 

universitário e seus colegas de graduação depois das suas experiências com o Projeto Canteiros? 

Por quê?” Ao falar dos colegas de graduação, os estudantes evocaram seus postos de trabalho 

atualmente. 

Portanto, não percebemos a presença da língua de Estado no texto-projeto. Há, sim, uma 

posição discursiva contraditória dos sujeitos proponentes do projeto. Isso se deve ao fato de que 

os textos se endereçam a dois outros sujeitos, pelo menos: ao ad hoc, que avalia e 

aprova/reprova os projetos; aos estudantes universitários. Essa relação hierárquica estabelece 

uma contradição no discurso institucional do texto-projeto.  

Nos próximos tópicos, trabalhamos os sentidos da inversão da indissociabilidade no 

Projeto Canteiros (no PEC e no PPC). Ao final da exposição da análise, estabelecemos quais 

relações esses sentidos enumerados podem imbricar para tentar entender o funcionamento 

discursivo aí analisado. Pretendemos, assim, dar uma forma aos sentidos que parecem 

dispersos, mas que o fazemos somente por conta do que exige o método analítico: primeiro 

separamos, depois conjugamos. As sequências de efeitos de sentidos não são organizadas por 

grau de importância, como supõe o interdiscurso de sequência, mas pela própria natureza que 

o seguimento discursivo dos textos-projetos nos é disposto.  

 

5.2.1 “Primeiro os sabores, depois os saberes” 

 

Retomemos a um enunciado que explica a natureza dos títulos dos projetos: Canteiros 

de Sabores e Saberes. Articulado sob a forma de uma metáfora, “Canteiros” já remete a um 

lugar: onde se planta, colhe, (de onde vem o que se) come. Como alegoria, o lugar não é um 

espaço físico, mas uma representação de relações diversas num lugar – posteriormente, dizemos 

como se articula esse lugar também discursivo, pela “mobilização social”, já adiantamos. O que 

se planta aí? Saberes e sabores. Não, sabores e saberes. “Primeiro os sabores, depois os 
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saberes”, como costumava dizer, nas reuniões formais e informais com os estudantes, o então 

coordenador dos projetos, professor doutor (“só professor”, como prefere ser chamado) 

Denizalde Jesiél Rodrigues Pereira. O título do texto-projeto, ao se imbricar com essa prática-

projeto de dizer uma ordem, uma sequência, indica algum sentido da inversão da 

indissociabilidade. A interpretação nos leva a dizer: primeiro isso, depois aquilo; é mais 

importante isso, depois aquilo. 

No entanto, na interpretação, somos levados pelos dizeres aos lugares onde atua 

primeiramente a ideologia, como afirma Orlandi (2015). Isso se deve ao fato de termos, 

enquanto sujeitos ao/do discurso, já no que é dito os efeitos da memória discursiva trabalhando, 

operando a relação de grau de importância pela sequência do que vem primeiro e o que vem 

depois. Ainda interferem as condições da língua em que nos inscrevemos: escrevemos da 

esquerda para a direita, estabelecendo uma sequência de significantes sedimentados que 

produzem palavras-símbolos, enunciados e textos. Somos forçados pela língua a pôr um 

significante depois do outro. É função dela estabelecer, por exemplo, numa oração direta – 

preferencial aos textos técnicos de arquivo – sujeito, verbo e predicado. Nesse sentido, além da 

memória discursiva de primeiro lugar, segundo lugar, no pódio, por exemplo – que seriam 

lugares empíricos –, temos um lugar na linguagem muito conhecido pelo leitor: ‘por último, 

mas não menos importante’, numa listagem de nomes ou acontecimentos importantes. Por esse 

efeito de dizer ‘não menos importante’, o interdiscurso opera de modo a dizer: o mais 

importante deve vir primeiro.  

Assim, é interessante notar como os enunciados “[...] Sabores e Saberes”, do título do 

projeto, e “primeiro os sabores, depois os saberes” operam atravessados pelo interdiscurso, por 

meio de um não-dito. O interdiscurso evocado é de que a universidade, tal como se opõe o 

Projeto, se estabelece pela sequência ‘primeiro os saberes depois os sabores’; primeiro, os 

estudantes devem aprender, depois vão trabalhar, ter sua renda daí, para poder se alimentar, ter 

uma casa, lazer. Primeiro, eles se graduam, com os dissabores que vêm daí, depois desfrutam 

de suas graduações. Evoca também a memória discursiva de que o saber é um trabalho penoso, 

que necessita dedicação, tempo. É uma economia do tempo: o estudante deve deixar para 

segundo plano outras atividades prazerosas para estudar. Levando à radicalidade, é também 

uma memória socrática da renúncia aos prazeres que o saber necessita. Muito embora, é sabido, 

na memória discursiva da FD universitária, que ela não cobra oficialmente que seus estudantes 

renunciem aos prazeres para saber, ao menos por um lapso de tempo. É também sabido que a 

economia do tempo põe em grau de importância o saber primeiro, no cotidiano dos estudantes, 

bem como, no longo prazo de sua graduação, como dissemos anteriormente.  
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É importante salientar que pomos “prazeres” e “sabores” não como sinônimos, mas 

enquanto o primeiro é evocado por uma memória discursiva de como o último está operando 

no corpus em análise. No sentido prático, ou o malfadado ‘literal’, sabor serviria tanto a algo 

negativo como positivo: uma fruta pode ter tanto sabor ruim quanto bom. Na língua corrente, 

muito por conta da memória discursiva esquecida trabalhando aí (ORLANDI 2015), isso já não 

ocorre. Não é incomum ao falante de nossa língua dizer ou entender “sabor” somente como 

algo positivo, deslizando os sentidos para “saboroso”, ao passo que o sentido negativo, “sabor 

ruim”, muda de significante para “gosto”, enquanto não deslize para “gostoso” – que é positivo.  

Assim, “gosto” é estabelecido pela língua falada como positivo e negativo, por exemplo: 

‘que gosto ruim dessa fruta!’. Ao passo que não falamos tão correntemente ‘que sabor ruim’. 

Sabor, por si, já é bom: ‘essa fruta tem sabor’. Como estamos trabalhando com possibilidades 

de sentido, não com uma suposta literalidade ou sentido técnico (PÊCHEUX, 2014; ORLANDI, 

2015), dependemos muito da memória discursiva do falante da língua de como “sabor” passa a 

determinar mormente algo positivo: sabor bom – o que já seria redundante. Do mesmo modo 

opera, em maior lastro, prazer: não existe prazer ruim. Quando a atividade prazerosa já não dá 

mais prazer, já não o é. Torna-se tortura, ou outra coisa negativa. Assim, os sentidos das duas 

palavras se evocam nessa formação discursiva analisada por conta da memória da língua 

trabalhando em nós sujeitos no seguinte interdiscurso: sabor deve ser bom, prazer deve ser bom.  

Não somente isso, no entanto. Esses sentidos se evocam ainda pela memória discursiva 

que temos do saber no ocidente, que, como dissemos, é a renúncia do mundo; é estar sentado, 

focado, no texto, na leitura, na escrita; as outras coisas ao redor atrapalham, fazem voar a 

atenção. É também este o sentido, como dissemos na introdução deste trabalho, que temos na 

formação imaginária de ensino na sala de aula: a própria construção blinda o mundo exterior, 

atenção focada na atividade ou no professor. É, enfim, em oposição ao sentido panóptico de 

ensino que está sendo evocada essa associação de “sabor” e “prazer”.  

Desse modo, podemos dizer que um dos sentidos operando sobre a inversão da 

indissociabilidade no discurso dos Projetos Canteiros é de que os prazeres vêm primeiro, em 

grau de maior importância. Que prazeres seriam esses? De os estudantes terem já sua renda, 

condições de seu lazer, antes de aprender os conteúdos de seus cursos, como provocamos antes 

sobre a formação imaginária regular do ensino universitário? Seria absurdo para as formações 

discursivas estabelecidas de que temos lembrança aportar tal idiossincrasia. Para encontrar, 

então, os sentidos desses sabores/prazeres, vejamos como foram estruturadas as práticas do 

projeto nas sequências discursivas das entrevistas e dos textos do PEC e PPC.  
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Na seguinte Sequência Discursiva (SD) da entrevista, Milton afirma assim sobre sua 

história com a questão dessa inversão: “Igual a gente brinca: ‘Canteiros de Sabores e Saberes’ 

[...] Nos primeiros anos, eu ficava em dúvida, se era Saberes e Sabores ou Sabores e Saberes. 

Aí o Denizalde brincou... falou: ‘não, primeiro os sabores, depois os saberes’. Então, primeiro 

você vai aprender a gostar de alguma coisa, depois a gente vai começar a desenvolver a 

pesquisa a partir dela [coisa]”. A dúvida do sujeito em sua fase de atividade extensionista para 

saber a ordem das palavras era justamente para ver se se identificava a essa FD de inversão do 

tripé. Ele queria entender, por meio de seus ditos, para tornar seu esses dizeres (ou não). O 

sujeito dessa SD retoma o dito do sujeito coordenador para ver se ele está realmente inscrito 

em uma FD que se identifique. Cita diretamente as palavras do coordenador. E conclui o que 

significa esses dizeres do outro sujeito, produzindo o esquecimento número 2, parafraseando 

como se ocupasse essa posição do coordenador do PEC para poder dizer aos outros do discurso, 

tomando o sujeito Milton na terceira pessoa do singular (“você vai aprender a gostar...”). No 

seu dizer da entrevista, ele não diz que o coordenador afirmou depois do “Então...”. Ele faz um 

gesto de verificação de identificação, trazendo, com sua pergunta, sentidos não-evidentes: ‘não 

é evidente para mim o que é essa inversão’. Logo, ele profere a pergunta. E logo se inscreve no 

dizer do coordenador, tomando como dizeres seus. Essa última marca é um gesto de 

interpretação concordando com a inscrição nesse dizer, identificando-se ao discurso da inversão 

do tripé universitário por meio da inversão da importância entre sabor e saber. Essa é a condição 

discursiva que esse sujeito se identifica com essa FD.  

Os sentidos de brincadeira são polissêmicos, a depender da FD em que se inscreve e a 

posição-sujeito assumida para proferir a palavra (ORLANDI, 1987). Para uma criança, 

inclusive, é algo muito sério; se outra amiga que brinca a desvirtua, quebra uma regra ou se sai, 

ela chora, grita, atribuindo-lhe sentidos de seriedade – por mais que “seriedade” e “brincadeira” 

insistem em produzir sentidos contrários no interdiscurso. Para as profissionais da educação 

infantil, a brincadeira é algo também muito sério: meio pelo qual seus alunos interagem com o 

mundo, desenvolvem motricidade, etc. Por consequência, nenhuma dessas FD são originárias 

do sentido do objeto “brincadeira”, e não é o mesmo objeto para todas as FD, como nos lembra 

Pêcheux (2015a).  

Vejamos como o sentido dessa palavra se inscreve no discurso da inversão 

presentificado nessa SD. Já podemos dizer que o sujeito se identifica com o discurso da 

inversão. E este discurso se contraidentifica com seu aparelho ideológico? Ora, se se pretende 

inverter o sentido historicamente hegemônico de Ensino-Pesquisa-Extensão para Extensão-

Pesquisa-Ensino, há uma contraidentificação com o sentido dominante/instituído da FD do 
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fazer universitário. Ao dizer que a universidade se encontra em crise de aprendizagem, que não 

cumpre sua finalidade, e que esta inversão o faria, o discurso da inversão nos textos dos projetos 

Canteiros não saem totalmente da FD universitária, mas se inscreve nela por uma contradição, 

uma luta no seu interior para irromper algo “novo” aí – conforme está dito no PEC: “Estamos 

estudando a possibilidade de um novo método de ensino-aprendizagem de conhecimentos 

universitários em um ambiente mais amplo do que a sala de aula, a aplicação prática junto 

às comunidades de forma paulatina e em constante processo de produção de conhecimentos.” 

(UNEMAT, 0659/2014, grifos nossos). Portanto, a condição de identificação ao discurso da 

inversão do tripé universitário possibilita a disposição de uma nova posição-sujeito: a de 

estudante mobilizado. 

A relação que Mayele estabelece entre “sabor” e “saber” já é um pouco distinta, 

variando das vozes do Milton. Vejamos como funciona os sentidos dessas duas palavras na sua 

SD: “Pra mim, o projeto, ele foi, assim, extremamente importante pra eu ter a visão que eu 

tenho hoje de educação [...] pra eu conseguir ver com os olhos que eu vejo hoje a educação... E 

que, com certeza, fez muita diferença nas discussões da sala de aula.” Nesta SD, o “sabor” está 

no ganho da “visão” (repetidas vezes na entrevista). A metáfora emprestada da FD religiosa 

ganha outros sentidos: ‘eu não via, agora vejo’, mas não por um milagre, e sim pela 

presentificação de seu trabalho no PEC como educadora.  

Enquanto Milton trabalha diretamente com o enunciado trabalhado, Mayele estabelece 

uma relação indireta, o sabor é constatado a posteriori, com a metáfora de “visão”. Nesse 

sentido, produz uma falha, desliza seus sentidos, demonstrando a presentificação da 

heterogeneidade discursiva, no sentido pecheuxtiano. Sobre a questão da atuação profissional, 

podemos ver no item 5.2.2, na outra SD de Milton, e 5.3, fechamento da análise, onde 

discutimos melhor tais sentidos.   

Marcos, na seguinte SD, estabelece uma relação entre a questão dos prazeres e do saber 

do estudante mobilizado na “comunidade”: “Ele vai buscar também conhecimentos que a 

comunidade vai esperar que ele tenha a hora que ele tiver lá fora. Então, ele acaba tendo um 

comportamento diferente. Ele fala assim: ‘opa! Invés de eu ir nesta festa aqui, ou estudar para 

essa prova aqui, eu vou aprender a fazer algo aqui da minha profissão’.” Vemos que ele se 

refere a si na terceira pessoa, visto que ele foi um dos estudantes mobilizados. No nosso 

entender, esse efeito de equívoco se dá pela condição própria da entrevista. O sujeito-estudante, 

afastado temporalmente daquelas práticas, buscou teorizá-las na sua história, com a história da 

inversão do tripé universitário. Os sentidos de “a hora que ele tiver lá fora”, conforme resgatado 

no momento da entrevista com outros dizeres, é o de quando o sujeito-estudante se formar, 
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atuando em sua prática profissional. É impossível não ter em mente, quando o sujeito Marcos 

usa os ditos “lá fora” relacionados com “quando terminar o curso”, que a universidade ou o 

curso, para este sujeito, significam como algo realmente hermético, uma prisão. O interdiscurso 

operando sobre os seus dizeres são trazidos para significá-los da seguinte forma: ‘cursar é estar 

dentro da universidade’, ‘a universidade [sem a extensão] é um lugar que te prende, te distancia 

da comunidade, de sua prática profissional’. 

Compreendemos, dessa forma, que os efeitos de sentidos de “primeiro os sabores, 

depois os saberes” sobre esses sujeitos-estudantes constituem um dos saberes dessa FD da 

inversão do tripé universitário. Ao se inscrever na contraidentificação com o AIE universitário 

– e suas formas dominantes –, esses sujeitos mobilizam os saberes desta FD naquilo que 

Althusser (1996) chama de “aprendizagem na ação”, o inverso de “aprendizagem para a ação”. 

O autor afirma que, a partir da escolarização da sociedade burguesa, há uma tendência de que 

o processo de aprendizagem seja garantido sob a forma da aprendizagem para a ação. Ou seja, 

retém-se o estudante durante alguns anos em um espaço estruturado de tal modo que seja 

exposto a conteúdos e técnicas que um dia ele poderá exercer em sua prática profissional. A 

entrada e permanência no AIE escolar, no entanto, garante que o estudante, submetido a esse 

lugar específico de sujeito, apreenda mais-ainda os processos de subjetivação da ideologia 

burguesa do que os conteúdos curriculares. Estes são aprendidos contingencialmente (COHEN, 

2004) pelos estudantes. Mesmo os que se esforçam muito e aprendem esses conteúdos e 

técnicas, o fazem contingencialmente, não aprendem tudo a que são expostos – o que seria 

impossível, como afirma Lacan (1988). No entanto, o que realmente importa para Althusser 

(1996) é que essa forma específica de aprendizagem para a ação realiza uma divisão social 

eficaz entre os estuantes que aprendem e os que não. Além disso, divide os estudantes entre os 

que começam e terminam o ensino primário ou superior e os que param no meio, entre os que 

começam e os que nem entram (BALDINO, 1998). Sobre essa discussão, retomamos no tópico 

5.3. 

Somente depois dessa primeira parte de seu dizer que Marcos afirma: “Ele fala assim: 

‘opa! Invés de eu ir nesta festa aqui, ou estudar para essa prova aqui, eu vou aprender a fazer 

algo aqui da minha profissão’”. Novamente tomado pela terceira pessoa, o sujeito-estudante 

teoriza suas práticas. Os significantes “festa” e “estudar para prova” se significam em relação 

de contrariedade na formação imaginária do que se espera que o sujeito-estudante signifique, 

bem como as outras posições-sujeito que falam sobre ele. Historicamente, festa é o efeito 

lúdico, momento de dispersão, afastamento, na economia do tempo, das obrigações acadêmicas. 

É o momento de prazer. Já o segundo é tomado, na memória discursiva dos sujeitos-estudantes, 
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como algo penoso, pois implica saber, concentrar-se. No entanto, Marcos nega a contradição 

aparente de se ter-sempre prazer em festa e ter-sempre sofrer em estudar para prova. Ele põe da 

seguinte forma no seu enunciado: “festa” e “estudar para prova” ≠ “aprender a fazer algo aqui 

da minha profissão”. A seu modo, ele elege uma segunda opção a essas duas, na economia do 

tempo do sujeito-estudante universitário mobilizado, pois compreende, nos seus ditos, que não 

existe mais desprazer em aprender na sua relação com a extensão universitária proposta pelo 

PEC.  

Como já dissemos, as atividades do Projeto Canteiros tiveram como condições de se 

fazer no Cineclube Zumbis. Depois das exibições dos filmes, fomos convidados, enquanto 

estudantes, pelo então coordenador do projeto para participar de uma reunião ainda no final de 

2010, no bairro Maria Vindilina, Sinop. Lá, foi-nos explicada a natureza do projeto de extensão, 

das atividades práticas, das possibilidades de inserção de subprojetos, do que já estava em 

andamento até então. De antemão, os estudantes de jornalismo estavam de posse de handycam 

para filmar a reunião, autorizada anteriormente por nós. Como nós advínhamos das atividades 

de debates avançados sobre arte, sociedade, cultura, sexualidade, do CineZumbis, a discussão 

nesse momento sobre a inversão da indissociabilidade nos pareceu como enfrentamento ao 

Aparelho Ideológico Universidade, ao mesmo passo em que era um projeto da UNEMAT. 

Discutimos, coordenador, professores e estudantes, sobre a dívida da universidade com a 

sociedade que a mantém; problemas sociais vividos na periferia da cidade, por conseguinte, 

exclusão, criminalidade; produção ecológica ou sustentável; quintais produtivos; arborização 

das ruas; analfabetismo funcional; comunicação social. Diante disso, várias possibilidades se 

apresentaram como práticas do projeto no bairro onde realizávamos a reunião. Já havia oficinas 

de artesanato e libras, então. Após isso, caminhamos pelo bairro, falando sobre arborização, 

com professores da UFMT, falando sobre falta de diversidade das espécies, poda mal executada, 

etc. Primeiramente, senti-me mais à vontade com a câmera, filmando os participantes em 

atividade. Ali já fui manejando e aprendendo como manejava o instrumento de filmagem: 

técnicas de enquadramento, entrada de luz, postura, etc. Talvez, essa seja uma boa alegoria do 

projeto como um todo. Desse modo, o sentido 1 de inversão da indissociabilidade é 

desestabilizar a importância cristalizada entre prazer e saber.  

 

5.2.2 Inversão do público-alvo32  

 

 
32 Não será abordado o PPC porque não há menção ao público-alvo neste documento. 
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Dando continuidade à história, os estudantes que vieram às próximas reuniões e 

atividades do PEC no final do ano de 2010, como percebemos, eram de semestres iniciais da 

UNEMAT e da UFMT. No momento, eu estava no primeiro semestre de Letras da UNEMAT 

de Sinop, e frequentava os encontros realizados no bairro Maria Vindilina, na sede da AECAZ. 

De início, eu ia às atividades culturais dessa associação e fui me engajando nas atividades de 

extensão de cunho ecológico e social. Senti-me deslocado por ainda não me ver em nenhuma 

prática extensionista realizada naquela época que se voltasse para os estudos relacionados à 

área de meu curso de graduação.  

Com o tempo, uns estudantes não voltavam, outros vinham. Outros ainda permaneciam, 

o que era o meu caso. Isso dizemos, nesta investigação, para mostrar um funcionamento 

intrigante nas atividades do projeto que remontam ao segundo sentido da inversão da 

indissociabilidade: os alunos de semestres iniciais tinham maior tendência em permanecer 

continuamente envolvidos.  

É intrigante porque a formação imaginária que foi evocada no PEC é de que os 

estudantes já devem saber o que deve ser feito na comunidade, não aprender lá. Para isso, devem 

estar cursando já os semestres finais. Esse é, como diz no corpo do próprio texto-projeto, o 

“sentido historicamente hegemônico” de extensão universitária. Concorde-se ou não, essa 

inversão de alunos de semestres finais para alunos de semestres iniciais arregimenta o segundo 

sentido de inversão do Projeto Canteiros. Assim, o sentido 2 dessa inversão é inverter o sujeito 

ideal da própria extensão.  

Quem é o público-alvo/sujeito do PEC?  

“O público a ser beneficiado com nosso projeto será o da juventude universitária em 

fase de profissionalização, a população do bairro Maria Vindilina, Sinop, MT, pequenos 

chacareiros das Chácaras Maria Carolina e adjacências, alunos e comunidade escolar da Escola 

Estadual Prof.a Edeli Mantovani e população de um Assentamento de trabalhadores rurais” 

(0659/2014, p. 2, grifos nossos).  

Fazendo um recorte específico sobre esta SD, trabalhamos especificamente nos 

significantes discursivos “juventude universitária”. Os sentidos funcionando aí seriam os de 

que somente são estudantes os jovens de idade? Se o fosse, poderíamos parafrasear para 

“universitários jovens”. Como a relação sintática está invertida, entendemos que a “juventude 

universitária” invoca os sentidos de ‘universitários há pouco tempo’, que acabaram de iniciar 

seus estudos universitários, não importando a idade.  

Esses dois sentidos de juventude não permanecem consonante senão pelo efeito da 

memória discursiva do que é ser jovem. Os sentidos de juventude foram tomados pela língua 
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de estado nos períodos de guerra, nos estados nazista e fascista (“juventude hitleriana”, por 

exemplo); além disso, foram tomados pela formação ideológica revolucionária leninista (“a 

juventude comunista”) (ŽIŽEK, 1996). O sujeito histórico juventude havia de cumprir seu papel 

em cada uma dessas formações ideológicas.  

Nesta SD, a marca juventude também está sendo convocada a funcionar como sentido 

de que a juventude universitária precisa, não que deve cumprir algo como quer essas memórias 

discursivas. Dentro do discurso da inversão, os sentidos de juventude se deslocam para aquele 

que precisa de um “benefício”, que quem pode dar são as atividades de extensão, o Projeto 

Canteiros. Nesse sentido, o indivíduo jovem universitário é interpelado ideologicamente, no 

sentido de Althusser, (1996) em sujeito estudante futuro profissional.  

“Juventude” é também encontrada na SD da entrevista com Milton, e talvez produza 

sentidos diversos. Vejamos: “A gente sempre teve uma postura, né? Jovem, né?!... Bem 

confrontadora [...] com a institucionalidade. [...]” Temos os sentidos de que a juventude não se 

rende ao poder institucional, não se corrompe, etc. E é uma postura, uma tomada de posição 

(INDURSKY, 2005). O sujeito estudante se contraidentifica com a FD universitária em que se 

inscreve para poder denunciá-la.  

Encontramos também os sentidos de ‘universitário há pouco tempo’, de semestres 

iniciais, na seguinte SD de Marcos: “a extensão tem que ser o primeiro passo, porque, como ela 

é os curtos[-circuito] entre os dois [a universidade e a comunidade], ela não deixa o cara 

[estudante universitário] perder o vínculo que ele tem com a região, com a comunidade, com o 

local que ele vai trabalhar.”  

Notamos, nesta SD, que o discurso mobilizado pela inversão do tripé mobiliza sentidos 

de componentes curriculares da área de formação desse sujeito estudante (curto-circuito) para 

explicar sobre o funcionamento do PEC. Utiliza-se de uma metáfora, no sentido que Pêcheux 

(2015a) propõe, para identificar-se ao discurso da inversão do tripé universitário, 

contraidentificando-se com a FD do fazer universitário instituído.   

Para identificar-se aos sentidos polêmicos da inversão do tripé universitário, o sujeito 

estudante Milton também mobiliza os sentidos de que aprender é um ato contra a segregação 

que pratica o aparelho universitário. “Eu percebi que essa maneira que a gente desenvolvia as 

coisas, de ter bons alunos e compromissados, é uma maneira de defender essa proposta. Você 

tem um grupo que produz bons alunos, que depois são bons profissionais, bons professores, e 

a partir de uma metodologia, né? Então, isso valoriza a proposta!”  

A “metodologia” da inversão do tripé universitário, nessa SD, é para “produzir bons 

alunos [...] bons profissionais”. A memória discursiva acionada é, contraditoriamente, a de que 
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a universidade deve formar bons profissionais, ao lado dos ditos esquecidos do interdiscurso: 

‘a universidade deve formar intelectuais, lutadores’. Contraditoriamente, porque a inversão do 

tripé não é a forma como a universidade estrutura nem seus dizeres nem suas práticas. Porém é 

a forma de enfrentamento que os sujeitos-estudantes do Canteiros propõem, inscritos nessa FD.  

Nesse sentido, a memória discursiva da própria universidade, que é a de produzir bons 

profissionais para o mercado capitalista de trabalho, está sendo posta em funcionamento para 

demonstrar a debilidade do próprio aparelho. Lançamos a pergunta a essa memória: por que o 

próprio aparelho universidade não consegue formar bons profissionais? Por conta da 

“metodologia” do tripé universitário vigente neste aparelho, os sentidos ecoam no PEC 

(0659/2014, p. 3-4): “Se os estudantes não estão aprendendo, não podemos dizer que o 

problema não é nosso, pois estamos fazendo a nossa parte. Em que pese a seriedade de nossos 

profissionais, há um problema no Método.”  

Para entender como se articula essa contradição do AIE universidade no sistema 

produtivo – o de ter em seus objetivos institucionais de formar intelectuais, bons profissionais 

e não o fazer, propositalmente –, Costa (2021) afirma que está no próprio funcionamento do 

aparelho ideológico na periferia do capital. O AIE universidade, nesses lugares do mundo, 

assegura, de maneira desigual e combinada, que a extração de mais-valia sobre os seus não se 

eleve, por conta da baixa qualificação profissional. Enquanto isso, para a autora, o centro do 

capital internacional consegue extrair uma mais-valia muito mais alta em função de sua 

configuração educacional.  

Consideremos que esse sentido da inversão da indissociabilidade se inscreve nos 

próprios dizeres FD universitária, fazendo valer os seus ditos sobre formar bons profissionais, 

etc., no entanto, contestando o “método” do tripé universitário estabilizado em Ensino-

Pesquisa-Extensão. Esses sentidos de estar dentro do aparelho universitário, contestando-o, está 

presente nos ditos dos três entrevistados.  

Mayele presentifica isso na seguinte SD: SD Mayele: “Quando a gente tá fazendo a 

graduação [...] na área de licenciatura [...], a gente tem um contato muito teórico e também um 

contato muito de experiência própria, particular, da sala de aula – como aluno, no caso, né? 

Não como professor! Tanto é que os estágios começam da metade do curso pra frente [...] E 

se você tem esse contato, essa experiência, de você ir desenvolver determinado estudo com 

alunos reais – não com alunos teóricos –, a gente vê que a realidade, ela é muito diversa e muito 

diferente daquilo que a gente imagina. [...] Quando eu fiz pedagogia, eles me venderam um 

aluno ideal [...] E quando a gente ia pro projeto, a gente via que não...”. 
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Algumas marcas são destacáveis nessa SD, entre elas, “contato”, “experiência”, “alunos 

reais” em oposição a “alunos teóricos”, e “ia pro projeto”. As três primeiras funcionam com o 

condicional “se”, trazendo em seu discurso que ter o contato, passar por essa experiência e ter 

alunos reais pode ou não ocorrer na universidade. “Ia pro projeto” localiza o Canteiros como 

lugar, um espaço próprio, praticamente fora da UNEMAT. Os sentidos de atuar como professor, 

em semestres iniciais, é contraidentificada à forma que a FD universitária dispõe em sua 

estrutura formal, na SD de Mayele. O público-alvo “jovem estudante” tem também os sentidos 

diferentes do que “eles” (a universidade) faz com seus estudantes. A relação “eles” e “nós” 

também é estabelecida para identificar-se ao discurso da inversão do tripé.  

Milton diz de maneira mais sintética: “a nossa tarefa é ser ótimos universitários!” Ele 

usa o qualificador “ótimos” para se distinguir, na sua tomada de posição, dos universitários que 

se identificam à FD universitária, aquela cujo “método” não é o do tripé invertido. Essa frase 

faz sentido na medida, também, que aciona a memória discursiva de que a contraidentificação 

ao aparelho universitário pressupõe que esses sujeitos tem de ser melhores, tem de provar 

alguma coisa ao aparelho: que se formaram bem, etc. O interdiscurso pode ser acessado nos 

seguintes dizeres esquecidos: ‘se se quer criticar a universidade, você tem de ser um ótimo 

universitário’. Estão aí atribuídos, também, os sentidos de bons profissionais (da universidade) 

de que falamos antes.  

Assim, os sujeitos-estudantes do PEC contraidentificam-se à FD universitária, por não 

concordar com o seu “método”. Provocam uma ranhura no tecido discursivo dessa FD, 

mobilizando sentidos diversos. Esses sujeitos, inscritos na formação social da periferia do 

capital internacional, expõem o aparelho universitário na sua forma subserviente ao sistema 

político-econômico do capital internacional. Desse modo, produzem possibilidades contrárias 

ao AIE universidade tal como ele se configura na periferia do capital. No entanto, é no sentido 

4, de que falamos mais adiante, que esses sujeitos se arregimentam discursivamente em 

cooperação e mobilização social, tentando provar que a proposta da inversão do tripé é 

necessária para a aprendizagem, denunciando, dessa forma, a contradição que dizem ser 

inerente do aparelho universitário que mantém seu tripé estabilizado para não gerar 

aprendizagem como promete.  

 

5.2.3 Inversão da relação do sujeito-estudante com o objeto do saber 

 

Por conta de os coordenadores do PEC, junto com os coordenadores dos seus 

subprojetos, perceberem que a “juventude universitária” se engajava, posteriormente, na 
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prática-projeto, íamos – estudantes e professores participantes do PEC – às salas de semestres 

iniciais convidando os alunos para participar dos subprojetos, enquanto estávamos mudando as 

atividades de bairro para o Jardim das Nações. Eu coordenava o subprojeto “Projetos de 

Aprendizagem”, no qual eram demandadas “aulas de reforço” aos alunos considerados 

hipossuficientes pelas escola e família dos moradores do bairro. No segundo semestre de Letras, 

eu estava estudando com muito afinco sobre as teorias e práticas de projetos de aprendizagem, 

principalmente porque me tornara bolsista do projeto interinstitucional de pesquisa “Formação 

Docente em Contexto Interativo: processos cooperativos de aprendizagem potenciados pelas 

tecnologias digitais e telemáticas” coordenado pela professora doutora Albina Pereira de Pinho 

Silva, substituindo uma acadêmica, em regime de urgência, com o subprojeto já 

institucionalizado “Inserção do Computador no Processo de Formação Continuada de 

Professores da Rede Pública de Ensino de Sinop”. Essa concepção construtivista, e muitas vezes 

interacionista, considera a aprendizagem prévia do aluno como condição para que ele aprenda 

conteúdos disciplinares mediados pela construção de um projeto com temática de interesse do 

aluno, individualmente ou em grupo. Por essa via, os teóricos dos projetos de aprendizagem 

têm uma postura crítica ao que Baldino (1998) chama de Ensino Tradicional Vigente (ETV): 

ensino baseado em repetição e exposição de conteúdo, onde o professor detém a fala e o 

domínio sobre o objeto do conhecimento o tempo todo ou racionado. Foi aí que despertei meu 

interesse pelos projetos de aprendizagem, e propus o subprojeto no Canteiros, onde eu não seria 

somente o estudante pesquisando sobre projetos de aprendizagem, mas executando-os com 

aquelas crianças no bairro Jardim das Nações na posição sujeito professor, ainda no segundo 

semestre do meu curso. Essa pesquisa constituiu o objeto do TCC, como dissemos 

anteriormente. Para falar dos projetos de aprendizagem, tivemos de falar da forma escolar, 

enquanto AIE, ideologia, formação discursiva, não-dito. Aí entrou também meu grande 

interesse pela AD, a qual nos utilizamos, eu e o então orientador, na época dessa escrita, como 

dispositivo teórico para analisar as falas e produções dos alunos de nossa escola informal. Nesse 

sentido, como escrito no TCC, os estudantes que trabalharam no subprojeto “Projetos de 

Aprendizagem”, buscávamos os conteúdos para dialogar com nossos alunos do bairro – que 

não havíamos aprendido ainda na grade do curso, mas com colegas estudantes e professores do 

curso de semestres avançados – para poder voltar aos alunos do bairro com métodos de aula, 

produção de texto de modo interativo, conteúdos gramaticais. Os resultados dessa pesquisa 

foram vigorosos, e serviram para dar continuidade à pesquisa educacional iniciada. Esse 

trabalho analisa essas práticas não por acaso, mas pelo interesse histórico em entender tais 
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processos na discursividade, que é a materialidade da ideologia, na interrupção do AIE escolar 

da aprendizagem mínima. 

Ao mesmo tempo, havia os subprojetos de arborização, compostagem, calçadas 

ecológicas, comunicação social, libras, hip-hop, medicina tradicional chinesa. Posteriormente, 

viria o Sistema Canteiros de Economia Sociossolidária – famoso na UNEMAT pelo nome 

CANTASOL. Os estudantes de graduação coordenavam estes subprojetos, orientados, em 

grande parte do tempo, por professores de seus cursos e áreas. Desse modo, os estudantes 

éramos postos em prática, na comunidade, para trabalharmos os problemas apresentados pelos 

moradores desta. E levávamos as questões às salas de aula e eventos da universidade, como 

objeto de trabalho, relato de experiência, comunicação de iniciação científica e extensão, 

seminários, etc. Em diálogo com a comunidade acadêmica, voltávamos munidos de 

dispositivos, ferramentas e teorias mais sofisticados para poder avançar sobre os problemas 

demandados pela comunidade onde era o loco da prática. Nesse sentido, no texto-projeto, o 

enunciado “levamos os estudantes para o campo da prática” inverte a relação de mediação com 

o referente (ou objeto de aprendizagem). 

Façamos uma breve exposição teórica dos tipos discursivos autoritário, polêmico e 

lúdico, para que se entenda como se dá essa mediação do referente no discurso pedagógico, 

conforme teorizado por Orlandi (1987, p. 15-16, grifos da autora): 

 

Nesse sentido, podemos caracterizar os três tipos de discurso da seguinte 

maneira: o discurso lúdico é aquele em que o seu objeto se mantém presente 

enquanto tal e os interlocutores se expõem a essa presença, resultando disso o 

que chamaríamos de polissemia aberta (o exagero é o non-sense). O discurso 

polêmico mantém a presença do seu objeto, sendo que os participantes não se 

expõem, mas ao contrário procuram dominar o seu referente, dando-lhe uma 

direção, indicando perspectivas particularizantes pelas quais se o olha e se o 

diz, o que resulta na polissemia controlada (o exagero é a injúria). No discurso 

autoritário, o referente está “ausente”, oculto pelo dizer; não há realmente 

interlocutores, mas um agente exclusivo, o que resulta na polissemia contida 

(o exagero é a ordem no sentido em que se diz “isso é uma ordem”, em que o 

sujeito passa a instrumento de comando).  

 

O que nos interessa com essa tipologia é o funcionamento do referente em relação aos 

sujeitos do discurso – professor e estudante. A autora enfatiza que o discurso pedagógico é 

dominado pelos discursos de tipo autoritário, onde o referente, o objeto que se estuda, que se 

quer aprender, está ausente. Ou seja, Orlandi está caracterizando o que hoje chamamos de 

prática de ensino na universidade. O referente – a construção da calçada, o lugar da árvore, para 

o engenheiro, por exemplo – está ausente da sala de aula. O professor, o livro, trazem o referente 
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esmiuçado sobre como o estudante deve entendê-lo. Nesse sentido, o que a autora demonstra é 

a aula no seu sentido mais tradicional possível, a aula expositiva. 

Nas práticas do projeto que descrevemos acima, o referente aparecia abundante ao 

estudante. Este falava do seu referente aos professores, aos outros, e ensinava aos colegas, 

muitas vezes. Ele estudava seu objeto em contato direto onde este aparecia materialmente, 

mediava-o com os conhecimentos dos sujeitos acadêmicos que o estudavam, retornava ao loco 

com algum resultado, problema, solução. E assim sucessivamente. Portanto, o sentido 3 da 

inversão é inverter o lugar do referente (objeto de aprendizagem) na relação com os demais 

sujeitos do discurso pedagógico. 

Vejamos como Mayele enuncia esse sentido de inversão nesta SD: “Se [o sistema 

educacional] desse mais importância a esse trabalho com o objeto de estudo, direto com a 

realidade, acho que, talvez, a gente conseguiria superar essa visão de que o sujeito tem que se 

encaixar no sistema, e não o contrário, né?” Os dizeres de que dependem essa SD, inscritos na 

formação ideológica identificada da luta de classes, é a de que ‘se o aluno não consegue se 

estabelecer com o objeto do saber, ele é culpado pelo seu fracasso’. Ela se contraidentifica a 

esses dizeres, por meio de uma “visão” que ganhou nas práticas do PEC.  

Retomemos à SD de Milton em que ele faz menção aos sentidos de “Sabores e Saberes”: 

“Aí o Denizalde brincou... falou: ‘não, primeiro os sabores, depois os saberes’. Então, primeiro 

você vai aprender a gostar de alguma coisa, depois a gente vai começar a desenvolver a 

pesquisa a partir dela [coisa]”. Percebemos aí a sobreposição de o sujeito se constituir como 

estudante que assume a posição-sujeito coordenador de subprojeto – caso de Milton, que era 

coordenador do subprojeto “Sistema Canteiros de Comercialização Sociossolidária” 

(CANTASOL) dentro do PEC. Essa forma de se organizar em subprojetos, por meio da filiação 

à concepção de aprendizagem por projetos, sinaliza uma prática discursiva de uma autoridade 

distribuída nas práticas-projetos do Canteiros. O que estamos chamando de distribuição de 

autoridade, nas práticas discursivas da inversão do tripé universitário, é o estar autorizado a 

falar sobre o objeto do saber, para dentro e fora do PEC, mesmo sendo um estudante de semestre 

inicial – cuja formação imaginária é a do sujeito que não sabe, ou não sabe nada, que deve 

sentar-se e aprender. A posição-sujeito coordenador do PEC distribui as responsabilidades dos 

dizeres da inversão do tripé universitário, dispondo-os aos estudantes mobilizados; não 

encerrando-os em somente para si – como se realiza no discurso de tipo autoritário (ORLANDI, 

1987). Ou seja, os sujeitos-estudantes se percebem como agentes do PEC, estão mobilizados. 

E a autoridade para dizer sobre o projeto de extensão não coube somente ao coordenador geral, 

mas também a esses sujeitos. Conforme diz Milton: “Todo trabalho que a gente fazia 
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[apresentações acadêmicas e artigos] a gente tinha que reformular, reexplicar o que que era o 

Canteiros, porque a gente nunca tinha explicado isso de forma condensada.” Logo adiante, na 

entrevista, ele diz que foi o que ele fez no seu trabalho de monografia. Ou seja, os sujeitos-

estudantes se apressaram a dizer logo o que era o “método” da inversão do tripé universitário, 

porque só havia o texto do projeto de extensão. O artigo publicado também foi ao encontro de 

teorizar o que era essa “proposta metodológica”: “Pesquisa-ação por intermédio de projetos de 

aprendizagem: diretrizes teórico-metodológicas do Projeto Canteiros de Sabores e Saberes 

como alternativas para a Educação do Campo” (CAMERA FILHO; BRITO, 2016). Dessa 

forma, esse sujeito se inscreve no discurso da inversão do tripé universitário na função-autor, 

em contato permanente com o objeto de seu estudo. Conforme elucida Orlandi (2015, p. 75): 

“[...] um texto pode até não ter um autor específico mas, pela função-autor, sempre se imputa 

uma autoria a ele.” Nesse sentido, “[...] a função discursiva autor é a função que esse eu assume 

enquanto produtor de linguagem, produtor de texto.” (ORLANDI, 2015, p. 75).  

Por entendermos que estamos tratando de contraidentificação discursiva, trazemos 

também as redes de filiação do discurso da inversão do tripé universitário. Indursky (2005; 

2020) afirma que a tomada de posição pela contraidentificação à FD do sujeito do discurso 

implica a disposição de novas posições-sujeito, numa relação contraditória e desigual com a 

própria FD. Essa posição-sujeito nova é implicada pelos dizeres de outra FD. Para encontrar 

essa posição-sujeito nova, é necessário buscar a FD que o discurso da inversão do tripé retoma. 

Que outra FD está atravessando o discurso do PEC e do PPC?   

Seguindo nas análises, nos textos do PEC e do PPC, esse contato direto com o que o 

estudante quer fazer dentro das atividades extensionistas é significado como “do concreto para 

o abstrato”. Por conseguinte, o discurso da inversão, de partir de atividades concretas para 

abstrações de conteúdos curriculares dos estudantes, se filia a saberes da Pesquisa-Ação e 

metodologia de (aprendizagem por) Projetos, como pode ser visto neste trecho do texto do PPC 

(UNEMAT, 2880/2015, p. 5, grifos nossos):  

 

Segundo a linha a qual se associa Thiollent, o fundamental na Pesquisa-Ação 

é a existência de um foro de decisão, o "seminário": "A técnica principal, ao 

redor da qual as outras gravitam, é a do 'seminário'. (...) O papel do seminário 

consiste em examinar, discutir e tomar decisões acerca do processo de 

investigação" (ibid. p.58). Essa técnica vem ao encontro daquilo que 

pensamos, quando tratamos de metodologia de Projetos, pois o essencial é o 

envolvimento dos sujeitos da pesquisa no projeto, não uma suposta qualidade 

abstrata do produto final; o produto já é desde sempre o processo. Os sujeitos 

entram em processo de aprendizagem imediatamente. Portanto o 

"seminário" onde se vai socializar a produção coletiva e tomar decisões do 
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rumo planejado pelo grupo é vital para um trabalho com as características que 

aqui estamos traçando.  

 

Além da filiação, ao estabelecer a técnica de seminário em suas práticas discursivas, o 

que o sujeito enunciador do PPC busca, que também ocorre no PEC, é relacionar as tomadas 

de decisão com o objeto do saber dos sujeitos-estudantes em suas práticas extensionistas. É 

neste sentido de filiação que o discurso da inversão se estabelece: o estudante entra em contato 

com seu objeto de estudo pela suas vontade e escolha, mediadas pelos problemas apresentados 

pela “comunidade” onde se faz as atividades extensionistas, no regime de seminário e pelos 

professores participantes. Nesse processo, esses sujeitos tomam decisões ouvindo-se e falando 

do objeto de comum interesse. Portanto, a relação com o objeto de estudos se apresenta como 

problema a ser encarado, estudado, aprendido e, se possível, solucionado.  

Há dois movimentos nessas práticas discursivas que entendemos estar relacionados com 

os modos de funcionamento do discurso de Orlandi (1987). Primeiro, os sujeitos-estudantes são 

postos em regime de falar sobre o que querem fazer, fazendo aparecer os objetos de seu interesse 

no mundo, caracterizando o tipo lúdico de discurso. No entanto, não pode ser qualquer objeto, 

senão aqueles apresentados pela realidade concreta da comunidade/bairro. Então, por segundo, 

há uma relação entre o que o sujeito-estudante quer idealmente e o que está disponível para ele 

na forma de problema. Para chegar ao que mais se aproxima de seu objeto de interesse, o sujeito-

estudante se relaciona com a formação social de que está diante de forma direta. Ele negocia os 

sentidos de seus quereres com os do que a realidade de um ‘bairro periférico’ dispõe. Essa 

realidade está assim problematizada pela própria condição de classes que afasta e subjuga os 

sujeitos desse lugar no mapa.  

Nesse sentido, como o princípio discursivo da inversão do tripé universitário é um 

“problema concreto” demandado com esses sujeitos diversos, os sentidos de “cooperação” e 

“mobilização” são evocados, como está disposto no próximo tópico. 

 

5.2.4 Cooperação e mobilização 

 

Dando prosseguimento com a análise, perguntamos: esse regime de cooperação da 

técnica de “seminário” pressupõe que o sujeito-estudante invente um objeto e vá à comunidade 

estudá-lo lá? Não, como dissemos no tópico anterior. Na história do PEC, primeiramente, os 

coordenadores de subprojetos e dos Projetos Canteiros buscamos ajuda ao cineclubista, 

jornalista, professor, pesquisador, poeta e escritor, Santiago Villela Marques (in memoriam) 
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para saber possíveis parcerias com as pessoas do loco de práticas no caso de uma pesquisa-

ação. Ele nos explicou que a maneira mais frutífera era de contato com as lideranças do bairro. 

Assim, conseguiríamos entrada por meio de sujeitos que têm autoridade e respeito, espera-se, 

das pessoas do lugar empírico. E assim se sucedeu na história do Projeto de Extensão Canteiros. 

As reuniões entre os sujeitos estudantes, professores universitários e os moradores do 

bairro Jardim das Nações era o “seminário”, requisito teórico-metodológico das práticas da 

Pesquisa-Ação. No entanto, os sentidos dessa técnica não são os mesmos que os praticados nas 

salas de aula da universidade, em que o estudante apresenta aos seus colegas e ao professor 

determinado tema, livro, texto, a fim de realizar uma avaliação disciplinar. No sentido das 

práticas-projeto, aproximava-se mais de “assembleia”, “fórum de decisões”, “mobilização”. Por 

conseguinte, os presentes exerciam a prática do falar e ser ouvidos, prática consolidada da 

Pesquisa-Ação.  

Para dizer, os sujeitos empíricos de determinada formação social se firmam no discurso 

por meio do que Pêcheux (2014b) chamou de posição-sujeito – que é “[...] a relação de 

identificação entre o sujeito enunciador e o sujeito do saber (forma-sujeito)” (GRIGOLETTO, 

2005, p. 2). O sujeito enunciador é o que diz materialmente o enunciado, um sujeito empírico, 

e o sujeito do saber é o sujeito da FD, que tem uma imagem na sua relação com os outros. “No 

entanto, ao se identificar com determinados saberes, o sujeito se inscreve em uma formação 

discursiva e passa a ocupar, não mais o lugar de sujeito empírico, mas sim o de sujeito do 

discurso” (GRIGOLETTO, 2005, p. 4). Por conseguinte, os sujeitos empíricos tomados como 

sujeitos do discurso se relacionam no lugar discursivo, que não pode ser confundido como 

posição-sujeito. Diferentemente do lugar empírico, que seria o institucional, o discursivo se 

encontra no entremeio discursivo do lugar social, da forma e da posição-sujeito 

(GRIGOLETTO, 2005). O lugar discursivo que conceitua Grigoletto (2005, p. 7, grifos nossos) 

“[...] representa diferentes modos de se relacionar não só com a forma sujeito, mas também 

com as diferentes posições-sujeito que ele pode abrigar.” Portanto, no bojo de sua constituição 

discursiva, relacionando as FD, as formações imaginárias e formações sociais, o lugar 

discursivo é esse modo de se relacionar dos sujeitos inscritos aí. 

Nesse sentido, essa técnica de seminário constituiu-se como um lugar discursivo nas 

práticas extensionistas do PEC. Lembremos que o lugar discursivo está imbricado nas normas 

do dizer, as FD: o que um sujeito de tal posição pode ou não falar a outro. Como as posições 

dos sujeitos são diversas, o que se põe em prática são sentidos diversos sobre determinados 

objetos. Além disso, as FD universitária e comunitária se estabelecem, pelo efeito histórico da 

memória discursiva, como apartadas uma da outra.  
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Estamos falando de ao menos três posições-sujeitos em um lugar discursivo: estudante, 

professor, morador. O lugar empírico de onde vem estudante e professor são o da universidade. 

Quando dizem neste lugar, sabemos que a formação imaginária de professor é o que sabe do 

que diz e expõe aos estudantes (pois estudou para isso, tem o diploma do Estado conferindo-

lhe tal saber); a do estudante é daquele que ouve, anota, e faz as devidas atividades. No regime 

de seminário, por se inscreverem nesse lugar discursivo, os dizeres possíveis e a posição-sujeito 

daquele lugar empírico são apagados pelo efeito deste lugar. 

Em relação às FD, a universitária e comunitária têm em seu bojo histórico a memória 

discursiva persistente de que a primeira se utiliza das práticas da segunda para realizar suas 

pesquisas e intervenções. Não é estranho ao pesquisador brasileiro, quando se trata de pesquisar 

na ‘comunidade externa à universidade’, ver-se ali como um sujeito deslocado. A universidade 

carrega esta marca em sua FD por se localizar, historicamente, como um aparelho de estado. 

Os sujeitos moradores da comunidade se constituem em sua formação social, nessa história, 

como aqueles que são esquecidos pelo Estado, lembrados somente quando a justiça usa de sua 

ostensividade armada para subordiná-los, ou quando a universidade precisa fazer pesquisa e 

extensão. Nesse sentido, são FD que se relacionam com certo estranhamento, desconfiança por 

conta da memória discursiva sobre essa relação. A título de exemplo da persistência da memória 

de desconfiança da comunidade em relação à universidade, aproveitamos sua materialização 

nas palavras de Santos Júnior (2013, p. 114): 

 

Sabe-se que, no interior da Universidade, há a produção de um conhecimento 

abstrato e especializado e quando este chega ao seu entorno, confronta-se com 

outras realidades. Isso é possível verificar quando no dialogo [sic] com outras 

instituições; elas tendem a enxergar a Universidade como manipuladora 

estranha, autoritária e encaram-na com desconfiança na participação de suas 

luta [sic] (ações).  

 

Nesse sentido, o significante “desconfiança” marca a memória discursiva da relação 

entre as FD comunitária e a universitária. Na tentativa de se desfazer dela, a metodologia de 

Pesquisa-Ação proporciona a possibilidade do lugar discursivo seminário, onde os sujeitos que 

ali dizem se inscrevem e se assujeitam à sua forma. Dizendo no lugar discursivo seminário, os 

sujeitos são mobilizados a se desvencilhar de suas formações imaginárias originárias, seus 

lugares empíricos. O professor não pode simplesmente começar a dizer, enquanto inscrito no 

regime de seminário, como diz na sala de aula da universidade, ensinando; o estudante não se 

inscreve, do mesmo modo, como aquele que vai ouvir passivamente os conteúdos transmitidos. 

Nesse lugar discursivo, esses sujeitos são convocados a dizer na formação ideológica de 
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equidade – não de hierarquia, de mando – na relação com os sujeitos da comunidade. No regime 

de seminário, para Thiollent (1998), nenhum dos participantes têm a possibilidade de mandar 

nos outros. A relação estabelecida pelo seminário é heterárquica. Por conta disso, o lugar 

discursivo seminário expõe os sujeitos diretamente com o objeto de comum interesse, fazendo 

apagar o efeito da memória de estranhamento entre as FD. 

Assim, a filiação à Pesquisa-Ação nos sentidos da inversão do tripé universitário 

proposto pelos Projetos Canteiros marca a disposição de trabalho cooperativo. De certa forma, 

esse lugar que impossibilita a relação hierárquica entre os sujeitos, põe como sentido evidente 

o problema a ser tratado como o que relaciona os sujeitos aí mobilizados. No regime de 

seminário, os moradores do bairro Jardim das Nações tomavam as decisões com professores e 

estudantes acerca dos problemas vivenciados por aqueles sujeitos. Do mesmo modo, o texto do 

PEC diz que estaria também resolvendo o problema da falta de aprendizagem no ensino 

universitário: “[...] afirmamos categoricamente que o Ensino na Universidade sofre um 

problema quase crônico de falta de aprendizagem” (UNEMAT, 0659/2014, p. 3). Portanto, a 

filiação discursiva feita pelos Projetos à Pesquisa-Ação, materialmente, na sua relação da FD 

universitária com a comunitária se constitui no lugar discursivo de seminário como forma, 

então, de resolver os problemas das duas relações: da universidade-comunidade e estudante-

aprendizagem.  

Na seguinte SD de Marcos, encontramos os sentidos desse contato entre as FD 

universitária e comunitária, que atravancariam o estabelecimento pleno dessa relação: “como 

você tem dois comportamentos diferentes, a universidade e a comunidade, o acadêmico padrão, 

digamos assim, ele vai seguir só os procedimentos da universidade, né? E como a gente 

comentou que existe essa diferença entre os dois [universidade e comunidade], muitas vezes, 

alguns comportamentos desse acadêmico puramente universitário, ele não condiz com a 

expectativa da comunidade. Porque ele [o acadêmico padrão] vai procurar atender só as 

expectativas da universidade.” Entendemos que o sujeito desta SD marca o “bom-sujeito” 

(PÊCHEUX, 2011) estudante da FD universitária – aquele que estuda para prova, anota, presta 

atenção nas aulas – diferenciando-se dele, contraidentificando-se a essa posição-sujeito. Marca-

o como “acadêmico padrão”, “ele”. O sujeito-estudante Marcos ainda estabelece que o 

“acadêmico puramente universitário” está barrado pela sua plena identificação à FD, 

impossibilitando-o de se estabelecer em relação de equidade com “a comunidade”, pois “ele 

não condiz com a expectativa da comunidade”.  

A partir de sua contraidentificação com essa posição-sujeito da FD universitária, que 

outra posição-sujeito Marcos poderia ocupar nesse lugar discursivo dos seminários da Pesquisa-
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Ação? A posição aí encontrada foi a de sujeito-estudante mobilizado pelo discurso da inversão 

do tripé universitário. Acompanhados dos ditos analisados nos outros tópicos anteriores, 

podemos concluir que essa nova posição-sujeito só é possível por conta dos efeitos de sentidos 

que o discurso da inversão do tripé universitário proposto pelos Projetos Canteiros dispõe a 

esses sujeitos-estudantes. Para esse sujeito, assim como para Milton, os sabores do aprender 

acompanham a condição de estar em semestres iniciais, em contato direto com o objeto de que 

se quer estudar, em uma relação de equidade com a comunidade, por conseguinte, mobilizados 

para tal.  

Marcos ainda diz em outra SD: “Pelo menos pra mim, quando você participa de um 

projeto de extensão, você já consegue alinhar as expectativas da comunidade, né? O que que 

ela espera de você lá no final? E aí você tem a expectativa da academia, da universidade. Então, 

você acaba juntando as duas.” À primeira vista, parece que Marcos está falando de qualquer 

projeto de extensão, e, parece-nos, realmente que o sujeito tem essa ilusão de que qualquer 

projeto alinha as expectativas da comunidade com a universidade, porque os dizeres ao lado, 

na entrevista, não traz o Canteiros como sendo esse projeto de extensão. “Pra mim” está para 

confirmar a identificação desse sentido, pois ele está falando para outro sujeito que também 

participou do PEC, e que ele pode estar ‘errando’ alguma coisa ao dizer isso. Ele traz a 

responsabilidade para si sobre esse dito, produzindo uma ranhura de sentidos ao lado de Mayele 

e Milton – que atribuem esses sentidos somente ao Canteiros nas entrevistas.  

Os sentidos de “expectativa da academia”, para esse sujeito imerso nas práticas de 

seminário do PEC, são o de “passar na prova, fazer um trabalho, apresentar alguma coisa pra 

conseguir uma nota”. É a formação imaginária que o lugar discursivo, contraidentificando-se à 

FD universitária, requer do sujeito-estudante.  

No entanto, os sentidos de sua prática no Projeto Canteiros – marcado por “um projeto 

de extensão” – são o de conseguir se exercer como sujeito na comunidade que “acaba juntando 

as duas” (universidade e comunidade) com a inversão do tripé universitário. Os sentidos de 

cooperação que articula o PEC encontram consonância nos ditos de seus sujeitos, de forma 

metaforizada. Eles usam das metáforas de suas áreas de formação para demonstrar que 

realmente aprenderam aquilo que suas formações imaginárias esperam que saibam, a exemplo 

do curto-circuito. 

Dessa forma, podemos considerar que o primeiro sentido da inversão estabiliza dentro 

de sua FD, a relação primada do prazer sobre o saber, que é prazer sem aniquilar saber; o prazer 

era para chegar ao saber. O segundo sentido indica quem são os sujeitos privilegiados da ação: 

os estudantes universitários dos semestres iniciais. No terceiro, preconiza que o objeto se 
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apresente sem mais demora ao estudante universitário. No quarto sentido, o estudante, 

proveniente da classe trabalhadora, está em vias de se estabelecer materialmente com os 

problemas demandados pela comunidade da pesquisa-ação, constituído de uma nova posição-

sujeito, a de estudante mobilizado. 

 

5.3 Efeitos de sentidos da FD da inversão da indissociabilidade universitária na formação 

social existente 

 

O percurso que fizemos até então mostrou os sentidos trabalhando em uma relação mais 

interna da própria FD da inversão da indissociabilidade universitária nos Projetos Canteiros – 

de pesquisa, de extensão e os subprojetos deste. No entanto, ainda não dizemos objetivamente 

quais os saberes discursivos sustentam sua existência. Ao fazê-lo, neste subcapítulo, 

pretendemos incidir analiticamente na relação desses saberes com os instituídos da FD que 

temos chamado de universitária, para podermos avançar na análise das (im)possibilidades dos 

sentidos aqui levantados. Trazemos esses saberes justapostos porque a relação entre eles é 

sempre-dada: não existe o discurso da inversão do tripé universitário sem os saberes 

cristalizados do aparelho universitário. Ou seja, a FD da inversão só pôde existir em relação ao 

AIE universitário, aos seus saberes e suas FD.  

Se podemos dizer da existência da uma FD universitária é porque ela se materializa no 

saber quase incontestável da ideologia burguesa da igualdade/diversidade – o que pode e deve 

ser dito sobre a diversidade na universidade. Em Delimitações, inversões e deslocamentos, 

Pêcheux (1990) analisa o percurso do impossível/impensável no discurso revolucionário desde 

a Revolução Francesa até as do século XX. Nesse perscrutar, o autor afirma, inicialmente, que 

o discurso revolucionário de inversão depende da relação que os sujeitos têm com o inexistente 

de cada formação social: no feudalismo, o inexistente era o acontecimento cristão na morte de 

Deus, por meio do rompimento das barreiras visíveis feudais e monárquicas da língua e da 

política; na conformação da revolução burguesa no ocidente, o inexistente é a tomada do poder 

pelo proletariado. A ideologia burguesa supunha, pelo seu ideal de igualdade (jurídica, através 

da individuação do sujeito), o desaparecimento de certos preconceitos: “Para tornar-se 

cidadãos, os sujeitos deviam, portanto, se livrar dos particularismos históricos, cujo 

imediatismo visível os entravava: seus costumes locais, suas concepções ancestrais, seus 

‘preconceitos’...e sua língua materna [...]” (PÊCHEUX, 1990, p. 10, grifos do autor). Os 

“preconceitos” dos quais o autor diz são as crenças ainda persistentes de superioridade moral 

burguês sobre o ‘atraso cultural’ das massas. Portanto, para se livrar desses preconceitos, foi 



107 
 

 

imprescindível o ideal de igualdade, ou seja, de convivência pacífica com o ‘diferente’; em 

última análise, com a diversidade – dentro de um mesmo mundo: “[...] esta estratégia da 

diferença sob a unidade formal culmina no discurso do Direito, que constitui assim a nova 

língua de madeira da época moderna, na medida em que ela representa, no interior da língua, 

a maneira política de negar a política.” (PÊCHEUX, 1990, p. 11, grifos do autor). 

Desde os trechos dos estatutos universitários que trouxemos, aportados pelo princípio 

constitucional brasileiro da convivência entre os diferentes, verificamos a questão do diverso 

no princípio próprio do fazer universitário. Ou seja, não pode haver nem cerceamento de 

concepções universitárias positivistas nem de construtivistas, ou de mobilização social dentro 

da FD universitária, porque ela aporta, em seu saber fundador, essas concepções no ideal 

burguês de ‘liberdade’ e ‘diversidade’ intelectuais da construção de uma ementa curricular, de 

um projeto de pesquisa ou de extensão.  

Dentro dessa diversidade, cabe perfeitamente um projeto de extensão e pesquisa que 

questione, em alguma medida, a estrutura própria do funcionamento do aparelho universitário, 

como é o caso dos Projetos Canteiros. Não sem penalidades, como podemos ver. Pêcheux 

(1990) ainda afirma que as práticas revolucionárias da ordem da inversão são postas do outro 

lado de uma fronteira entre o capitalismo e o “socialismo existente”; bem como, há as fronteiras 

internas deste socialismo no século XX – que dispõem, de um lado, os ‘traidores da revolução’, 

aqueles revolucionários que questionaram o funcionamento político da casta burocrática, não 

obedeceram as ordens, etc.; de outro, os que ‘preservam a revolução’ com o Aparelho 

Repressivo de Estado em suas mãos. Nesse sentido, temos que os estados capitalistas instituem 

a fronteira entre si e o socialismo, assim como os estados do “socialismo existente” o fazem 

entre si e os ‘traidores internos’; em outras palavras, a formação social dominante é que institui 

as fronteiras.  

Já que estamos trabalhando também com o discurso da inversão, por consequência, do 

impensável na universidade, vejamos como se constituíram as fronteiras entre a UNEMAT e o 

PEC, bem como os efeitos de fronteiras neste. A existência do PEC na UNEMAT se realizou 

na presentificação discursiva dos estudantes e professores universitários participantes ou não 

do projeto. As formas de materialização disso se deram por meio de trabalhos apresentados nas 

disciplinas dos respectivos cursos dos estudantes, dos TCC, de exemplos trazidos das práticas 

dos subprojetos durante os diálogos nas aulas, de comunicação oral e artigos publicados em 

eventos realizados na UNEMAT e outras universidades. Nessas práticas discursivas, os 

estudantes canterinos se moviam largamente por meio dos saberes aprendidos nos subprojetos, 

validando a existência universitária do PEC, de certa forma, pois eram sujeitos mobilizados 
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pela prática do discurso da inversão. Alguns chegaram a defender a forma universitária da 

inversão dos Projetos Canteiros nas salas de aula do ensino e da pesquisa – em falas nas aulas 

e seminários em seus cursos de graduação na UNEMAT, comunicações orais e artigos de 

eventos de pesquisa e extensão, defesas de TCC. Dessas defesas, dizemos depois. O que está 

em jogo é como essas defesas eram recebidas pelo Outro da universidade nesses lugares 

discursivos. É nessa relação que se materializa a fronteira instituída – ainda que tacitamente – 

entre a universidade e o Canteiros. 

Retomemos o dito no item 5.1.2, no qual trazemos um trecho do TCC (BRITO, 2014), 

em que a banca do evento SEMEX afirma sobre o PEC: “[...] mas isso é uma universidade 

dentro da universidade. Ou fora dela, né?”. Além do sentido de validação institucional do 

discurso da inversão que esse trecho suscita nessa monografia, de que já dissemos, há o 

funcionamento discursivo de fronteira mobilizado pelos sujeitos universitários ad hoc: dentro 

e fora; aqui e lá. De modo semelhante, nas entrevistas com os três estudantes canterinos, 

notamos o Canteiros como lugar empírico (e também discursivo), diversas vezes: “no 

Canteiros” – que depende dos sentidos da própria extensão como memória discursiva de ‘a 

universidade para fora de seu prédio’, seu lugar empírico. Esse lugar (tido como) evidente 

também era discursivo, pelo modo dos sujeitos se relacionar (GRIGOLETTO, 2005). Se o loco 

de extensão era já o bairro Jardim das Nações, essas materializações discursivas sobre o 

Canteiros nos lugares empíricos da universidade acarretavam outro lugar discursivo “dentro da 

universidade”. Além disso, os sentidos de dentro perpassam pelo fato de o PEC ser 

institucionalizado pela UNEMAT, e de seus sujeitos advirem dessa universidade. 

Outras manifestações discursivas notáveis para a constituição dessas fronteiras são 

sobre os subprojetos do PEC na UNEMAT; um deles, o Sistema Canteiros de Comercialização 

Sociossolidária (CANTASOL), era – e ainda é – elogiado pelos professores, funcionários e 

estudantes da universidade, pelo seu desempenho acadêmico/extensionista. O CANSTASOL 

foi um subprojeto de escoamento de produção de pequenos produtores rurais do Assentamento 

12 de Outubro, ocupado e dirigido, mormente, pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST), localizado no município de Cláudia (MT) – cidade vizinha de Sinop. Este 

subprojeto agregou estudantes e professores de Administração, Economia e Letras, que faziam 

todo o processo de planejamento com os assentados, em assembleias e seminários 

(THIOLLENT, 1990), bem como, produziram um portal de vendas em um site, em que os 

consumidores pediam, previamente, os produtos disponibilizados pelos produtores, e eles 

entregavam no campus da UNEMAT, Sinop. Depois de 2020, os produtores passaram a fazer 
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todo o processo de vendas e entregas independentemente do Canteiros, fazendo-se presentes no 

campus toda semana.  

Os elogios ao CANTASOL se manifestavam em bancas de comunicações orais, 

trabalhos e também nos corredores da UNEMAT, nas palavras indefinidoras ‘legal’, 

‘interessante’, ‘bacana’. Embora toda a discussão e materialização do subprojeto dependesse – 

por meio das exposições dos estudantes – da reflexão sobre a inversão do tripé universitário, 

ele era aceito como uma ação extensionista de caráter humanista, de ‘ajuda aos oprimidos’, etc. 

Ou seja, as práticas extensionistas, de pesquisa e ensino do Canteiros eram aceitas na medida 

que não se discutisse o próprio do funcionamento universitário. Compreendemos que isso 

também constitui uma das fronteiras discursivas entre a UNEMAT e o PEC, pois a FD 

universitária interpela o discurso da inversão do tripé por essa divisão específica no seu interior, 

como se tolerasse toda a ‘tagarelice’ sobre a inversão porque era um projeto que se provou 

‘legal’. 

Além dessa fronteira, no sentido de Pêcheux (1990), há outra que consideramos 

indispensável apresentar aqui: do interior do próprio AIE universidade, enquanto modo de 

funcionamento pedagógico (ORLANDI, 2015) e de reprodutor das condições de produção 

(ALTHUSSER, 1996). Pêcheux (2014b) afirma que, ao tomar a discussão sobre os AIE 

(ALTHUSSER, 1996), aqueles que encampam essa luta teórica devem levar em consideração 

que os AIE constituem um todo complexo dominante, que são as formações ideológicas. As 

relações entre esses aparelhos são de sobredeterminação, sempre desiguais. Nesse sentido, o 

AIE escolar, erigido e massificado pelo Estado burguês, é dominante porque consegue 

assegurar a reprodução das condições de produção de modo efetivo.  

Pêcheux (2014b) também salienta que os AIE são um terreno da luta ideológica de 

classes, e que a reprodução no seu interior não significa, necessariamente, repetição, bem como, 

suas transformações nem sempre os põem para funcionar em favor da classe trabalhadora. No 

título 2 desta investigação, em que traçamos o percurso da indissociabilidade na universidade, 

apresentamos diversos momentos históricos em que o AIE universidade se transforma para 

realinhar sua posição sobre os outros aparelhos na sociedade capitalista brasileira. Assim, para 

reproduzir, em meio à luta ideológica de classes, o aparelho universitário necessitou incluir 

certas fronteiras invisíveis no seu interior. Orlandi (1987) avaliou que o modo de funcionamento 

discursivo dominante – ainda tratado como “tipo discursivo” nesse texto – no AIE escolar era 

o autoritário. A autora estava analisando, em seu tempo histórico, os discursos pedagógicos em 

plena ditadura militar no Brasil. Somente com a LDB de 1996 que a palavra ‘diversidade’ no 

ensino-aprendizagem veio a figurar a Língua de Estado, para poder readequar o país perante o 
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“Modo de Produção Capitalista” (MPC) (PÊCHEUX, 2014b) mundial. Houve, também, como 

demonstrando no mesmo título desta dissertação, luta no interior do aparelho para que ele se 

transformasse. E, nos dias em que vivemos, percebemos que essas transformações não serviram 

para que o AIE escolar brasileiro deixasse de reproduzir as condições de produção do MPC. Do 

mesmo modo, o discurso autoritário – que traz os referentes aos sujeitos estudantes como 

evidente – ainda não desapareceu desse aparelho dominante. 

Vejamos. Baldino estudou e produziu diversos textos, filiando-se a Althusser, sobre 

como o AIE escolar/universitário depende da consciência cínica para realizar as práticas de 

reprodução das condições de produção do sistema capitalista na atualidade. Um deles 

(BALDINO, 1998), que já mencionamos nesta dissertação, discute a questão da avaliação. 

Segundo o estudioso, a avaliação se estabelece por negociar, entre professores e alunos, ainda 

que tacitamente, nas práticas de ensino, os critérios subsidiários de aprovação. “Esse contrato 

é o resultado de negociação contínua entre professor e alunos sobre um certo conhecimento” 

(BALDINO, 1998, p. 40). O processo de alçar ao domínio desse conhecimento são as práticas 

de rituais vitais à reprodução das condições de produção do MPC. O domínio não é garantido. 

É um ritual que sempre falha, como nos alerta Pêcheux (2014b). Ela é parte inerente do ritual. 

Para Baldino (1998), o know how, ou domínios de “[...] técnicas e conhecimentos [...]” 

(ALTHUSSER, 1996, p. 108) é um dos valores do trabalho potenciado no estudante enquanto 

ele ainda está em reserva: somente depois de concluir seu curso é que pode desfrutar de todo o 

trabalho despendido sobre sua formação na forma de um salário supostamente maior. Este seria 

o “valor de uso”. E é colocado pelo AIE escolar/universitário como finalidade máxima de seu 

ensino. Como vemos adiante, não o é, ou o é somente por meio de seu ritual fronteiriço que 

sempre falha, garantindo que seja o AIE dominante das formações ideológicas. Outro valor é o 

de troca: “[...] tempo de trabalho humano simples ou potenciado, que foi empregado em sua 

formação, trabalho seu, dos professores e, indiretamente, dos funcionários” (BALDINO, 1998, 

p. 47). Por último:  

 

O valor signo é a importância atribuída pela sociedade ao tipo de diploma 

obtido e ao particular sistema escolar, ou universitário que o concede. Todos 

os alunos trabalham para aumentar esse valor. Eles fazem seu comportamento 

geral (vir à aula, sentar, prestar atenção, dizer que o curso é difícil, etc.) 

significar o quanto nós devemos valorizar sua futura profissão. As famílias 

também participam desse trabalho de significação [BAUDRILLARD, 1972] 

que constitui o valor-signo da força de trabalho e do qual também vai 

depender seu preço, o salário (BALDINO, 1998, p. 47, grifos do autor).  
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Este valor é agregado também pelo trabalho dos estudantes que não conseguem terminar 

seus cursos, ou que nem chegam a ingressar, por “falta de base” (BALDINO, 1998) – os 

pauperizados da classe trabalhadora. Esses estudantes, por meio do “valor-signo” de “curso 

difícil”, são divididos pelo AIE escolar/universitário. Dessa forma, uma das fronteiras internas 

desse aparelho (PÊCHEUX, 1990) reside entre os próprios estudantes: aqueles que conseguem 

aprender do modo mais difícil, somente ouvindo o professor falar, ou lendo o material poucas 

vezes, etc., e aqueles que não conseguem fazê-lo. É uma fronteira entre o que serve e o que 

falha, por meio de um ritual que a pressupõe.  

Assim, o método expositivo tende a ser dominante porque consegue valorizar tanto 

aqueles professores que o fazem sem nenhum pudor – demonstram dominar o objeto do 

conhecimento, que sua força de trabalho foi potenciada bem o suficiente enquanto estudara – 

quanto os alunos que aprendem aí a extração da força de trabalho alheia. É dominante, nas 

formas atuais desse aparelho – não que seja o método mais praticado – porque garante de forma 

mais eficaz a valoração/desvaloração dos trabalhos dos sujeitos das práticas sociais de 

reprodução do AIE escolar/universitário – estudantes, professores, funcionários. 

Por conseguinte, constitui-se também uma fronteira entre os professores que repetem o 

saber de sua FD de que a aula expositiva – dominada pela sua fala ininterrupta sobre o referente 

evidente (ORLANDI, 1987) – e aqueles que resistem, que se importam efetivamente com o 

aprendizado de seus alunos, fazem uma ‘aula diferenciada’. No entanto, como Pêcheux (1990) 

salienta, as falhas de rituais constituem a dominância do AIE. Como dissemos anteriormente, é 

porque há o saber cristalizado da diversidade operando sobre a forma escolar, advindo do ideal 

político burguês, que o aparelho universitário pode se localizar também como politicamente 

dominante. Não há um “bom sujeito” da FD universitária que seja contra a diversidade, 

liberdade de cátedra, etc. Há outras falhas, atualmente, como nos discursos autoritários do 

bolsonarismo no interior da própria universidade, que pretendem restringir a fala política dos 

sujeitos universitários: estes não o fazem senão provar que, no próprio saber discursivo da 

diversidade, efetivamente os cabem. 

Há ainda os interesses distintos entre professor e estudante – e consequentemente, 

ocupam posições-sujeito distintas na FD, advindas da interpelação pela ideologia (PÊCHEUX, 

2014b). Essa relação torna necessária a negociação dos “critérios subsidiários de aprovação” 

(BALDINO, 1998). Isso ocorre porque o último ocupa duplamente a posição de operário e 

capitalista enquanto sua força de trabalho está sendo potenciada no AIE escolar/universitário: 

na primeira, ele estuda, permanece sentado, trabalhando; na segunda, ele retém a valoração 
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potenciada investida sobre aqueles ‘estudantes piores’, bem como do valor-signo auferido de 

ser um processo penoso, difícil.  

 

Ora, à medida que o estudante participa desse jogo como operário, ele tende 

a usar sua própria força de trabalho da maneira mais econômica possível, com 

o menor esforço. Por outro lado, à medida em que ele participa como 

capitalista, ele só se apropriará do valor produzido se concluir o curso. 

Portanto, passar é preciso mas, se possível, sem trabalhar, isto é, sem estudar, 

sem precisar adotar aquela estratégia particular que chamamos aprendizagem. 

Vem daí a divergência entre os interesses de professores e alunos. Isso os 

obriga à negociação (BALDINO, 1998, p. 48, grifos do autor).  

 

No entanto, o estudante que se forma não se tornará, necessariamente, um capitalista. 

Ele só precisa aprender as formas de funcionamento das relações de produção do MPC na 

prática. Se o valor de uso de seus estudos não é o que o AIE entrega a ele de forma direta, ele 

aprende, então, antes de qualquer outro valor, o da significação do MPC; aprende os processos 

de falhas, que ela é constituinte da sua resistência em aprender os conteúdos de seu curso.  

Pêcheux (1990, p. 17, grifos do autor) afirma que as resistências são  

 

[...] não entender ou entender errado; não “escutar” as ordens; não repetir as 

litanias ou repeti-las de modo errôneo, falar quando se exige silêncio; falar sua 

língua como uma língua estrangeira que se domina mal; mudar, desviar, 

alterar o sentido das palavras e das frases; tomar os enunciados ao pé da letra; 

deslocar as regras na sintaxe e desestruturar o léxico jogando com as 

palavras... 

 

Essas manifestações de resistência podem irromper a ordem quando “[...] uma série 

heterogênea de efeitos individuais entra em ressonância e produz um acontecimento histórico, 

rompendo o círculo da repetição” (PÊCHEUX, 1990, p. 17, grifos do autor). No entanto, 

controladas pelo AIE, essas resistências constituem a forma latente de seu exercício de 

dominação através da falha. O aluno que desvia o ritual em uma sala de aula, ou mesmo gerando 

um caos generalizado, não desestabiliza, em si, a estrutura do AIE. Esses alunos cumprem papel 

essencial, produzindo falhas no ritual por meio dessas resistências, sejam táticas ou explícitas. 

Como dissemos, para que haja potenciação da força de trabalho do estudante, é necessário que 

os outros falhem, e ele se aproprie da força de trabalho alheia despendida sobre sua formação. 

As resistências se constituem, assim, como falhas inerentes ao funcionamento dessa forma 

escolar. E os processos de resistência na sala de aula são justamente para não aprender, ou 

aprender errado, os conteúdos curriculares de seus cursos (BALDINO, 1998).  
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Diante do que expusemos até então sobre os saberes discursivos da FD universitária 

enquanto AIE, podemos dizer que as diversas fronteiras aqui apresentadas constituem o 

emaranhado ideológico aparentemente impossível de se desfazer. Mesmo as falhas na forma de 

resistências fazem parte do jogo dissimulado pelo ritual como ‘erro’, ‘contingente’. Estabelece-

se, assim, o clássico tema político de ‘o que é e o que deve ser’. ‘O Estado é isso, mas deveria 

ser aquilo’, por meio da análise que expusemos, torna-se ‘o Estado é isso porque é aquilo’. 

Entre o que deve ser e o que é, estabelece-se o que Baldino (1998), retomando Žižek, chama de 

“consciência cínica” ou “razão cínica”. Para os autores, ela é modo de materialização da 

fantasia, ou ilusão, que Althusser (1996) descartara no seu conceito de ideologia, para não 

produzir o efeito de ‘representação imaginária’. Contudo, a caracterização de ideologia deste 

autor não se desfaz pelo efeito da consciência cínica, mas é uma forma de defesa da própria 

ideologia, seu “anticorpo” (BALDINO, 1998). Pêcheux (1990) também faz uma leitura 

parecida ao afirmar que as fronteiras estabelecem esse efeito de “ainda não está”, 

contraditoriamente, como forma de não se poder dizer o que é. Nesse sentido, os sujeitos do 

AIE escolar/universitário não podem confessar explicitamente as formas de poder do aparelho, 

que serve como mantenimento das relações de produção do MPC por meio dessas divisões, e 

da sua própria contradição inerente do que ele é e o que deve ser. 

Partimos, então, para os efeitos de fronteiras nas práticas discursivas dos Projetos 

Canteiros. A existência do discurso da inversão da indissociabilidade se dá em plena fronteira 

da Amazônia Legal, no norte do Mato Grosso, quase chegando no Pará: um espaço 

contraditório, lugar empírico e discursivo de luta ideológica e avanço permanente do capital 

sobre a matéria-prima – que constitui a base econômica dos países da periferia do capitalismo 

(SOUZA, 2008; BALDINO, 1998). A presença do capital aqui foi encampada pelo estado 

brasileiro desde década de 1970 pela ocupação territorial e política, extremamente vigiada e 

controlada pelos aparelhos de colonização, do que já era ocupado por povos indígenas 

(SOUZA, 2008). Nessas formas de ocupação, a dominância do AIE escolar se estabeleceu na 

forma de baixa qualificação da força de trabalho. Como dissemos no título 2 desta investigação, 

os primeiros cursos de graduação da UNEMAT eram de licenciatura – que serviram para formar 

professores da educação básica para educar os filhos das classes sociais aqui presentes. Muito 

posteriormente, vieram os cursos de bacharelado para uma qualificação diversificada da força 

de trabalho na região.  

Esse processo histórico resulta em diversos objetos dos subprojetos do PEC: o 

CANTASOL se preocupou com o escoamento da produção de trabalhadores rurais sem-terra; 

os Projetos de Aprendizagem, com crianças com hipossuficiência escolar; as Calçadas 
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Ecológicas, com a relação que os trabalhadores periféricos têm com a cidade, relações urbanas 

de direito à cidade; a Web Rádio, com acesso às tecnologias digitais e letramentos diversos por 

parte de crianças de bairro periféricos. Todos eles, repitamos, foram coordenados e trabalhados 

por estudantes universitários. Lidaram com objetos que caracterizam as contradições da 

ocupação na periferia do capitalismo brasileiro.  

As escolhas por esses objetos foram tomadas por meio do saber discursivo do Canteiros 

contido na Pesquisa-Ação, os “seminários”, lugar discursivo em que esses sujeitos 

universitários se desestabilizaram pela relação heterárquica de decisões. Dessa forma, o objeto 

poderia ser qualquer coisa. Foram esses por conta do regime adotado, em que os sujeitos 

falavam em pé de igualdade, subvertendo a formação ideológica marcadamente hierárquica, 

seja do AIE universitário, seja da formação social em contexto periférico do capital. Um dos 

saberes discursivos do Canteiros, então, é o do processo de tomada de decisão em conjunto com 

sujeitos da classe trabalhadora, no seu movimento, com os problemas advindos do lugar 

geográfico que se encontram no capital. No entanto, em diversos momentos, certas decisões 

não foram tomadas em conjunto de estudantes, professores e moradores da comunidade/bairro. 

Às vezes, estudantes tomavam decisões entre eles, e depois avaliavam seus resultados em 

conjunto. O processo falhava aí para poder dar continuidade às atividades. Muito embora, essas 

falhas se mostraram frutíferas, pois o interesse comum do conjunto garantia, de certa forma, o 

aparecimento de novas questões para o conjunto de moradores, professores e estudantes. 

Vejamos como a falha se constituiu como motor mobilizador do Canteiros. Primeiro, a 

falha da própria universidade, enquanto AIE, de garantir acesso ao conjunto de “conhecimentos 

e técnicas” (ALTHUSSER, 1996), o valor de uso da formação, que dissemos anteriormente. 

Quando Milton diz que, nas práticas de ensino na universidade, “a gente sempre teve uma 

postura, né? Jovem, né?!... Bem confrontadora [...] com a institucionalidade. [...]”, ele estabiliza 

o sentido de resistência controlada pelo AIE, que é fazer o menor esforço para reprodução da 

posição de operário na sala de aula (BALDINO, 1998). Interpelado a falar, o sujeito resistente 

da sala de aula, nas práticas discursivas do Canteiros, dissolvia a resistência em outras práticas, 

porque o pressuposto do discurso da inversão era de convocar a falar sobre o que se quer, o que 

se gosta, junto com os outros interessados, com o trabalho prático. De forma contrária à 

resistência inconsciente dentro do próprio AIE – de não participar, deixar de falar, falar de 

outras coisas nas salas de aula da universidade –, o sujeito teve de canalizar a resistência no seu 

objeto de conhecimento. O resultado da contraidentificação ao AIE era que o sujeito encontrou, 

nos outros, um método possível para confrontar o AIE. Sua frase “a nossa tarefa é ser ótimos 

universitários” marca uma resistência canalizada no trabalho prático do subprojeto.  
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Nesse sentido, entendemos que o PEC ou o PPC não existem de forma igual ao aparelho 

universitário para esses estudantes, embora esteja dentro e fora dele. Dessa fronteira móvel 

resulta que essa condição impõe limites e potencialidades ao Canteiros. Vemos que um dos 

limites latentes para a continuidade do trabalho prático nas práticas-projetos era de não possuir 

o poder de financiar-se – muitas vezes, era garantido pelos próprios salários e bens dos 

professores participantes. Além desse, outros poderes que o AIE dispõe não estava disponível 

ao PEC: direcionar a estrutura e decidir onde ia o dinheiro da universidade. Também pelo fato 

de não ser ele mesmo o aparelho, conseguiu certa autodeterminação, aproveitando-se da brecha 

contraditória do saber discursivo da diversidade. Essa autodeterminação era justamente as de 

poder distribuir os poderes decisórios e práticos do projeto em conjunto com os professores, 

estudantes e os moradores das comunidades/bairros. Isto constitui a dupla condição de 

existência dos Projetos Canteiros: é parte do aparelho e não tem o seu poder nas mãos; existir 

enquanto sujeitos universitários – trabalhando para provar ao aparelho que esse “método” ‘dá 

certo’, que se aprende sem reproduzir a dupla função de operário e capitalista na apropriação 

do trabalho alheio – e sujeitos mobilizados na comunidade. 

Ao inverter, na língua, “Ensino-Pesquisa-Extensão para Extensão-Pesquisa-Ensino”, 

outro saber discursivo da FD da inversão, então, é que o objetivo de sua existência é para se 

chegar à aprendizagem, sob uma outra forma. Mesmo quando questionados sobre o que os 

estudantes entrevistados entendem por ensino, eles sempre modificavam o significante 

aprendizagem, substituindo ensino por aprendizagem. Nesse sentido, compreendemos que o 

discurso da inversão opera no campo da falha sobre a repetição de Ensino (com aprendizagem 

necessariamente contingencial), Pesquisa e Extensão: um non sense de inverter, causar 

desordem, provocar o absurdo. Na prática discursiva dos projetos, fazia-se extensão para 

aprender, pesquisa para aprender; aprendia-se para interferir na realidade, para estender os 

saberes universitários aos moradores por meio de trabalho prático; aprendia-se para entender o 

que se estava fazendo, analisar os resultados nos trabalhos de caráter ainda incipiente. Tudo 

desaguava na aprendizagem e no trabalho prático. Essa prática de entremeio com a extensão, o 

ensino e a pesquisa é onde reside o ganho de assegurar um processo de apropriação do próprio 

trabalho como objeto do saber desses sujeitos. Ou seja: apropriar-se do trabalho pelo próprio 

trabalho, ou do trabalho para aprender e aprender para o trabalho. O discurso de inverter era 

para desestabilizar, enquanto que as práticas de entremeio é que realmente constituiu a quebra 

na repetição, e possibilitou que as falhas fossem potencialidades a serem faladas, discutidas, 

trabalhadas não enquanto problema. Muitas vezes, ocorriam como chistes, como na fala do 

Milton, “a gente brincava”.   
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Pelo fato de trazer os interesses dos sujeitos, com os temas de mundo que lhes 

interessavam/necessitavam, é que a prática heterogênea não dependeu de uma unidade 

dominante sobre os sujeitos. Não eram os projetos que determinavam formalmente as práticas 

dos sujeitos, mas os próprios sujeitos postos em trabalho para aprender. O entremeio de 

pesquisa, extensão e ensino é o ganho de classe no discurso da inversão do tripé universitário.  

Ser um “bom profissional”, significantes constados nas entrevistas desta investigação, 

nesse sentido, é aprender a se desfazer da reprodução de apropriação do trabalho alheio; é 

apropriar-se do próprio trabalho como significante de suas práticas de aprendizagem e dos 

outros sujeitos com os quais se relacionam na extensão com a comunidade.  

Assim, o que o resultado da análise requer da AIE universidade? O que esses estudantes 

demandam da universidade e do próprio Canteiros? Do Canteiros, que seja a universidade? O 

Canteiros existiu dessa forma porque justamente não era a própria universidade, como 

dissemos. Querer que as práticas do Canteiros seja o modo de funcionamento da universidade 

é exigir o impossível do AIE universitário e do Canteiros no Modo de Produção Capitalista.  

O Canteiros serve, mormente, para mostrar para os lutadores teóricos e dos movimentos 

dos trabalhadores o que o Aparelho Ideológico universitário não é para que, em resposta, ele 

diga o que é. Se o discurso da inversão e suas práticas de entremeio no tripé é o impossível da 

universidade, é porque a sua forma atual não serve aos interesses da classe trabalhadora.  

Além disso, a prática discursiva da inversão no entremeio se constituiu da 

heterogeneidade temática e de trabalho dos seus sujeitos. Esse é o impossível da universidade 

na sua constituição de reprodução das condições de produção do capital atual. Por isso, a luta 

teórica da classe trabalhadora no AIE universitário encontra o possível do trabalho heterogêneo 

contra o discurso burguês da diversidade. Ou seja, contra o discurso estabilizador da 

diversidade, a luta no aparelho encontra a heterogeneidade como arma para o impossível da 

universidade.  

Assim, a luta dos trabalhadores demanda que, enquanto sujeitos universitários, falhemos 

sistematicamente as práticas de rituais do aparelho, fazendo acontecer as práticas heterogêneas, 

contraditórias, como meio de superação da ordem existente. Demanda que os lutadores 

(des)organizem as falhas, os interesses heterogêneos, dissipando as fronteiras internas na classe 

trabalhadora, como meio de mostrar o que o aparelho não é. É provocar o aparelho a confessar 

sua condição de classe.  

   



117 
 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS: (DES)TECENDO NÓS 

 

Essa história que acabamos de ler iniciou há 12 anos. Foi no final de 2010 que ingressava 

no curso de Letras, carregando o peso do mundo sobre os ombros, a responsabilidade de ter em 

minha formação futura os sentidos de ser o primeiro da minha família a ingressar na 

universidade. Escolhi esse curso, ou o curso da minha história na minha classe social o escolheu, 

não gostaria de saber ao certo. Só gostaria de não ter de ver mais gente ao meu lado carregando 

essa insígnia ingrata de ser o primeiro da família num curso superior. Quero, sim, ver mais da 

sujeitos da minha classe pondo objetos de seus quereres dentro da universidade. Fiz-me nesse 

lugar-outro outro lugar para poder continuar de pé.  

O esforço de luta para terminar esta investigação – apesar de todas as interpelações que 

a minha realidade material me pusera – encontrou seu combustível nos próprios nós em que fui 

amarrado. Tentando me livrar das autoculpabilizações de minhas misérias intelectual e material, 

encontrei outros nós para me apertar. Esses nós eram pessoas, depois sujeitos-pessoas, e sujeitos 

do discurso quando me encontrei com a Análise de Discurso pecheuxtiana. Sujeitos dos meus 

nós, porque passaram por coisas parecidas, tiveram dificuldades imensas no ensino básico, na 

condição de classe trabalhadora. 

Acordando com esses outros sujeitos, concordando, discordando, amarrando meus 

sentidos do fazer universitário, me pus cada vez mais convencido de que corda não serve só pra 

amordaçar, prender ou enforcar. Serve para ligar também; para desenhar no chão; pra ser marca 

de existência.  

O nós de gente veríamos-a-ser com os quais me filiei nessa trajetória. A história, os 

sujeitos, a língua. Nesse dizer na língua sobre essa história, em vários momentos neste texto, 

utilizamos o eu e o nós com dois significados. Mas também não esqueçamos do “nós” 

discursivo – a língua, a história, o sujeito. Assim como a condição do nós, da análise de 

discurso. Daí vem a nossa brincadeira com os títulos dos capítulos dessa dissertação: a ideia foi 

de enunciar “nós [da análise] de discurso”, que trabalhamos com o discurso; “nós” no sentido 

de amarrar, se filiar; também com o sentido de “nós” que escrevemos esta dissertação e os “nós” 

participantes dos Projetos Canteiros (incluindo-me aí).  

Assim, este trabalho é fruto da tentativa de saber mais, entender analisando, na 

perspectiva da luta de classes, possíveis outros sentidos do fazer universitário, para além do 

ETV (BALDINO, 1998). Percorremos o caminho do analista do discurso, baseando-nos nos 

textos de Pêcheux e Orlandi na maior parte do tempo, tentando nos livrar da subjetividade sobre 

a subjetividade. Sempre no intento de fazer uma análise não subjetiva da subjetividade, como 
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sempre lembra a última autora. E vemos que progredimos nesse sentido. Fizemos com que a 

história narrada em primeira pessoa não se confundisse com análise, mas que servisse de 

substrato para analisar as condições de produção estritas do objeto e, inclusive, desta própria 

pesquisa. Se não o fizemos, é aí que queríamos chegar. 

Nesse sentido, o objetivo geral traçado por esta dissertação foi: compreender como o 

discurso da inversão do tripé universitário – de Ensino-Pesquisa-Extensão para Extensão-

Pesquisa-Ensino – proposto pelo Projeto Canteiros de Sabores e Saberes, mobiliza os efeitos de 

sentidos nos sujeitos-estudantes-universitários, a fim de irrigar contradições sobre a memória 

discursiva cristalizada do fazer universitário. Os objetivos específicos são: a) identificar os 

efeitos de sentidos advindos do discurso da inversão da indissociabilidade proposto pelos 

projetos Canteiros de Sabores e Saberes; b) analisar os efeitos de sentidos produzidos a partir 

das posições-sujeitos assumidas pelos sujeitos dos/nos projetos; c) analisar o processo 

discursivo dos projetos Canteiros no interior do aparelho ideológico Universidade, 

particularmente a Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado.  

Entendemos que as delimitações desses objetivos fizeram com que não 

desmobilizássemos no método de análise. Tentar encontrar os sentidos da inversão do tripé 

universitário, nessa perspectiva crítica que lançou o nosso objeto, trouxe enormes dificuldades. 

Aliás, o próprio discurso pedagógico carrega consigo essa tradição crítica, de luta, de disputa 

de sentidos dos seus fazeres, das suas práticas sociais. O que deve ser a prática pedagógica? O 

que deve vir primeiro? A aprendizagem ou os conteúdos necessários? Enfim, tudo isso 

acompanha a memória discursiva do discurso pedagógico, esquecendo, fazendo reaparecer, 

silenciando, contrariando, propondo rupturas no interior de um AIE contraditório. 

Encontramos um sentido mais arregimentado na primeira parte de nosso objeto, mais 

difícil de entender os mecanismos de sua mobilização, por conta da própria contradição no 

interior dos modos de funcionamento dos discursos pedagógicos e como eles se exteriorizam 

na relação da educação com o capital. Isso nos levou a tomar os seus primeiros sentidos, aqueles 

que Orlandi (2015) chama de interpretação que próprio texto impõe, como passíveis de análise 

nesse primeiro nível, mesmo. A partir daí, lançamos também nossas críticas às práticas de 

ensino que a própria FD universitária cristaliza nas suas práticas dominantes, justamente, por 

lermos as críticas que a própria AD lança ao discurso de modo de funcionamento autoritário já 

como nossas críticas.  

Não foi à-toa que escolhemos como epígrafe o trecho de Eni Orlandi (2008, p. 33) no 

começo deste trabalho: 
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[...] a universidade tem sido o lugar da explicitação da irracionalidade de um 

sistema de ensino em que o primário não cumpre seus objetivos, que são 

adiados pelo secundário, acudidos pelo cursinho em regime de urgência, e 

"presumivelmente" supridos pela universidade. Dessa forma, cabe a questão: 

quando se vai inaugurar a universidade na universidade? 

 

A universidade está na totalidade do sistema de ensino. Cabendo-se em uma parte que 

não é compulsória. Ou melhor parafraseado: ela não é acessível e transitável à totalidade de 

alunos da educação básica, como dissemos no título 2 deste trabalho. Quando acessível ou 

massificada, como ocorreu nas duas últimas décadas, é como diz Orlandi (2008): tenta reparar 

de todos os modos o ensino básico público – procedimento que se vê tão mais nos cursos onde 

a maioria dos alunos é da classe trabalhadora; cursos noturnos; licenciaturas. Na primeira 

década do século XXI, a solução que os governos encontraram foi aumentar a quantidade de 

campi, por consequência, de salas de aula, mantendo o quadro de professores e profissionais da 

educação abaixo do necessário (CHAVES, 2010), congelando salários, etc. Alguém teria de 

pagar.  

Além disso, a universidade brasileira ainda é um AIE que prepara seus alunos para o 

depois, na aprendizagem para a ação (ALTHUSSER, 1996). Como demonstrado no título 2, 

sua própria cronologia histórica, antes de ser universidade, foi faculdade, foi ensino de 

formação de quadro profissional puro e simples. A história da UNEMAT, trazida no mesmo 

título, também reafirma esse funcionamento do tripé universitário: primeiro o ensino, a seguir 

a pesquisa e a extensão. Depois tenta cumprir ‘o resto’ da indissociabilidade, como se a pesquisa 

e a extensão fossem partes a serem acopladas ao ensino expositivo da sala de aula. É essa 

concepção de universidade que está em jogo neste trabalho. É com os sentidos disso que 

estamos tentando mobilizar e deslizar com este trabalho. 

Como se viu nas análises dos textos-projetos e práticas-projetos Canteiros, os sentidos 

podem ser outros que não a simples incorporação mecânica da extensão e da pesquisa. Podemos 

começar por outra ponta, a do trabalho prático, da mobilização social, da tomada de posição 

por parte dos estudantes universitários. Depois, o ensino vem. Melhor, a aprendizagem vem. 

Seria, como podemos ver, uma possível reinvenção da universidade; ou, pelo menos, de onde 

podemos começar a delimitar seriamente para que serve essa instituição que passamos nossa 

vida e entregamos nosso trabalho nela. 

De outro lado, é imprescindível que nós, analistas do discurso pedagógico, 

empreendamos análises cuidadosas sobre projetos como o Barracão, dos outros Canteiros 

possíveis, porque estabelecemos nossas pesquisas principalmente a partir da universidade. A 

predisposição dos estudantes universitários em participar de grupos de pesquisa, de estudos, se 
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desliza aí. Faz aparecer contradições no interior da universidade, sua relação com a sociedade 

capitalista em que está inserida. Faz aparecer dúvidas, desliza sentidos, refaz dúvidas. Propõe 

novos sentidos, enfim.  

Outro aspecto relevante a ser considerado por esta pesquisa é que a nossa delimitação 

do corpus dos projetos do Canteiros não se deu a partir de uma curiosidade conscienciosamente 

neutra, mas de uma história de vida dentro dessas práticas sociais do projeto. Ou seja, queríamos 

ver tudo, fazer uma varredura para ver se a formação ideológica era de fundo burguesa ou 

humanista, onde poderia aparecer a língua de Estado aí (PÊCHEUX, 2015a). Não a 

encontramos, a não ser por breves trechos que serviam mais para poder existir 

institucionalmente dentro de uma universidade, tentando deslizar seus sentidos ao ir-se para 

outros. É nessa contradição de existir dentro do AIE universitário, falando a partir dele, sobre 

ele e parar ele, que os projetos do Canteiros, dos subprojetos dos estudantes do Canteiros, 

puderam existir na mobilização social – apresentado no quarto sentido elencado no título 5.2.4. 

Como se viu nas análises das entrevistas, há sempre uma tentativa dos estudantes de se livrar 

das práticas comuns dos demais estudantes, dos rituais universitários, de querer pesquisar mais, 

levar o nome que lhes fundaram como sujeitos de suas aprendizagens. Inclusive, esta 

dissertação também é fruto disso: fazer com que não se perca da história, do discurso entre nós 

trabalhadores-pesquisadores, que é possível estabelecer outros sentidos de universidade; que o 

impossível da universidade, no capitalismo, é que ela promova aprendizagens saborosas, 

relações heterárquicas, relação direta com o objeto do saber. Ou seja, o impossível da 

universidade é não reproduzir as condições de produção enquanto AIE dominante do MPC. E, 

por consequência, o impossível do Canteiros é ser a universidade como um todo na formação 

social dada. 

Nesse sentido, o título desta investigação buscou abarcar a relação do AIE universitário 

com o Canteiros, porque este não existe sem o aparelho: Discursivização do fazer universitário 

nos Projetos Canteiros de Sabores e Saberes: “Estamos propondo uma inversão de sentido”. 

Primeiramente, a escolha por “discursivização” se deu por deslize dos sentidos de 

“discursividade”, porque este pressupõe, pelo sufixo -dade, uma certa estabilização de modo de 

ser, estado. Priorizamos o sentido de -ação, agir no mundo, analisando, o que é dis-curso, a 

língua em curso, agindo com a sua exterioridade (ORLANDI, 2015; PÊCHEUX, 2014a; 

2014b). Também o fizemos por conta do objeto discursivo investigado, que prima a ação prática 

dos estudantes, a mobilização social para a aprendizagem. Já “fazer universitário” vem por 

oposição a “dever-ser universitário”, lançando a análise para o que o aparelho realmente é, bem 

como suas contradições, inversões, questionamentos, e lugar discursivo de luta também. Depois 
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dos dois pontos, trazemos a citação direta do discurso analisado, fazendo falar o objeto, 

provocando os sentidos desses dizeres com o discurso cristalizado do fazer universitário. Fazer 

ao falar, dizer ao fazer, com os sentidos, com os efeitos (im)possíveis da inversão. 

A análise ora feita, sempre sujeita a falhas e resistências, como todo ritual universitário, 

encontrou sentidos distintos de universidade pelo efeito discursivo da inversão nas práticas de 

entremeio. Ainda há lacunas a serem preenchidas, verificadas, retomadas, em trabalhos futuros. 

Uma delas é a relação que os resultados do título final da análise, 5.3 “Efeitos de sentidos da 

FD da inversão da indissociabilidade universitária na formação social existente”, podem 

implicar ainda nos sentidos dos sujeitos canterinos. Ou seja, ainda é necessário voltar a esses 

sujeitos, com os resultados que obtivemos, para mostrar-lhes nosso percurso, mostrar-lhes a 

questão da resistência em sua condição contraditória, ver que outros dizeres podem advir desse 

contato. Acreditamos que, pelo pressuposto do Projeto de Pesquisa Canteiros ser de tomar as 

produções de seus estudantes para investigar suas práticas, esta dissertação ainda retornará a 

esse diálogo. 

Ao lado dessa, ainda podemos investigar o que os sujeitos professores e estudantes da 

UNEMAT, bem como seus diretores, podem responder às indagações que os efeitos de sentidos 

da inversão do tripé universitário provocam, ao lado das conclusões a que chegamos das 

análises no tópico 5.3. Ver que sentidos funcionam aí nesses sujeitos não mobilizados pelo 

Canteiros, como eles lidam além da fronteira entre a UNEMAT e o projeto. 

É necessário investigar ainda a relação do movimento de trabalhadores, seus partidos, 

sindicatos, com a questão da heterogeneidade, as falhas de funcionamento de seus rituais, ao 

lado dessas (im)possibilidade dos efeitos do discurso da inversão. Que efeitos de sentidos 

teríamos na atualidade desses sujeitos trabalhadores?  

Enfim, pensamos que provocar o aparelho a responder sobre essas questões levantadas 

por esta análise pode significar algum avanço na luta da classe trabalhadora. 
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